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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 558-A, DE 2018 

(Do Sr. Jorginho Mello e outros) 
 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
dispositivos das Leis nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, da Lei nº 
13.483, de 21 de setembro de 2017, da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1996, da Lei nº 11.101,de 9 de 
fevereiro de 2005, da Lei nº 10.668, de 14 de maio de 2003, da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, da Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 
2012, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e da Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005; tendo parecer da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços, pela aprovação, com emenda 
(relator: DEP. TIAGO DIMAS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa 

a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1º. Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas 

ao Regime Tributário Específico, diferenciado e favorecido, a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento ao disposto nos arts. 

146, III, “d” e 179 da Constituição Federal, especialmente no que se refere: 

............................................................................................. 

§ 8º O tratamento diferenciado e favorecido de que trata esta lei, 

mesmo que se refira a matéria tributária, financeira ou creditícia, não se caracteriza 

como renúncia fiscal, nos termos do art.14, § 3º, inciso III da Lei de Responsabilidade 

Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 2000. ” (NR) 

“Art. 3º. .............................................................................. 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais); e 

II – no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) e 

igual ou inferior a R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais). 

............................................................................................. 

§ 4º....................................................................................... 

............................................................................................. 

II – (revogado) 

III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico 

diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo, salvo se as empresas 

atuarem em ramos de atividade econômica (CNAE) diferentes. 

IV – (revogado) 

........................................................................................... 

VI – (revogado) 

VII – (revogado) 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar, salvo as ESC, de que 

tratam os artigos 63-F a 63-J desta Lei Complementar. 
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............................................................................................ 

§ 22. O disposto no § 4º deste artigo não se aplica às sociedades 

cooperativas, com situação regular na Previdência Social e nos Municípios que 

tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º, quanto ao tratamento jurídico diferenciado a que se refere os arts. 6º e 7º, nos 

Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII desta Lei Complementar.  

“Art. 4º ................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 3º - B. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, 

as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 7º. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 

considerado alto, os Municípios emitirão Alvará de Funcionamento, que permitirá o 

início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.  

§ 1º. .................................................................................... 

............................................................................................. 

II - em residência do microempreendedor individual ou do titular ou 

sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizando o uso misto, na 

hipótese em que a atividade seja de baixo risco e não gere grande circulação de 

pessoas. 

III – instaladas sob a forma de coworking ou espaços compartilhados. 

§ 2º. Para os fins desta lei considera-se: 

I -  coworking um modelo de trabalho que se baseia no 

compartilhamento de espaço e recursos de escritório, reunindo pessoas que 

trabalham não necessariamente para a mesma empresa ou na mesma área de 

atuação, podendo inclusive reunir entre os seus usuários os profissionais liberais, 

empreendedores e usuários independentes. 

II – espaços compartilhados, os escritórios compartilhados, escritórios 

virtuais, coworkings, business centers, centros médicos, e todos os outros 

empreendimentos que estão legalmente autorizados a sediar múltiplas empresas em 

um mesmo espaço. ” (NR) 

Art. 11-A. Os produtos da agroindústria artesanal, assim definidos no 

Decreto n.º 5.741, de 30 de março de 2006, uma vez licenciados por órgãos estaduais, 

distritais ou municipais poderão ser comercializados em todo o território nacional. 

§ 1º. Ao exercer a fiscalização dos produtos agroindustriais, o poder 

público deverá se limitar a análise das condições do produto objeto da fiscalização e 

não dos procedimentos e processos de fabricação.  



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

§ 2º. Os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão credenciar 

entidades da sociedade civil, com responsáveis técnicos devidamente habilitados, 

para efetuar o licenciamento dos produtos da agroindústria artesanal previstos no 

caput.  

§ 3º. Os responsáveis técnicos previstos no parágrafo anterior 

poderão ser: 

I – Profissionais voluntários habilitados na área; 

II – Profissionais habilitados de órgãos governamentais e não 

governamentais, exceto agentes de fiscalização sanitária. 

§ 4º Fica autorizado o Poder Público, incentivar, fomentar, celebrar, 

intervir e coordenar, a formação de consórcios para licenciamento de atividade 

econômica, exercidas em área rural ou urbana, de produtos da agroindústria artesanal 

e de pequeno porte, na forma de regulamento do CGSN. 

I – Os objetivos dos consórcios serão determinados pelos entes da 

Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais. 

II - O consórcio poderá ser formado entre: 

a) Órgãos ou Entidades Públicas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, mediante celebração de Consórcio, nos termos da Lei; 

b) Órgãos ou Entidades Públicas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e entidades privadas sem fins econômicos, mediante 

convênios ou ajustes congêneres. 

III – Aplicar-se-á subsidiariamente ao inciso II do § 4º do Artigo 11-A, 

as disposições da Lei 11.107/2005, naquilo que couber. 

“Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte – Simples Nacional, que integra o regime geral tributário, inclusive para fins de 

contabilidade pública. ” (NR) 

“Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na 

declaração de ajuste do beneficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos 

ao titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 

Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços 

prestados, bem como o ganho de capital auferido pelos investidores-anjo e 

investidores das plataformas eletrônicas de que trata a Instrução Normativa CVM nº 

588, de 2017. 

....................................................................................”(NR) 

“Art. 16. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 1º-A. A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema 

de comunicação eletrônica, destinado, dentre outras finalidades, para: 

I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos 
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administrativos, inclusive tributários, previdenciários e trabalhistas; 

II - encaminhar notificações e intimações; e 

III - expedir avisos em geral. 

IV – encaminhar para a administração tributária, previdenciária e 

trabalhista quaisquer tipos de documentos digitalizados. 

..................................................................................” (NR) 

 

“Art. 17................................................................................ 

............................................................................................. 

II – que tenha administrador domiciliado no exterior, aplicando-se ao 

sócio ou investidor residente no exterior, as normas do Banco Central relativas às 

remessas internacionais; 

............................................................................................. 

VI – que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou em qualquer outra modalidade, 

quando possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se 

sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes, 

trabalhadores ou turistas, sem qualquer limitação territorial, inclusive o de uso 

profissional dos guias de turismo; 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 18............................................................................... 

........................................................................................... 

§ 5º-B.................................................................................. 

............................................................................................. 

XXII – Serviços de Imunização e Controle de Pragas Urbanas 

(dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 

descupinização, desratização, pulverização e congêneres). 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 18-A ............................................................................ 

§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o 

empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o empreendedor que exerça as atividades de 

industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha 

auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120.000,00 (cento e vinte 

mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar 

pela sistemática prevista neste artigo.  

§ 2º No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º será 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido 
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entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as 

frações de meses como um mês inteiro.  

§ 3º ..................................................................................... 

........................................................................................... 

V – o MEI, com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 120.000,00 

(cento e vinte mil reais), recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor 

fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:  

a) R$ 60,00 (sessenta reais), a título da contribuição prevista no inciso 

IV deste parágrafo;  

b) R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), a título do imposto referido 

no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do 

ICMS; e 

c) R$ 7,50 (sete reais e cinquenta), a título do imposto referido no 

inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS;  

............................................................................................ 

§ 4º. .................................................................................... 

I - cuja atividade seja tributada na forma dos Anexos V ou VI desta Lei 

Complementar, salvo as atividades de tradução, revisão e interpretação de textos, ou 

autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo 

CGSN; 

............................................................................................ 

§ 4º-A. Observadas as demais condições deste artigo, poderá optar 

pela sistemática de recolhimento prevista no caput o empresário individual que exerça 

atividade de comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista, 

de criação amadora de passeiriformes licenciados pelo IBAMA, de corretagem de 

imóveis e de Técnicos Cinematográficos e de Audiovisual. 

............................................................................................. 

§ 4º - C. No caso de MEI, a cobrança associativa ou oferta de serviços 

privados relativos aos atos de que trata o § 3º deste artigo poderá ser efetuada por 

meio de contrato firmado com assinatura autografada, sem prévia autorização do 

CGSN, para a emissão de boletos de cobrança, desde que os sindicatos e 

associações interessadas forneçam às instituições financeiras cópia dos respectivos 

contratos.” (NR) 

“Art.19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas 

de receita previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, os Estados cuja 

participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) poderão 

optar pela aplicação de sublimite para efeito de recolhimento do ICMS na forma do 

Simples Nacional nos respectivos territórios, para empresas com receita bruta anual 

de até R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

............................................................................................... 
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§ 5º. Os produtos ou as mercadorias sujeitos à substituição tributária, 

adquiridos por microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no Simples 

Nacional, terão incidência do ICMS à alíquota de 3,95% (três inteiros e noventa e cinco 

centésimos por cento). ” (NR)  

“Art. 21. ..............................................................................: 

............................................................................................. 

§ 3º - A. Fica automaticamente diferido em 60 (sessenta) dias e 

parcelado em 3 (três) prestações mensais iguais e consecutivas, corrigidas pela Taxa 

Selic, o pagamento dos tributos relativos ao SIMPLES NACIONAL, sempre que os 

Municípios ou o Distrito Federal declararem situação de emergência. 

§ 3º -B. Fica automaticamente diferido em 120 (cento e vinte) dias e 

parcelado em 6 (seis) prestações mensais iguais e consecutivas, corrigidas pela Taxa 

Selic, o pagamento dos tributos relativos ao SIMPLES NACIONAL, sempre que os 

Municípios ou o Distrito Federal declararem situação de calamidade pública. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 21 – D. Fica criado o Programa de Adimplência Premiada 

Tributária (PAT), no âmbito desta Lei Complementar, que consiste no direito de 

acesso a linhas de crédito subsidiadas, com base na TJLP e com validade de 4 anos, 

para as micro e pequenas empresas que não atrasarem o recolhimento do Simples 

Nacional durante três anos consecutivos.  

“art. 30 ................................................................................. 

............................................................................................. 

§ 3º. ..................................................................................... 

............................................................................................. 

III – (revogado) 

IV – (revogado) 

.................................................................................” (NR) 

Seção XIV 

Do Tratamento Tributário Especial da Rede Federativa de Fomento 

Art. 41 – A. Com o objetivo de incentivar e fomentar as atividades das 

micro e pequenas empresas de que trata esta Lei Complementar, fica facultada aos 

integrantes da Rede Federativa de Fomento a destinação de até 25% (vinte e cinco 

por cento) dos valores apurados do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) para 

aplicação em operações de crédito a serem concedidas às micro e pequenas 

empresas. 

Art. 41 – B. Os integrantes da Rede Federativa de Fomento poderão 

optar pela suspensão da exigência da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins 

apuradas sobre as receitas decorrentes de operações de financiamento contratadas 

com as micro e pequenas empresas. 



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

§ 1º. Os integrantes da Rede Federativa de Fomento que optarem 

pela suspensão das Contribuições para o Pis/Pasep e Cofins deverão segregar em 

seus registros contábeis as receitas decorrentes das operações mencionadas no 

caput deste artigo. 

§ 2º. A suspensão de que trata o caput converter-se-á em alíquota 

zero (0%) desde que tais receitas sejam aplicadas em novas operações de 

financiamento contratadas com micro ou pequenas empesas dentro do prazo de até 

3 (três) anos, contados da data da suspensão da exigibilidade das Contribuições 

Sociais. 

§ 3º. A não observância do disposto no § 2º deste artigo acarretará o 

cancelamento da suspensão, ficando o integrante da Rede Federativa de Fomento 

obrigado a recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão acrescidos 

de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data do fato gerador 

do tributo. 

Art. 49 – C. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional são isentas do pagamento de valores, taxas, emolumentos ou 

remunerações para fins de obtenção de anuências de exportação. 

Art. 49 - D. O Poder Executivo deverá implementar no âmbito do 

Sistema Integrado de Comércio Exterior – SISCOMEX, estatísticas detalhadas a 

respeito da participação das micro e pequenas empresas no comércio exterior 

brasileiro.  

Art. 49 - E. O disposto no caput do art. 24 desta Lei Complementar, 

não veda a utilização do regime aduaneiro especial do drawback, de que tratam o art. 

12 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, e o art. 31 da Lei nº 12.350, de 20 de 

dezembro de 2010.  

Art. 49 - F. Compete ao Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena 

Empresa (Sebrae) a execução de políticas de promoção as exportações de micro e 

pequenas empresas, assim definidas na Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em cooperação com instituções parceiras, inclusive ações para 

promoção de investimentos. 

§ 1º Na promoção das ações de que trata este artigo, o Serviço 

Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa (Sebrae) deverá dar atenção especial 

às ações estratégicas que promovam a inserção competitiva das micro e pequenas 

empresas brasileiras na atração de investimentos e a geração de empregos. 

§ 2º O Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa 

(Sebrae) atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na capacitação, 

negociação e treinamento para fins de exportação. 

“Art. 56. ............................................................................. 

............................................................................................. 

§ 2º ...................................................................................... 

............................................................................................. 
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X – para fins de exportação, poderá se constituir sob a forma de 

consórcio e operar através de central de negócios, na forma do regulamento a ser 

editado pelo Poder Executivo. 

..................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO IX 

SISTEMA NACIONAL DE FOMENTO 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO (NR) 

 

Art. 57- A. Em cumprimento ao art. 179 da Constituição Federal, fica 

criado o Sistema Nacional de Fomento (SNF) para as micro e pequenas empresas 

(MPE), optantes pelo Simples Nacional, coordenado pelo BNDES, que funcionará 

como agente operador e fonte de recursos para empréstimos diretos, securitização, 

garantia de crédito e também para a eventual aquisição de participação em micro e 

pequenas empresas (MPE). 

§ 1º. O SNF será composto pelas seguintes instituições: 

I – bancos públicos federais e regionais; 

II – bancos de desenvolvimento estaduais ou distrital; 

III – bancos cooperativos, confederações e cooperativas de crédito; 

IV – bancos públicos comerciais estaduais com carteira de 

desenvolvimento; 

V – agências de fomento, inclusive as municipais ou distrital, que se 

reportarão aos órgãos estaduais ou distrital de desenvolvimento; 

VI – FINEP; 

VII – SEBRAE; 

VIII – Sociedades de Crédito às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (SCMEPP); 

IX – Empresas Simples de Crédito (ESC). 

§ 2º. As instituições que compõem o SNF oferecerão linhas de crédito 

e garantias específicas para as micro e pequenas empresas vinculadas à 

reciprocidade social, devendo o montante disponível e suas condições de acesso 

constar dos respectivos orçamentos e serem amplamente divulgados. 

§ 3º. No âmbito do SNF fica instituída a Rede Federativa de Fomento, 

que será composta pelo BNDES, pelas Instituições Financeiras de Desenvolvimento 

(IFD) criadas e controladas pelos Estados ou pelo Distrito Federal, pelas Instituições 

Financeiras de Caráter Regional e também por eventuais Agências Municipais ou 

Distrital de fomento. 

§ 4º. Para os fins do disposto no § 2º, deverão ser entendidas como 

IFDs estaduais ou distrital os bancos de desenvolvimento regulamentados pela 

Resolução Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 394, de 3 de novembro de 1976 e 
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as Agências de Fomento regulamentadas pela Resolução CMN nº 2.828, de 30 de 

março de 2001. 

§ 5º. O CMN regulamentará o percentual mínimo de direcionamento 

dos recursos, inclusive no tocante aos recursos de que trata a alínea b do inciso III do 

art. 10 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 57- B. A Rede Federativa de Fomento deverá ter operação 

conjunta com os demais bancos oficiais, bancos regionais, bancos comerciais, 

cooperativas de crédito, Sociedades de Crédito à Micro e Pequena Empresa e 

Empresas Simples de Crédito, que formarão a Rede Federativa de Fomento. 

Art. 57 – C. Constituem recursos do Sistema Nacional de Fomento: 

I – receitas orçamentárias para equalização de taxas de juros; 

II – receitas próprias, em especial do retorno de empréstimos 

efetuados; 

III – receitas oriundas de captação no mercado financeiro nacional e 

internacional,  

IV – receitas oriundas dos Fundos Constitucionais FCO, FNE e FNO. 

§ 1º. As operações financeiras de que trata o inciso III deste artigo 

ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 

Art. 57- D. – A estabilidade financeira do Sistema será assegurada 

através da instituição de um mecanismo de avaliação de risco de crédito das micro e 

pequenas empresas e dos seus ambientes respectivos de atuação, sob a 

responsabilidade do BNDES, que para isso, poderá firmar convênio com o SEBRAE 

ou com outras instituições públicas e privadas, cuja utilização será incentivada com a 

finalidade de ampliar o acesso e reduzir o custo do crédito ao tomador. 

Art. 57- E. Ficam autorizadas as empresas de fomento comercial e 

securitizadoras de créditos empresariais a atuarem como agentes repassadores de 

recursos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico – BNDES, para 

operações realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 57 – F. O SNF tem as seguintes metas de desempenho: 

I – gerar um posto de trabalho para cada R$ 10.000,00 investido: 

II – gerar um milhão de novos empreendimentos por ano; 

III – gerar um milhão de novos empregos por ano; 

IV – investir, no mínimo, R$ 10.000.000,00 em MPE por ano; 

V – inadimplência de, no máximo, 5% (cinco por cento). 

VI – garantir o crédito de até 50 % dos valores financiados. 

VII – reduzir a taxa de mortalidade de MPE nos primeiros cinco anos 

de atividade, de acordo com uma tabela progressiva a ser elaborada pelo SEBRAE; 

VIII – reduzir a taxa de juros efetiva anual média cobrada das MPE 

para 40% ao ano, no prazo de um ano, a partir da data da entrada em vigor desta lei 
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complementar; 

IX – quantificar o gasto público efetivo com o programa, especificando 

os montantes de renúncias fiscais com benefícios tributários, financeiros e creditícios. 

Parágrafo Único. Cabe ao Conselho Superior do SNF fazer uma 

avaliação anual do desempenho do programa e da eficiência dos recursos públicos 

alocados, aferindo, objetivamente, de acordo com os critérios acima elencados, a 

relação custo-benefício para o país. 

Art. 57 - G. No mínimo, 2 % (dois por cento) dos recursos do SNF 

deverão ser destinados, obrigatoriamente, ao financiamento de projetos de 

empreendedores que sejam pessoas com deficiência, bem como em projetos 

desenvolvidos por instituições que atuam na causa das pessoas com deficiência, 

inclusive para atividade produtiva empreendedora dos seus responsáveis legais e 

acompanhantes. 

“Art. 58................................................................................ 

.............................................................................................  

§ 2º. As linhas de crédito específicas previstas no caput deste artigo 

devem estar disponíveis, com tratamento simplificado e ágil, e com divulgação ampla 

das respectivas condições e exigências, observadas as seguintes condições: 

I – concessão de aval pelo sócio pessoa física para a pessoa jurídica; 

II – prazo máximo de 12 meses; 

III – valor de, no mínimo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e no máximo, 

R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

IV – taxa de juros com valor máximo vinculado ao da taxa anual da 

SELIC. 

............................................................................................. 

§ 11. Fica o BNDES autorizado a criar e disponibilizar para as micro 

e pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional de que trata esta Lei 

Complementar, linha de crédito específica e subsidiada, para a aquisição de parte ou 

da integralidade do capital social de outras micro e pequenas empesas do Simples 

Nacional, do mesmo ramo de atividade (CNAE), que tenham o pedido de recuperação 

judicial deferido, observada a obrigatoriedade de manutenção dos postos de trabalho 

por, no mínimo, um ano, contados da data da disponibilização da linha de crédito.” 

(NR) 

Art. 58 – A. Na contratação de operações de crédito com 

microempresas e empresas de pequeno porte do Simples Nacional, as instituições 

que compõem o SNF poderão dispensar: 

I – a apresentação de certidão de quitação de entrega da relação 

anual de empregados, prevista no art. 362 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

II – a contratação de seguro em relação aos bens dados em garantia. 
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Art. 58 - B. As renegociações das operações de crédito celebradas 

com microempresas e empresas de pequeno porte do Simples Nacional independem 

da apresentação de quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos 

normativos, comprobatórios da quitação com o FGTS e de quaisquer tributos federais.  

Art. 58 - C. Com o objetivo de atender a previsão constante do art.14 

da Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, fica a União autorizada a conceder 

subvenções econômicas às empresas do Sistema BNDES, sob a modalidade de 

equalização da taxa de juros e/ou bônus de adimplência em operações de crédito, 

com fonte de recursos do Sistema BNDES, contratadas com microempresas e 

empresas de pequeno porte, assim definidas nos termos desta Lei Complementar. 

§ 1º. A equalização da taxa de juros de que trata este artigo 

corresponderá ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte de 

financiamento, acrescido da remuneração do Sistema BNDES e, se houver, das 

instituições financeiras por ele credenciadas repassadoras dos recursos. 

§ 2º. O Conselho Monetário Nacional (CMN) estabelecerá as 

condições necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao Ministério da 

Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão da subvenção 

econômica de que trata este artigo, entre elas, a definição da metodologia para o 

pagamento da equalização de taxas de juros. 

§ 3º. O bônus de adimplência de que trata o caput poderá ser 

concedido das seguintes formas, sem prejuízo da inclusão de novas formas de 

bonificação, a critério do Conselho Superior do SNF, de que trata o art. 58 – D desta 

Lei Complementar: 

I – concessão de uma dedução com valor fixo sobre o saldo devedor 

do financiamento da micro ou pequena empresa quando as parcelas correspondentes 

forem liquidadas até a data do vencimento original; 

II – concessão de um desconto na parcela de juros do financiamento 

quando a respectiva prestação for liquidada pela micro ou pequena empresa até a 

data do vencimento original; 

III – concessão de uma dedução do montante sobre o valor da 

prestação quando esta for paga pela micro ou pequena empresa até a data do 

vencimento original. 

§ 4º. Fica autorizada, no âmbito do SNF, a criação de um cadastro 

positivo, para facilitar a avaliação do risco de crédito. 

Art. 58 – D. Para fins de organização, planejamento, fixação e 

avaliação de metas, aprovação de relatórios e implementação de ajustes, fica 

instituído o Conselho Superior do SNF, integrado por representantes das instituições 

relacionadas no § 1º do art. 57 – A desta lei, bem como por um representante do 

CGSN, um do Ministério da Indústria Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e outro do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), sob a presidência e coordenação do 

BNDES. 

“Art. 59. As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei 
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Complementar devem se articular com as respectivas entidades de apoio e 

representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de 

proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento gerencial e 

capacitação tecnológica, observando-se a exigência de realização de um curso de 

capacitação com carga horária de no mínimo 10 horas, por parte do interessado, a ser 

ministrado diretamente pelo SEBRAE ou por instituições conveniadas, para ter acesso 

às linhas de crédito oferecidas pelo SNF.” (NR) 

Art. 60 – D. Para fins de determinação do lucro real e da base de 

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre a 

rentabilidade dos fundos garantidores destinados às micro e pequenas empresas ou 

parcela equivalente dos fundos garantidores destinados às micro e pequenas 

empresas, poderá ser excluído 50% (cinquenta) por cento do montante de lucro 

auferido. 

Art. 60 - E. Nas operações de crédito contratadas com micro e 

pequenas empresas, assim definidas nesta Lei Complementar, poderá ser excluída 

do lucro líquido, para determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): 

I – 50% (cinquenta por cento) da parcela dos juros que excede à 

remuneração do custo da Taxa de Longo Prazo (TLP), incidente sobre as operações 

com prazo de reembolso igual ou superior a 2 (dois) anos e menor do que 5 (cinco) 

anos; 

II – 100% (cem por cento) da parcela dos juros que excede à 

remuneração do custo da Taxa de Longo Prazo (TLP), incidente sobre as operações 

com prazo de reembolso igual ou superior a 5 (cinco) anos, cujo financiamento for 

destinado a investimentos. 

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se somente aos juros auferidos 

em operações de crédito cujos recursos sejam originalmente oriundos de fonte 

remunerada pela TLP. 

§ 2º. O disposto neste artigo aplica-se tanto à instituição financeira 

tomadora dos recursos originalmente remunerados pela TLP, como, se houver, à 

instituição financeira repassadora desses recursos ao mutuário final contratante da 

operação de crédito. 

§ 3º. A aplicação do disposto neste artigo fica condicionada ao 

repasse integral do benefício ao mutuário final na forma de redução da taxa de juros 

em comparação às operações de crédito da mesma espécie destinadas aos demais 

mutuários não enquadrados nos termos do caput deste artigo. 

Art. 60 – F. Fica o Conselho Monetário Nacional autorizado a 

estabelecer que até 50% dos depósitos à vista compulsoriamente depositados no 

Banco Central do Brasil, sem remuneração, poderão ser destinados em investimentos 

de títulos emitidos pelo BNDES, com prazo mínimo de um ano, remunerados pela 

variação do IPCA. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput, deverão ser 

direcionados única e exclusivamente para o financiamento de micro e pequenas 
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empresas de que trata esta Lei Complementar. 

Art. 60 – G. Compete ao BNDES, em convênio com o SEBRAE ou 

com outras instituições públicas ou privadas, a implementação de programa de apoio 

financeiro destinado ao fortalecimento de programas especializados no 

aprimoramento da gestão empresarial, tais como incubadoras, aceleradoras e 

congêneres. 

Art. 60 – H. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

criar em convênio com os bancos regionais de desenvolvimento ou com o BNDES, 

programas estaduais, distrital ou municipais de adimplência premiada para estimular 

o empreendedorismo, garantindo, total ou parcialmente, o pagamento dos juros dos 

financiamentos voltados para o microcrédito, assim considerados aqueles cujo valor 

sejam de até R$ 10.000,00 por CNPJ, desde que os interessados se mantenham 

adimplentes. 

“Art 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os 

investimentos produtivos, a sociedade enquadrada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, nos termos desta Lei Complementar, ou sociedade empresária de 

pequeno porte realizada com dispensa de registro por meio de plataforma eletrônica 

de investimento participativo, nos termos da Instrução Normativa CVM nº 588, de 

2017, ou regramento que vier a essa substituir ou complementar, poderá admitir o 

aporte de capital, que não integrará o capital social da empresa.  

§1º As finalidades de fomento a inovação e investimentos produtivos 

deverão constar do contrato de participação, podendo o aporte de capital ser realizado 

por pessoa física ou jurídica, inclusive estrangeira, denominados investidor – anjo ou 

investidor, conforme o caso; 

§2º Para fins de enquadramento da sociedade como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade empresária de pequeno porte, os valores de 

capital aportado não integrarão a base de cálculo do faturamento, nos termos da lei.  

§3º O investidor-anjo e o investidor, enquanto não participante do 

capital social da Companhia, não poderá: 

I - exercer a administração ou controle da empresa; 

II - ser responsabilizado por quaisquer dívidas contraídas pela 

empresa, não se aplicando a ele o art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

- Código Civil; 

III - responder pela insolvência da empresa, recuperação judicial, 

extrajudicial ou falência. 

§4º São isentos de tributos os aportes e rendimentos periódicos de 

capital previstos no contrato de participação, exceto se pagos a título de juros sobre 

capital próprio, nos termos da lei. 

§5º O contrato de participação estabelecerá livremente entre as 

partes: 

I - As regras relativas à participação nos lucros; 
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II - O direito de resgate e o período de seu exercício; 

III - A metodologia de aporte e sua remuneração; 

IV - O direito à conversão em participação societária; 

V - Direitos de preferência. 

§ 6º Ao final de cada período, o investidor-anjo e o investidor, farão 

jus à remuneração correspondente aos resultados distribuídos, conforme contrato de 

participação, não superior a 50% (cinquenta por cento) dos lucros da sociedade 

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte.  

§ 7º O investidor-anjo e o investidor, somente poderá exercer o direito 

de resgate depois de decorridos, no mínimo, dois anos do aporte de capital, ou prazo 

superior estabelecido no contrato de participação, e seus haveres serão pagos na 

forma do art. 1.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, não 

podendo ultrapassar o valor investido devidamente corrigido. 

............................................................................................. 

§ 10. O Ministério da Fazenda poderá regulamentar a tributação sobre 

a retirada do capital investido, observado o disposto no art. 14 desta Lei 

Complementar. 

§ 11. A pessoa jurídica que exercer o papel de investidor anjo ou 

investidor poderá utilizar-se dos benefícios fiscais da Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005 (Lei do Bem) e da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 (Lei de 

Informática). ” (NR) 

“Art.61 - C. Caso os sócios decidam pela venda da empresa, o 

investidor-anjo e o investidor terão direito de preferência na aquisição, bem como 

direito de venda conjunta da titularidade do aporte de capital, nos mesmos termos e 

condições que forem ofertados aos sócios regulares. ” (NR) 

“Art. 61 - D. Os fundos de investimento, inclusive estrangeiros, 

poderão aportar capital como investidores-anjos ou investidores, em microempresas, 

empresas de pequeno porte e em sociedades empresárias de pequeno porte. ” (NR) 

Art. 61 – E. Os recursos financeiros aportados em sociedades 

enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedades 

empresárias de pequeno porte, atendidas as condições previstas nos arts. 61-A, 61-

B, 61-C e 61-D da Lei Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, poderão ser 

compensados de impostos federais devidos pelos investidores. 

§ 1º Poderão ser compensados o Imposto de Renda das Pessoas 

Físicas (IRPF) e o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 

I - A compensação prevista neste artigo está limitada a cinquenta por 

cento do valor efetivamente integralizado e não poderá ultrapassar o montante de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais) por exercício fiscal. ” 

Art. 61 – F. Fica criado um banco de dados eletrônico, na forma de 

um cadastro nacional, a ser regulamentado pelo SEBRAE, contendo os nomes, os 

telefones, os endereços físicos e eletrônicos, bem como os limites pré-aprovados de 
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investimento e de captação, definidos através de uma avaliação de risco, de todos os 

interessados em participar do mercado específico das micro e pequenas empresas ou 

ter acesso aos recursos do SNF, tanto investidores quanto microempreendedores. 

§ 1º. O banco de dados de que trata o caput será montado pelo 

SEBRAE e disponibilizado nos portais do SEBRAE, do EMPREENDEDOR (MEI), nas 

Plataformas Eletrônicas de Crowfunding, do BNDES e da REDESIM. 

§ 2º. Para entrar no banco de dados de que trata o § 1º, tanto os 

investidores quanto os microempreendedores deverão ter seus cadastros aprovados 

pelo SEBRAE, demonstrando a idoneidade e capacidade financeira, no caso dos 

investidores, e a idoneidade, capacidade financeira e viabilidade econômica do seu 

projeto no caso dos microempreendedores. 

§ 3º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão montar 

bancos de dados estaduais, distritais e municipais, nos moldes do banco de dados 

nacional, ou simplesmente disponibilizar em seus portais o cadastro nacional. 

§ 4º. O SEBRAE desenvolverá um aplicativo para facilitar a 

operacionalização do banco de dados de que trata o caput deste artigo. 

§ 5º. A aprovação do cadastro pelo SEBRAE permitirá que os 

investidores e os microempreendedores interessados possam se contactar e realizar 

diretamente a contratação da operação de crédito, nos moldes da regulamentação 

específica feita pelo SEBRAE. 

 

 “Art. 79-E. A empresa de pequeno porte optante pelo Simples 

Nacional em 31 de dezembro de 2017 que durante o ano-calendário de 2017 auferir 

receita bruta total anual entre R$ 3.600.000,01 (três milhões, seiscentos mil reais e 

um centavo) e R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais) continuará 

automaticamente incluída no Simples Nacional com efeitos a partir de 1o de janeiro 

de 2018, ressalvado o direito de exclusão por comunicação da optante. ” (NR) 

Art. 2º. O art. 12 da Lei nº 13.483, de 2017, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 12 ................................................................................ 

............................................................................................. 

VI – operações de financiamento destinadas a microempreendedores 

Individuais (MEI), microempresas e empresas de pequeno porte. 

.................................................................................. “ (NR) 

Art. 3º. O art. 1º - A da Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 2012, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º - A. ......................................................................... 

............................................................................................ 

§ 12. O disposto nos §§ 8º e 9º não se aplicam na hipótese do 

profissional parceiro estar constituído como pessoa jurídica. 
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Art. 4º. O art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14 ................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 3º ...................................................................................... 

............................................................................................ 

III – ao tratamento diferenciado e favorecido das micro e pequenas 

empresas (Simples Nacional) de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. ” (NR) 

Art. 5º. A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º. ............................................................................... 

............................................................................................ 

Parágrafo único. Para fins do inciso I do caput, exportações de 

serviços para o exterior são a prestação de serviços por pessoa física ou jurídica 

domiciliada no Brasil a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, cujo uso, 

exploração ou aproveitamento ocorra no exterior, ainda que a entrega dos serviços se 

verifique no território nacional.  

............................................................................................. 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 

2003. 

............................................................................................ 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

............................................................................................ 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, 

recorte, plastificação, polimento e congêneres de objetos quaisquer.  

..........................................................................................” (NR) 

Art. 6º. O art. 3º da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º. ................................................................................ 

............................................................................................. 

Parágrafo Único. Com o objetivo de atender a previsão constante do 

art. 14 da Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, que trata da manutenção pelo 

BNDES de linhas incentivadas para as micro e pequenas empresas, a alíquota do 

Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou 

Valores Mobiliários – IOF, inclusive eventuais alíquotas adicionais, fica reduzida a zero 

(0%) em operações de crédito com fonte de recursos do Sistema BNDES, contratadas 
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com micro e pequenas empresas, assim definidas por esta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 7º. O art. 71 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 71............................................................................... 

............................................................................................ 

II - preverá o parcelamento, cujos valores serão corrigidos pela Taxa 

de Longo Prazo (TLP), e que poderá ser concedido das seguintes formas: 

a) em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, para empresas com até 5 funcionários; 

b) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

para empresas com mais de 5 e com até 10 funcionários; 

c) em até 90 (noventa) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

para empresas com mais de 10 e com até 50 funcionários; 

d) em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas para empresas com mais de 50 funcionários. 

III - preverá o pagamento da 1a (primeira) parcela no prazo máximo 

de 180 (cento e oitenta) dias para empresas com até 10 funcionários e de 360 

(trezentos e sessenta) dias para empresas com mais de 10 funcionários, contados da 

data da distribuição do pedido de recuperação judicial; 

…………………………………………………………………. 

Art. 81. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º. Quando se tratar de Micro e Pequena Empresa, conforme 

definido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a falência da 

sociedade não se estende a outra sociedade na qual exista relação de parentesco 

entre os sócios, exceto em caso de influência de um grupo societário na contabilidade 

do outro, através da transferência de capitais ou patrimônio, independentemente de 

participação no capital social da sociedade objeto da falência. 

§ 4º. A extensão dos efeitos não importa a falência da pessoa física 

ou jurídica a quem se imputa responsabilidade por obrigações do falido, e será 

decretada por sentença proferida em ação própria. 

§ 5º. A falência decretada às Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte possibilitará, a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, 

inclusive os intangíveis, da empresa, com propósito de garantir condições de 

sobrevivência dos sócios até que os bens sejam leiloados para fins de angariar fundos 

para pagamento dos credores. 

§ 6º. No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

somente poderá ocorrer o pedido de falência no caso de, no mínimo, 5 credores que 

tenham créditos acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), caso contrário, é 

obrigatório estabelecer o processo de recuperação judicial da mesma, dispensado a 
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presença de um Administrador Judicial, sendo estabelecido um Consultor para o 

acompanhamento da empresa. 

§ 7º. No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, os 

efeitos da inabilitação empresarial ocorrerá no período máximo de 5 anos a partir da 

decretação da falência, independente do andamento do processo falimentar ter sido 

encerrado na Vara de Falências..” (NR) 

Art. 8º. Altera o art. 2º da Lei nº 10.668, de 14 de maio de 2003, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º. Compete à Apex-Brasil a promoção comercial de 

exportações, em conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, 

particularmente as relativas às áreas industrial, comercial, de serviços e tecnológica, 

devendo destinar pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do seu orçamento para a 

promoção de exportações de micro e pequenas empresas optantes pelo Simples 

Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

............................................................................................ 

Art. 9º - A. Fica declarado como de especial interesse para a captação 

de divisas para o Brasil os agentes econômicos do TURISMO RECEPTIVO, tais como 

os hotéis, pousadas, hostels, agências de viagem, operadores de turismo e 

organizadores de eventos. 

Parágrafo Único. Fica criado no âmbito da APEX o Programa de Apoio 

ao Turismo Receptivo (PATR), conferindo aos representantes das instituições que o 

integram patrocínio para a participação em certames internacionais visando a atração 

de turistas estrangeiros.” (NR) 

Art. 9º. A Lei n 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 3º. ................................................................................ 

............................................................................................. 

III - tratamento preferencial às atividades produtivas de pequenos e 

miniprodutores rurais e pequenas e microempresas do Simples Nacional, às de uso 

intensivo de matérias-primas e mão-de-obra locais e as que produzam alimentos 

básicos para consumo da população, bem como aos projetos de irrigação, quando 

pertencentes aos citados produtores, suas associações e cooperativas; 

............................................................................................. 

Parágrafo Único. No mínimo, 10% (dez por cento) dos orçamentos 

dos Fundos FNO, FNE e FCO serão destinados, obrigatoriamente, ao fomento do 

microempreendedorismo do Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 10. O Art. 4º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º. ............................................................................. 
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............................................................................................ 

§ 2º. O disposto no § 1º aplica-se também aos mini e pequenos 

produtores rurais e aos agricultores familiares, bem como às demais pessoas naturais 

que exerçam atividade econômica. 

§ 3º. A inexistência de registro no Cadin, para fins da dispensa de que 

trata o § 1º, terá validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de consulta a 

esse cadastro. 

Art. 11. O art. 17 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17................................................................................. 

............................................................................................. 

§ 12. Inclui-se entre os dispêndios que trata o inciso I do caput deste 

artigo, os investimentos realizados em fundos de investimento cujos regulamentos 

estabeleçam investimentos exclusivos em empresas inovadoras em bases 

tecnológicas. ” (NR) 

Art. 12. Fica alterada a data comemorativa do dia Nacional das Micro 

e Pequenas Empresas, bem como do Micro Empreendedor Individual – MEI, para o 

dia 27 de novembro de cada ano. 

Art. 13. Ficam revogados os incisos II, IV, VI e VII do § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Art. 14 O Poder Executivo, em atendimento ao disposto no inciso II do 

art. 5º e nos arts. 14 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 

o montante da renúncia fiscal decorrente desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 

se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto da lei 

orçamentária cuja apresentação se der após decorridos sessenta dias da publicação 

desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá 

efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em que for 

implementado o disposto no art. 14, exceto o caput e o § 5º do art. 19 e os §§ 3º - A e 

B do art. 21, que somente produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 Este projeto de lei é resultado das mais diversas discussões que surgiram na 

comissão especial destinada a dar parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 341 de 

2017 de autoria do Deputado Federal Jorginho Mello. 

 Durante as discussões ocorridas na comissão especial o relator da matéria 

sentia a necessidade de corrigir importantes itens constantes na lei geral da micro e 

pequena empresa. Ocorre que o projeto acabou se tornando muito denso e com 

muitos pontos a serem alterados, e desta forma, os parlamentares decidiram 

particionar o projeto, deixando um com a Empresa Simples de Crédito e o Inova 
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Simples e outro com os demais itens. 

 Neste projeto de lei ficaram itens como por exemplo, o fim do subteto do simples 

nacional, a readequação de tabela dos fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 

controle de pragas, a possibilidade do transporte de turismo aderirem ao simples 

nacional, a adequação as cooperativas de crédito entre outros. 

Em relação ao mérito, cabe destacar que a eventual inclusão de dispositivo 

obrigando a Secretaria da Receita Federal do Brasil a transmitir às Secretarias da 

Fazenda dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma estabelecida 

pelo CGSN, os dados das Declarações de Operações com Cartões de Crédito – 

DECRED, de contribuintes do Simples Nacional, é desnecessária, tendo em vista que 

a redação atual do art. 199 do Código Tributário Nacional (CTN), já permite isso. Basta 

os Estados, DF e Municípios fazerem um convênio com a União, representada pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, que terão acesso a tais dados. 

Estes assuntos foram abordados e discutidos em profundidade nesta Comissão 

Especial que altera o Estatuto da Microempresa. A Comissão Especial já realizou 

seminários em várias capitais brasileiras com o objetivo de ouvir as partes 

interessadas e coletar subsídios para o aprimoramento do texto em tramitação na 

Câmara dos Deputados. A Comissão realizou também as seguintes Audiências 

Públicas: 

1) Febraban, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a fim de discutir sobre as linhas 

de crédito para as Microempresas, definidas na Lei Complementar 123/06  

2) Receita Federal, o SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 

Empresas, representantes da Anjos do Brasil, da Força Tarefa de Finanças Sociais, 

da Equity - Associação de Equity Crowdfunding, e do MDIC - Ministério do 

Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior para discutir a implementação do 

dispositivo que trata do investidor anjo, objeto do §2º Art. 61-A da Lei Complementar 

nº 155/16. 

3) Receita Federal, do Sebrae Nacional, da Fenacon para discutir a 

implementação do dispositivo que trata do Fator Emprego, instituído pelo §5ºJ e 5ºK 

do Art. 18 da Lei Complementar nº 155/16. 

4) Presidente do Banco Central do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretário de 

Políticas Econômicas e o Presidente do IPEA a fim de discutir e debater o projeto de 

lei complementar 341 de 2017 e sua importância para as Micros e Pequenas 

Empresas. 

5) Seminário nos estados de Santa Catarina, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 

São Paulo, Minas Gerais a fim de discutir e debater o projeto de lei complementar 341 

de 2017 e sua importância para as Micros e Pequenas Empresas. 

6) Fundação Getúlio Vargas FGV, Pontifícia Universidade Católica Rio de Janeiro 

PUC-RJ, Universidade Federal Fluminense UFF, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro UFRJ. 

7) Ministério da Ciência e Tecnologia, FINEP, COMICRO CNDL, CNI, CACB, 
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FENACON, CNC, ABRASEL, FENACOR, ANPROTEC e Anjos do Brasil. 

8) Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil, n.º 1719, de 19 de julho de 

2017, que dispõe sobre a tributação relacionada às operações de aporte de capital de 

que trata o art. 61-A da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Com base nos estudos e debates feitos no âmbito desta Comissão Especial, 

pretendemos apresentar este projeto de lei corrigindo as seguintes situações: 

Descaracterização do Simples Nacional como Renúncia Fiscal 

Observe-se que o tratamento diferenciado de que trata o Simples Nacional não 

se enquadra no conceito de renúncia fiscal, tendo em vista que decorre do próprio 

texto constitucional (arts. 146, III, “d” e art. 179). Assim, o certo é dispor que se trata 

de um Regime Tributário Específico que não se caracteriza como renúncia fiscal, 

acrescentando-se, inclusive, um inciso III ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

para harmonizar os textos das duas leis complementares. 

Pessoa Jurídica com sede no exterior no Simples Nacional 

Revoga o inciso II do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, para 

permitir que pessoas jurídicas com sede no exterior ou que seja sua filial, sucursal, 

agência ou representação no Brasil possa se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado do Simples Nacional. 

O objetivo é acabar com as restrições à entrada de capital estrangeiro no mercado 

específico das MPE do Simples Nacional, ou seja, abrir o mercado de MPE ao capital 

estrangeiro. 

Atualização dos limites para enquadramento no Simples Nacional 

O fato é que os limites atuais estão desatualizados, necessitando, portanto, de 

um reajuste para recompor os índices inflacionários e preservar a integridade do 

tratamento diferenciado concedido às micro e pequenas empresas do Simples 

Nacional. 

Permissão para que outras Pessoas Jurídicas de cujo capital participe 

Pessoa Física, como empresário ou sócio, possa receber o tratamento 

diferenciado do Simples Nacional 

Desde que seja em outro ramo de atividade econômica (CNAE), para estimular o 

empreendedorismo e a geração de emprego e renda. 

Permissão para que outras pessoas jurídicas e pessoas jurídicas com sede no exterior 

e que tenham filial, sucursal, agência ou representação no Brasil possam optar pelo 

Simples Nacional 

O objetivo aqui é ampliar a abrangência do Simples Nacional, permitindo a 

inclusão no Simples Nacional de micro e pequenas empresas que tenham como 

sócios outras pessoas jurídicas que não são do Simples Nacional, bem como de 

sócios que são pessoas jurídicas com sede no exterior e que tenham filial, sucursal, 

agência ou representação no Brasil. 

Mais Facilidade para a Abertura de MPE 
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Exceto quando o grau de risco da atividade for alto, os Municípios emitirão 

Alvará de Funcionamento logo após o ato de registo e as PME poderão funcionar em 

imóveis de uso residencial ou misto, caso o risco da atividade seja baixo e não gere 

grande circulação de pessoas. Ademais, as MPE poderão funcionar em espaços 

compartilhados, sob a forma de coworking e o Alvará de Funcionamento será 

desvinculado de outras licenças. 

Isenção do Imposto de Renda sobre Ganhos de Capital para Investidores 

Anjo e Investidores em Plataformas Eletrônicas da Bolsa de Valores 

Isenção do imposto de renda e na declaração de ajuste do beneficiário dos 

ganhos de capital auferidos pelos investidores-anjo e investidores em plataformas 

eletrônicas (crowfunding) de que trata a Instrução Normativa CVM nº 588, de 2017. 

Propõe-se alteração no art.14 da Lei Complementar nº 123, de 2006, para 

conceder isenção do imposto de renda e na declaração de ajuste anual dos 

beneficiários de ganhos de capital auferidos tanto pelos investidores-anjo quanto 

pelos investidores em sociedades empresariais de pequeno porte de que trata a 

Instrução Normativa CVM nº 588, de 2017. 

Trata-se, aqui, de mais uma medida para criar incentivos para o surgimento de 

empresas inovadoras na área de tecnologia, as chamadas startups. Tais empresas 

são normalmente concebidas por mentes inovadoras que, com os dispositivos dessa 

proposta, terão facilitada a associação com parceiros experientes no mundo dos 

negócios e a disponibilização de capital para aumentar as chances de sucesso do 

empreendimento.  

O objetivo, com a alteração do artigo, é remover as barreiras para investimentos 

em micro e pequenas empresas inovadoras, garantindo um ambiente menos hostil 

para investidores e reduzindo o custo de captação de recursos.  

MPE com sócio no exterior no Simples Nacional 

Afasta-se, aqui, a vedação da legislação atual que não permite às micro e 

pequenas empresas do Simples Nacional terem sócios domiciliados no exterior. Tal 

medida é necessária para viabilizar a atração de investidores domiciliados no exterior, 

especialmente brasileiros que residem fora do Brasil, mas querem investir em micro e 

pequenas empresas. 

Transporte Turístico de Passageiros e sem Limitação Territorial 

Esclarece a inclusão do setor de transporte turístico de passageiros no Simples 

Nacional e a inexistência de limitação territorial. 

O setor de transporte turístico de passageiros já está incluído no Simples 

Nacional, de acordo com a Solução de Consulta COSIT/RFB nº 26, de 16 de janeiro 

de 2017, mas como a redação estava muito confusa, achei por bem alterar o texto dos 

arts. 17 da Lei Complementar nº 123, de 2006, para tornar mais clara e compreensível 

a inclusão do setor no regime especial do Simples Nacional e a inexistência de 

limitação territorial para qualquer modalidade de transporte. 

Imunização e Controle de Pragas Urbanas no Simples Nacional 
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Inclui os serviços de imunização e controle de pragas urbanas (dedetização, 

desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, descupinização, 

desratização, pulverização e congêneres) no Simples Nacional, por uma questão de 

justiça fiscal e em respeito ao princípio da universalização do Estatuto da Micro e 

Pequena Empresa. 

Novas Atividades no MEI 

Permite que as atividades de tradução, revisão, interpretação de texto, de 

comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista, de criação 

amadora de pássaros licenciados pelo IBAMA, de corretagem de imóveis e de 

Técnicos Cinematográficos e de Audiovisual possam se beneficiar do tratamento 

tributário dos MEI, através do recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos 

pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta 

por eles auferidas no mês. 

Suspensão do pagamento dos tributos do Simples Nacional, sem multa, 

nos casos de emergência e calamidade pública 

Nos casos de emergência ou de calamidade públicas, assim declarados pelos 

Municípios ou pelo Distrito Federal, o pagamento dos tributos do Simples Nacional 

ficam automaticamente diferidos em 60 ou 120 dias, respectivamente, com a 

possibilidade de parcelamento do valor acumulado em até 3 (três) ou 6 (seis) 

prestações mensais iguais e consecutivas, conforme o caso. O objetivo é aliviar, 

através de uma anistia temporária, a cobrança dos tributos do Simples Nacional em 

momentos críticos, decorrentes de situações de emergência ou de calamidade 

pública. 

Programa de Adimplência Premiada Tributária (PAT) 

Trata-se de um incentivo ao pagamento pontual dos tributos do Simples 

Nacional, que premia os bons pagadores, concedendo-lhes o acesso a linhas de 

crédito subsidiadas, com base na TJLP, e com validade de 4 anos. 

Programa de Adimplência Premiada Financeira (PAF) 

Trata-se de um incentivo ao pagamento pontual dos financiamentos do Sistema 

Nacional de Fomento (SNF), coordenado pelo BNDES, que premia os bons 

pagadores, concedendo-lhes bônus de adimplência em operações de crédito, sob a 

forma de descontos sobre o saldo devedor ou de parte dos juros, quando as MPE 

pagarem seus compromissos financeiros até a data do vencimento original. 

Tratamento Tributário diferenciado da Rede Federativa de Fomento 

Autoriza as instituições que compõem a Rede Federativa de Fomento a 

destinarem até 25% dos valores apurados do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

(IRPJ) para aplicação em operações de crédito a serem concedidas às micro e 

pequenas empresas, facultando ainda a suspensão da exigência da Contribuição para 

o Pis/Pasep e da Cofins apuradas sobre as receitas decorrentes de operações de 

financiamento contratadas com as micro e pequenas empresas.  

Tal suspensão, se converterá em alíquota zero (0%), desde que tais receitas 

sejam aplicadas em novas operações de financiamento contratadas com micro ou 
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pequenas empesas dentro do prazo de até 3 (três) anos, contados da data da 

suspensão da exigibilidade das Contribuições Sociais. 

MPE do Simples Nacional no Drawback 

Autoriza as MPE optantes pelo Simples Nacional a utilizar o Regime Aduaneiro 

Especial de Drawback. O objetivo é estimular as exportações das micro e pequenas 

empresas, que atualmente são inexpressivas, girando em torno de 1% do total 

exportado. 

Consórcio de Sociedades de Propósito Específico  

Cria a possibilidade de formação de consórcio de micro e pequenas empresas 

para fins de exportação. A maioria das empresas do Simples Nacional não 

conseguem, isoladamente, viabilizar as suas exportações. Nesse contexto, o objetivo 

aqui é permitir a formação de consórcios de micro e pequenas empresas, de forma a 

viabilizar o aumento das exportações. 

Empresas de Fomento Comercial e Securitizadoras de Créditos 

Autoriza as empresas de fomento comercial e securitizadoras de créditos 

empresariais a atuarem como agentes repassadores de recursos do BNDES para 

micro e pequenas empresas 

O objetivo aqui é ampliar as linhas de crédito disponíveis para micro e pequenas 

empresas, uma vez que a falta de crédito é o gargalo mais relevante para retomada 

do crescimento econômico e para a geração de emprego e renda. 

Sistema Nacional de Fomento (SNF) 

Cria o Sistema Nacional de Fomento (SNF), destinado às MPE do Simples 

Nacional, administrado pelo BNDES, que funcionará como fonte de recursos para 

empréstimos diretos, securitização, garantia de crédito e também para a aquisição de 

participação em MPE. 

O SNF será composto pelas seguintes instituições: 

I – bancos públicos federais e regionais; 

II – bancos de desenvolvimento estaduais ou distrital; 

III – bancos cooperativos, confederações e cooperativas de crédito; 

IV – bancos públicos comerciais estaduais com carteira de desenvolvimento; 

V – agências de fomento, inclusive as municipais ou distrital, que se reportarão 

aos órgãos estaduais ou distrital de desenvolvimento; 

VI – FINEP; 

VII – SEBRAE; 

VIII – Empresas Simples de Crédito (ESC). 

Estabelece as seguintes metas de desempenho para avaliação do novo 

programa: 

I – gerar um posto de trabalho para cada R$ 10.000,00 investido: 
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II – gerar um milhão de novos empreendimentos por ano; 

III – gerar um milhão de novos empregos por ano; 

IV – investir, no mínimo, R$ 10.000.000,00 em MPE por ano; 

IV – inadimplência de, no máximo, 5% (cinco por cento). 

V – garantir o risco de crédito de até 50 % das perdas que excedam a perda 

naturalmente esperada da carteira, limitada ao orçamento do fundo do tipo stop-loss. 

VI – reduzir a taxa de mortalidade de MPE nos primeiros cinco anos de 

atividade, de acordo com uma tabela progressiva a ser elaborada pelo SEBRAE; 

VII – reduzir a taxa de juros efetiva anual média cobrada das MPE para 40% 

ao ano, no prazo de um ano, partir da data da entrada em vigor desta lei 

complementar; 

VI – quantificar o gasto público efetivo com o programa, especificando os 

montantes de renúncias fiscais com benefícios tributários, financeiros e creditícios. 

Linhas de Crédito específicas para MPE  

Cria linha de crédito específica para as MPE, com acesso simplificado e 

condições especiais, com valor de no mínimo R$ 5.000,00 e, no máximo R$ 

100.000,00 e taxa de juros com valor máximo vinculado ao valor da taxa anual da 

SELIC. O objetivo é simplificar o acesso ao crédito, garantir recursos para as MPE e 

baixar o valor dos juros. 

Linha de Crédito Específica do BNDES para a compra, por MPE, de outra 

MPE do mesmo ramo de atividade (CNAE) em dificuldade financeira ou em 

Recuperação Judicial 

Autoriza o BNDES a criar linha de crédito específica e subsidiada para o 

financiamento de MPE que queira comprar outras MPE em dificuldade financeira ou 

em recuperação judicial, desde que a MPE interessada assuma o compromisso de 

manter os postos de trabalho por, pelo menos, um ano, contados da data da 

disponibilização da linha de crédito. 

O objetivo é assegurar a continuidade dos negócios e a manutenção dos postos 

de trabalho, evitando-se, assim, o aumento do desemprego e o fechamento de MPE. 

Dispensa de Certidões da RAIS e de Seguro para a contratação de 

operações de crédito de MPE no âmbito do SNF 

Nas operações de crédito no âmbito do SNF, as MPE não precisarão 

apresentar Certidão de quitação da relação anual de empregados (RAIS) e nem 

contratar seguro em relação aos bens dados em garantia. O objetivo e simplificar e 

agilizar a contratação das operações de crédito. 

Dispensa de Certidões para a renegociação de operações de crédito de 

MPE no âmbito do SNF 

Nas operações de renegociação de dívidas no âmbito do SNF, as MPE não 

precisarão apresentar quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos 

normativos. O objetivo é facilitar a renegociação das dívidas das MPE. 
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Conselho Superior do SNF 

Cria o Conselho Superior do SNF, integrado por representantes das instituições 

que compõem o SNF, bem como por um representante do CGSN, um do Ministério 

da Indústria Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e outro do Ministério do Trabalho e 

Emprego, sob a presidência e coordenação do BNDES, com a atribuição de fazer uma 

avaliação anual do desempenho do programa e da eficiência dos recursos públicos 

alocados. O objetivo é conferir governança e credibilidade ao programa recém-criado, 

contribuindo para melhorar a qualidade do gasto público. 

Capacitação obrigatória das MPE para ter acesso ao crédito do SNF 

As MPE interessadas em ter acesso às linhas de crédito subsidiadas do FNFE 

deverão, obrigatoriamente, se submeter a um curso de capacitação com carga horária 

de no mínimo 10 horas, a ser ministrado pelo SEBRAE ou por instituições 

conveniadas. 

Rede Federativa de Fomento 

Cria a Rede Federativa de Fomento, no âmbito do SNF, que será composta 

pelo BNDES, pelas Instituições Financeiras de Desenvolvimento (IFD) criadas e 

controladas pelos Estados ou pelo Distrito Federal, pelas Instituições Financeiras de 

Caráter Regional e também por eventuais Agências Municipais ou Distrital de fomento. 

A Rede Federativa de Fomento deverá ter operação conjunta com os demais 

bancos oficiais, bancos regionais, bancos comerciais, cooperativas de créditos, 

Sociedades de Crédito à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e Empresas 

Simples de Crédito, que formarão a Rede Federativa de Fomento. 

Constituem recursos do SNF: 

I – receitas orçamentárias para equalização de taxas de juros; 

II – receitas próprias, em especial do retorno de empréstimos efetuados; 

III – receitas oriundas de captação no mercado financeiro nacional e 

internacional,  

IV – receitas oriundas dos Fundos Constitucionais FCO, FNE e FNO. 

Recursos do SNF para pessoas com deficiência 

No mínimo, 2 % (dois por cento) dos recursos do SNF deverão ser destinados, 

obrigatoriamente, ao financiamento de projetos de empreendedores que sejam 

pessoas com deficiência. 

Redução da Base de Cálculo da CSLL dos Fundos Garantidores das MPE 

Autoriza que para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre a rentabilidade dos 

fundos garantidores destinados às micro e pequenas empresas ou parcela 

equivalente dos fundos garantidores destinados às micro e pequenas empresas, 

poderá ser excluído 50% (cinquenta) por cento do montante de lucro auferido. O 

objetivo é baratear o crédito destinado às MPE do Simples Nacional. 

Depósitos à vista no BACEN, sem remuneração, podem ser investidos em 
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títulos emitidos pelo BNDES direcionados para MPE do Simples Nacional 

Autoriza o Conselho Monetário Nacional (CMN) a permitir que até 50% dos 

depósitos à vista compulsoriamente depositados no Banco Central do Brasil, sem 

remuneração, possam ser destinados em investimentos de títulos emitidos pelo 

BNDES, com prazo mínimo de um ano, remunerados pela variação do IPCA, quando 

direcionados para o financiamento das MPE do Simples Nacional. O objetivo, mais 

uma vez, é baratear o crédito destinado às MPE do Simples Nacional. 

Estados, Distrito Federal e Municípios poderão criar programas estaduais, 

distrital ou municipal de adimplência premiada  

O objetivo é estimular o micro empreendedorismo através da oferta subsidiada 

de empréstimos de até R$ 10.000,00 por CNPJ, desde que os tomadores se 

mantenham adimplentes. 

Investidores-Anjo e Investidores em Plataformas Eletrônicas da CVM 

Introduz nova regulamentação, concedendo isenção do imposto de renda sobre 

ganhos de capital, a possibilidade de utilização dos benefícios fiscais da Lei do Bem 

(Lei nº 11.196/2005) e da Lei de Informática (Lei nº 8.248/1991) e permitindo ainda a 

compensação parcial dos investimentos em MPE do imposto de renda a pagar, caso 

a MPE não logre êxito, para diminuir os riscos do investimento. 

Abertura do mercado de micro e pequenas empresas do Simples Nacional, e 

também sociedade empresárias de pequeno porte, para os fundos de investimento, 

inclusive estrangeiros. 

Trata-se de uma medida extremamente necessária para estimular a criação e 

o crescimento das startups e, consequentemente, a geração de emprego e renda. 

Banco de Dados do SEBRAE 

Cria um banco de dados no âmbito do SEBRAE com os dados de todos os 

interessados, tanto investidores quanto empreendedores, com cadastros e limite de 

risco de crédito e de investimento pré-aprovados pelo SEBRAE, em participar do 

mercado de investimento específico em MPE O objetivo é aproximar as partes 

interessadas, viabilizando a expansão da oferta de crédito para os 

microempreendedores e as opções de investimento para os investidores. 

Imposto sobre Serviços (ISS) na Exportação de Serviços e nos Têxteis 

Altera a Lei federal do ISS – Lei Complementar nº 155, de 2003, para dispor 

sobre a não incidência do ISS na exportação de serviços, esclarecendo que o ISS não 

incide quando o uso, exploração ou aproveitamento do serviço prestado por pessoa 

física ou jurídica domiciliada no Brasil, ocorra no exterior, ainda que a entrega dos 

serviços se verifique no território nacional. O objetivo é afastar a tributação indevida 

pelo ISS da exportação de serviços. 

Altera a Lista Anexa da Lei Complementar nº 155, de 2003, para excluir a 

costura e acabamento dos serviços tributados pelo ISS.  

O objetivo é afastar a interpretação de que a atividade de facção é serviço, uma 

vez que isso implica agrava a tributação da industrialização por encomenda de têxteis, 
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que passa a ser tributada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006, que é mais 

gravosa do que a tributação do Anexo II. Ademais, cria insegurança jurídica, em face 

da possibilidade de bitributação da atividade que poderá ser cobrada pelos Estados e 

Distrito Federal, no caso do ICMS, e pelos Municípios e Distrito Federal, no caso do 

ISS. 

Alíquota zero (0%) do IOF nas operações de crédito do SNF com recursos 

do BNDES 

O objetivo, neste caso, é alterar a Lei do IOF – Lei nº 5.143, de 1996, para 

conceder alíquota zero do IOF nas operações de crédito para MPE, com recursos do 

Sistema BNDES, de forma a viabilizar o cumprimento do art. 14 da Lei nº 13.483, de 

2017, que obriga o BNDES a manter, por pelo menos cinco anos, linhas de crédito 

incentivadas para micro, pequenas e médias empresas, visando a estimular a 

inovação e a renovação do parque produtivo. 

Parcelamento especial de dívidas de MPE em recuperação judicial 

Altera a Lei de Falências – Lei nº 11.101, de 2005, para permitir o parcelamento 

subsidiado pela TJLP de suas dívidas, com o alongamento dos prazos de pagamento 

aos credores de acordo com o número de funcionários da MPE. O objetivo é estimular 

a manutenção dos empregos e da renda, evitando, assim, o fechamento de MPE e a 

geração de desemprego. 

Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (APEX) 

no Simples Nacional e no Turismo Receptivo 

Altera a Lei nº 10.668, de 2003, para obrigar a APEX a destinar pelo menos 25 

% do seu orçamento para criar um programa específico destinado às MPE do Simples 

Nacional e criar o Programa de Apoio ao Turismo Receptivo, no âmbito da APEX.  

O objetivo é aumentar a participação das MPE nas exportações e incrementar 

o Turismo Receptivo como atividade que contribui para a captação de divisas e 

geração de emprego e renda. 

Fundos Constitucionais FCO, FNE e FNO no Simples Nacional 

Altera a Lei nº 11.437, de 2006, para destinar, no mínimo, 10% dos recursos do 

FCO, do FNE e do FNO, para o financiamento de MPE do Simples Nacional. 

O objetivo é aumentar as fontes de recursos baratos para o financiamento de 

MPE do Simples Nacional. 

Dispensa de Certidões Negativas Fiscais para fins de concessão de 

crédito quando o tomador não tiver registro no CADIN 

Altera a Lei do Cadin – Lei nº 10.522, de 2002, para dispor que a dispensa de 

certidões negativas fiscais por ocasião da contratação de operações de crédito têm 

validade pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da consulta a esse 

cadastro. O objetivo é facilitar e desburocratizar o acesso ao crédito, quando o 

tomador não tiver registro no CADIN. 

 Este projeto é de extrema importância às Micros e Pequenas Empresas 

brasileiras, devendo este parlamento entender esta importância e aprovar este 
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matéria. 

 Desta forma, entendendo que este projeto de lei complementar beneficiará 

milhares de Micros e Pequenas Empresas, pedimos gentilmente, a todos os pares, a 

aprovação deste importante projeto de lei. 

Sala das sessões, em 19 de dezembro de 2018. 

JORGINHO MELLO 
Deputado Federal - PR/SC 

Presidente da Frente Parlamentar Mista 
Em Defesa das Micro e Pequenas Empresas 

 

Dep. Carlos Melles    Dep. Otavio Leite 
 

Dep. Vitor Lipp     Dep. Helder Salomão 
 

Dep. Hugo Motta                                     Dep. Carmen Zanotto 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 
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Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 

previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição 

a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
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Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 

Seção I 

Normas Gerais 

 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  

I - finanças públicas;  

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo poder público;  

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 

resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 

desenvolvimento regional.  

 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 

pelo banco central.  

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 

Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.  

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e 

das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 

previstos em lei.  

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-40-29-maio-2003-496812-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-40-29-maio-2003-496812-norma-pl.html
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bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada 

a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para 

a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação 

prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 
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independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da 

receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 

caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada 

no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto 

no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 

implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 

na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) 

da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 

montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU 

de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico 

diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.  

 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e 

incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 

Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 

Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da 

Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 

1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente 

no que se refere:  

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive 

obrigações acessórias;  

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive 

obrigações acessórias;  

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições 

de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de 

inclusão.  

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do 

parágrafo único do art. 146, in fine, da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
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§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade 

de revisão, a partir de 1º de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei 

Complementar.  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, 

especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que 

trata o § 3º, deverá constar prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, 

para que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos, 

realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação 

do tratamento diferenciado e favorecido, conforme o disposto no § 4º, a nova obrigação será 

inexigível até que seja realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo 

para regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 6º A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido ou da determinação de prazos máximos, de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará a nova 

obrigação inexigível para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 7º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 6º resultará em atentado aos direitos e 

garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 2º O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas 

e empresas de pequeno porte de que trata o art. 1º desta Lei Complementar será gerido pelas 

instâncias a seguir especificadas:  

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, 

composto por 4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como 

representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, 

para tratar dos aspectos tributários; e  

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a 

participação dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar 

dos demais aspectos, ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo;  

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, vinculado à Secretaria da Micro e Pequena 

Empresa da Presidência da República, composto por representantes da União, dos Estados e do 

Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na forma 

definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de 

empresários e de pessoas jurídicas. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

§ 1º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão 

presididos e coordenados por representantes da União.  

§ 2º Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos 

incisos I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, um pela entidade representativa 

das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação nacional dos 

Municípios brasileiros.  
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§ 3º As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2º deste 

artigo serão aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação 

desta Lei Complementar.  

§ 4º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão 

seus regimentos internos mediante resolução.  

§ 5º O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo tem por finalidade orientar 

e assessorar a formulação e coordenação da política nacional de desenvolvimento das 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como acompanhar e avaliar a sua 

implantação, sendo presidido e coordenado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.792, de 28/3/2013) 

§ 6º Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar 

a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhimento e 

demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, observadas as 

demais disposições desta Lei Complementar.  

§ 7º Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma da 

lei, regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, 

autorização, registros e demais itens relativos à abertura, legalização e funcionamento de 

empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou composição 

societária.  

§ 8º Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo 

serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e da Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, mediante indicação dos órgãos e 

entidades vinculados. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 9º O CGSN poderá determinar, com relação à microempresa e à empresa de 

pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a forma, a periodicidade e o prazo:  

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de uma única 

declaração com dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores da contribuição 

para a Seguridade Social devida sobre a remuneração do trabalho, inclusive a descontada dos 

trabalhadores a serviço da empresa, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e outras 

informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS e do Conselho Curador do FGTS, observado o disposto no § 7º deste 

artigo; e  

II - do recolhimento das contribuições descritas no inciso I e do FGTS. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 10. O recolhimento de que trata o inciso II do § 9º deste artigo poderá se dar de 

forma unificada relativamente aos tributos apurados na forma do Simples Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 11. A entrega da declaração de que trata o inciso I do § 9º substituirá, na forma 

regulamentada pelo CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários 

e declarações a que estão sujeitas as demais empresas ou equiparados que contratam 

trabalhadores, inclusive relativamente ao recolhimento do FGTS, à Relação Anual de 

Informações Sociais e ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 12. Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 9º deste 

artigo, deve-se assegurar a transferência dos recursos e dos elementos identificadores do 

recolhimento ao gestor desse fundo para crédito na conta vinculada do trabalhador. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 13. O documento de que trata o inciso I do § 9º tem caráter declaratório, 

constituindo instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos, contribuições e dos 
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débitos fundiários que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nele prestadas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO II 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual 

de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 

inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 

produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços 

prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os 

descontos incondicionais concedidos.  

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se 

refere o caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.  

§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como 

microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão 

alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente 

firmados.  

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 

Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum 

efeito legal, a pessoa jurídica:  

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior;  

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

caput deste artigo;  

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;  

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 

do caput deste artigo;  

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento 

ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 

câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
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previdência complementar;  

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores;  

X - constituída sob a forma de sociedade por ações.  

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste artigo não se aplica à participação 

no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de 

subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de 

propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações 

assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros 

tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses 

econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em 

alguma das situações previstas nos incisos do § 4º, será excluída do tratamento jurídico 

diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com 

efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.  

§ 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 

microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso 

I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de empresa de pequeno 

porte.  

§ 8º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 

empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual 

previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de 

microempresa.  

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita 

bruta anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do 

excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o 

regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 

e 12.  

§ 9º-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9º dar-se-ão no ano-calendário 

subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte 

por cento) do limite referido no inciso II do caput.  

§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de 

atividade ultrapassar o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2º estará excluída 

do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de 

que trata o art. 12 desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios 

adotarem um dos limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, caso a 

receita bruta auferida pela empresa durante o ano-calendário de início de atividade ultrapasse 

1/12 (um doze avos) do limite estabelecido multiplicado pelo número de meses de 

funcionamento nesse período, a empresa não poderá recolher o ICMS e o ISS na forma do 

Simples Nacional, relativos ao estabelecimento localizado na unidade da federação que os 

houver adotado, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o 

excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do 

respectivo limite referido naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão 

no ano-calendário subsequente.  
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§ 13. O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades se 

o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos 

respectivos limites referidos naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos do impedimento 

ocorrerão no ano-calendário subsequente.  

§ 14. Para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, poderão ser auferidas receitas no mercado interno até o limite previsto no inciso II do 

caput ou no § 2º, conforme o caso, e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de 

mercadorias ou serviços, inclusive quando realizada por meio de comercial exportadora ou da 

sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as 

receitas de exportação também não excedam os referidos limites de receita bruta anual. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU 

de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao 

da publicação) 

§ 15. Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 1º 

do art. 18, da base de cálculo prevista em seu § 3º e das majorações de alíquotas previstas em 

seus §§ 16, 16-A, 17 e 17-A, serão consideradas separadamente as receitas brutas auferidas no 

mercado interno e aquelas decorrentes da exportação. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos 

a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao da publicação) 

§ 16. O disposto neste artigo será regulamentado por resolução do CGSN. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 17. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 18. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 3º-A. Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar 

conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência 

Social e no Município que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso 

II do caput do art. 3º o disposto nos arts. 6º e 7º nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo 

XI e no Capítulo XII desta Lei Complementar, ressalvadas as disposições da Lei nº 11.718, de 

20 de junho de 2008. 

Parágrafo único. A equiparação de que trata o caput não se aplica às disposições do 

Capítulo IV desta Lei Complementar. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

 

Art. 3º-B. Os dispositivos desta Lei Complementar, com exceção dos dispostos no 

Capítulo IV, são aplicáveis a todas as microempresas e empresas de pequeno porte, assim 

definidas pelos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º, ainda que não enquadradas no regime 

tributário do Simples Nacional, por vedação ou por opção. (Artigo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 

 

Art. 4º Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades 

envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão 

considerar a unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas 

jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais 

membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 

duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.  

§ 1º O processo de abertura, registro, alteração e baixa da microempresa e empresa 
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de pequeno porte, bem como qualquer exigência para o início de seu funcionamento, deverão 

ter trâmite especial e simplificado, preferencialmente eletrônico, opcional para o empreendedor, 

observado o seguinte: (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

I - poderão ser dispensados o uso da firma, com a respectiva assinatura autógrafa, 

o capital, requerimentos, demais assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de 

bens, bem como remessa de documentos, na forma estabelecida pelo CGSIM; e  

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao da 

publicação) 

§ 2º (REVOGADO)  

§ 3º Ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, ficam reduzidos a 0 (zero) 

todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 

funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e 

encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os 

valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de 

registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de responsabilidade 

técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 3º-A. O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006, e identificado pela Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP física ou jurídica, bem como 

o MEI e o empreendedor de economia solidária ficam isentos de taxas e outros valores relativos 

à fiscalização da vigilância sanitária. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 4º No caso do MEI, de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar, a cobrança 

associativa ou oferta de serviços privados relativos aos atos de que trata o § 3º deste artigo 

somente poderá ser efetuada a partir de demanda prévia do próprio MEI, firmado por meio de 

contrato com assinatura autógrafa, observando-se que:  

I - para a emissão de boletos de cobrança, os bancos públicos e privados deverão 

exigir das instituições sindicais e associativas autorização prévia específica a ser emitida pelo 

CGSIM; 

II - o desrespeito ao disposto neste parágrafo configurará vantagem ilícita pelo 

induzimento ao erro em prejuízo do MEI, aplicando-se as sanções previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º (VETADO na Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 6º Na ocorrência de fraude no registro do Microempreendedor Individual - MEI 

feito por terceiros, o pedido de baixa deve ser feito por meio exclusivamente eletrônico, com 

efeitos retroativos à data de registro, na forma a ser regulamentada pelo CGSIM, não sendo 

aplicáveis os efeitos do § 1º do art. 29 desta Lei Complementar. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 5º Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, 

dos 3 (três) âmbitos de governo, no âmbito de suas atribuições, deverão manter à disposição 

dos usuários, de forma presencial e pela rede mundial de computadores, informações, 

orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias 

às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo 

a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro 

ou inscrição.  

Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua 

alteração deverão bastar a que o usuário seja informado pelos órgãos e entidades competentes:  
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I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exercício 

da atividade desejada no local escolhido;  

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de 

autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a 

localização; e  

III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse.  

 

Art. 6º Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 

prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas 

jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos 

na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências.  

§ 1º Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que 

sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente 

realizarão vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua 

natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.  

§ 2º Os órgãos e entidades competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da 

publicação desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e 

que exigirão vistoria prévia.  

§ 3º Na falta de legislação estadual, distrital ou municipal específica relativa à 

definição do grau de risco da atividade aplicar-se-á resolução do CGSIM. (Parágrafo acrescido 

pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa 

jurídica a obtenção do licenciamento de atividade mediante o simples fornecimento de dados e 

a substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências e restrições por 

declarações do titular ou responsável. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 5º O disposto neste artigo não é impeditivo da inscrição fiscal. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 7º Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, 

os Municípios emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação 

do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.  

Parágrafo único. Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município 

conceder Alvará de Funcionamento Provisório para o microempreendedor individual, para 

microempresas e para empresas de pequeno porte:  

I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e 

imobiliária, inclusive habite-se; ou (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

II - em residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande 

circulação de pessoas.  

 

Art. 8º Será assegurado aos empresários e pessoas jurídicas: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

I - entrada única de dados e documentos; (Inciso acrescido pela Lei Complementar 

nº 147, de 7/8/2014) 

II - processo de registro e legalização integrado entre os órgãos e entes envolvidos, 

por meio de sistema informatizado que garanta:  

a) sequenciamento das seguintes etapas: consulta prévia de nome empresarial e de 

viabilidade de localização, registro empresarial, inscrições fiscais e licenciamento de atividade;  
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b) criação da base nacional cadastral única de empresas; (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

III - identificação nacional cadastral única que corresponderá ao número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 1º O sistema de que trata o inciso II do caput deve garantir aos órgãos e entidades 

integrados:  

I - compartilhamento irrestrito dos dados da base nacional única de empresas;  

II - autonomia na definição das regras para comprovação do cumprimento de 

exigências nas respectivas etapas do processo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014) 

§ 2º A identificação nacional cadastral única substituirá para todos os efeitos as 

demais inscrições, sejam elas federais, estaduais ou municipais, após a implantação do sistema 

a que se refere o inciso II do caput, no prazo e na forma estabelecidos pelo CGSIM. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 3º É vedado aos órgãos e entidades integrados ao sistema informatizado de que 

trata o inciso II do caput o estabelecimento de exigências não previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º A coordenação do desenvolvimento e da implantação do sistema de que trata 

o inciso II do caput ficará a cargo do CGSIM. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014) 

 

Art. 9º O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), 

referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de governo 

ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 

trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 

administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do 

empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes 

ou após o ato de extinção. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014) 

§ 1º O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, 

de sociedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa 

ou empresa de pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações são dispensados das 

seguintes exigências:  

I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por 

declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de 

exercer atividade mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação 

criminal;  

II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou 

contribuição de qualquer natureza.  

§ 2º Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no 

§ 2º do art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.  

§ 3º (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 4º A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, 

sejam lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da 

falta do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e apurada em processo 

administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas pessoas 

jurídicas ou por seus titulares, sócios ou administradores. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa 
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responsabilidade solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos administradores no 

período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 6º Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias 

para efetivar a baixa nos respectivos cadastros.  

§ 7º Ultrapassado o prazo previsto no § 6º deste artigo sem manifestação do órgão 

competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de 

pequeno porte.  

§ 8º (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 9º (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 10. (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 11. (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 12. (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

 

Art. 10. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos na abertura 

e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo:  

I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais aos 

requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 

Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;  

II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada 

a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;  

III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas 

jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de 

ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de 

escrituração.  

 

Art. 11. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 

documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e 

fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, que exceda o estrito limite dos 

requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 

Seção I 

Da Instituição e Abrangência 

 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  

II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 

XII do § 1º deste artigo;  

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado 

o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;  

V - Contribuição para o PIS/PASEP, observado o disposto no inciso XII do § 1º 
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deste artigo;  

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo 

da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso 

da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às atividades de prestação 

de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar;  

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;  

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes 

impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação 

aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:  

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 

ou Valores Mobiliários - IOF;  

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;  

III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE;  

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;  

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 

aplicações de renda fixa ou variável;  

VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens 

do ativo permanente;  

VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 

Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF;  

VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;  

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador;  

X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na 

qualidade de contribuinte individual;  

XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 

jurídica a pessoas físicas;  

XII - Contribuição para o PIS/PASEP, COFINS e IPI incidentes na importação de 

bens e serviços;  

XIII - ICMS devido:  

a) nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária, tributação 

concentrada em uma única etapa (monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto com encerramento de tributação, envolvendo combustíveis e 

lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros produtos derivados do fumo; bebidas; óleos e 

azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e misturas de farinha de trigo; massas alimentícias; 

açúcares; produtos lácteos; carnes e suas preparações; preparações à base de cereais; chocolates; 

produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos; sorvetes e preparados para fabricação 

de sorvetes em máquinas; cafés e mates, seus extratos, essências e concentrados; preparações 

para molhos e molhos preparados; preparações de produtos vegetais; rações para animais 

domésticos; veículos automotivos e automotores, suas peças, componentes e acessórios; 

pneumáticos; câmaras de ar e protetores de borracha; medicamentos e outros produtos 

farmacêuticos para uso humano ou veterinário; cosméticos; produtos de perfumaria e de higiene 

pessoal; papéis; plásticos; canetas e malas; cimentos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; 

vidros; obras de metal e plástico para construção; telhas e caixas d'água; tintas e vernizes; 

produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; 

transformadores elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios 

e lâmpadas; máquinas e aparelhos de ar-condicionado; centrifugadores de uso doméstico; 

aparelhos e instrumentos de pesagem de uso doméstico; extintores; aparelhos ou máquinas de 
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barbear; máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico 

incorporado; aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros; ferramentas; 

álcool etílico; sabões em pó e líquidos para roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; palhas de 

aço e amaciantes de roupas; venda de mercadorias pelo sistema porta a porta; nas operações 

sujeitas ao regime de substituição tributária pelas operações anteriores; e nas prestações de 

serviços sujeitas aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do 

imposto com encerramento de tributação; (Alínea com redação dada pela Lei Complementar 

nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de 

janeiro do segundo ano subsequente ao da publicação) 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação 

estadual ou distrital vigente;   

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, 

quando não destinados à comercialização ou industrialização;   

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;   

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de 

documento fiscal;   

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal;   

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal:  

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4º do 

art. 18 desta Lei Complementar;  

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre 

a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor;   

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, 

não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a 

alíquota interna e a interestadual;   

XIV - ISS devido:  

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte;   

b) na importação de serviços;   

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 

dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores.  

§ 1º-A Os valores repassados aos profissionais de que trata a Lei nº 12.592, de 18 

de janeiro de 2012, contratados por meio de parceria, nos termos da legislação civil, não 

integrarão a receita bruta da empresa contratante para fins de tributação, cabendo ao contratante 

a retenção e o recolhimento dos tributos devidos pelo contratado. (Parágrafo acrescido pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 2º Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, 

na hipótese do inciso V do § 1º deste artigo, será definitiva.  

§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, 

inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e 

demais entidades de serviço social autônomo.  

§ 4º (VETADO).  

§ 5º A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que tratam as alíneas g 

e h do inciso XIII do § 1º deste artigo será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis 

às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional.  

§ 6º O Comitê Gestor do Simples Nacional:  

I - disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html


49 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta tributária; e  

II - poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime de 

antecipação do ICMS previsto na alínea g do inciso XIII do § 1º deste artigo.  

§ 7º O disposto na alínea a do inciso XIII do § 1º será disciplinado por convênio 

celebrado pelos Estados e pelo Distrito Federal, ouvidos o CGSN e os representantes dos 

segmentos econômicos envolvidos. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do 

segundo ano subsequente ao da publicação) 

§ 8º Em relação às bebidas não alcóolicas, massas alimentícias, produtos lácteos, 

carnes e suas preparações, preparações à base de cereais, chocolates, produtos de padaria e da 

indústria de bolachas e biscoitos, preparações para molhos e molhos preparados, preparações 

de produtos vegetais, telhas e outros produtos cerâmicos para construção e detergentes, aplica-

se o disposto na alínea a do inciso XIII do § 1º aos fabricados em escala industrial relevante em 

cada segmento, observado o disposto no § 7º. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de 

janeiro do segundo ano subsequente ao da publicação)   

 

Art. 13-A. Para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS no Simples Nacional, o 

limite máximo de que trata o inciso II do caput do art. 3º será de R$ 3.600.000,00 (três milhões 

e seiscentos mil reais), observado o disposto nos §§ 11, 13, 14 e 15 do mesmo artigo, nos §§ 17 

e 17-A do art. 18 e no § 4º do art. 19. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de 

ajuste do beneficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da 

microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo os que 

corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.  

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor resultante da 

aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou da receita bruta total anual, 

tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor devido na forma do Simples Nacional 

no período.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica 

manter escrituração contábil e evidenciar lucro superior àquele limite.  

 

Art. 15. (VETADO).  

 

Art. 16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do 

Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.  

§ 1º Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á 

microempresa ou empresa de pequeno porte aquela cuja receita bruta no ano-calendário anterior 

ao da opção esteja compreendida dentro dos limites previstos no art. 3º desta Lei 

Complementar.  

§ 1º-A. A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema de 

comunicação eletrônica, destinado, dentre outras finalidades, a:  

I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos 

os relativos ao indeferimento de opção, à exclusão do regime e a ações fiscais;  

II - encaminhar notificações e intimações; e  

III - expedir avisos em geral.  
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§ 1º-B. O sistema de comunicação eletrônica de que trata o § 1º-A será 

regulamentado pelo CGSN, observando-se o seguinte:  

I - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, 

dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial e o envio por via postal;  

II - a comunicação feita na forma prevista no caput será considerada pessoal para 

todos os efeitos legais;  

III - a ciência por meio do sistema de que trata o § 1º-A com utilização de 

certificação digital ou de código de acesso possuirá os requisitos de validade;  

IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 

efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação; e  

V - na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a 

comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.  

§ 1º-C. A consulta referida nos incisos IV e V do § 1º-B deverá ser feita em até 45 

(quarenta e cinco) dias contados da data da disponibilização da comunicação no portal a que se 

refere o inciso I do § 1º-B, ou em prazo superior estipulado pelo CGSN, sob pena de ser 

considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo.  

§ 1º-D. Enquanto não editada a regulamentação de que trata o § 1º-B, os entes 

federativos poderão utilizar sistemas de comunicação eletrônica, com regras próprias, para as 

finalidades previstas no § 1º-A, podendo a referida regulamentação prever a adoção desses 

sistemas como meios complementares de comunicação.  

§ 2º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês de janeiro, 

até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, 

ressalvado o disposto no § 3º deste artigo.  

§ 3º A opção produzirá efeitos a partir da data do início de atividade, desde que 

exercida nos termos, prazo e condições a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor a que se 

refere o caput deste artigo.  

§ 4º Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1º de julho de 2007, as 

microempresas e empresas de pequeno porte regularmente optantes pelo regime tributário de 

que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, salvo as que estiverem impedidas de optar 

por alguma vedação imposta por esta Lei Complementar.  

§ 5º O Comitê Gestor regulamentará a opção automática prevista no § 4º deste 

artigo.  

§ 6º O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado mediante 

ato da Administração Tributária segundo regulamentação do Comitê Gestor.  

 

Seção II 

Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:  

I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a 

receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios 

resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);  

II - que tenha sócio domiciliado no exterior;  

III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, 

federal, estadual ou municipal;  

IV - (REVOGADO)  

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com 

as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;  
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VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, 

exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte urbano ou 

metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte 

de estudantes ou trabalhadores; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do 

primeiro ano subsequente ao da publicação) 

VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia 

elétrica;  

VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e 

motocicletas;  

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis;  

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de:  

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e 

pólvoras, explosivos e detonantes; 

b) bebidas não alcoólicas a seguir descritas: (“Caput” da alínea com redação dada 

pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

1 - (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

2 - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

3 - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

4 - cervejas sem álcool; 

c) bebidas alcoólicas, exceto aquelas produzidas ou vendidas no atacado por: 

1. micro e pequenas cervejarias; 

2. micro e pequenas vinícolas; 

3. produtores de licores; 

4. micro e pequenas destilarias; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 155, 

de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

XI - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da 

publicação) 

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra;  

XIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU 

de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao 

da publicação) 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis;  

XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir 

a prestação de serviços tributados pelo ISS;  

XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, 

municipal ou estadual, quando exigível.  

§ 1º As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo 

não se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades referidas nos 

§§ 5º-B a 5º-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as exerçam em conjunto com outras 

atividades que não tenham sido objeto de vedação no caput deste artigo.  

I - (REVOGADO)  

II - (REVOGADO)  

III - (REVOGADO)  

IV - (REVOGADO)  

V - (REVOGADO)  

VI - (REVOGADO)  

VII - (REVOGADO)  
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VIII - (REVOGADO)  

IX - (REVOGADO)  

X - (REVOGADO)  

XI - (REVOGADO)  

XII - (REVOGADO)  

XIII - (REVOGADO)  

XIV - (REVOGADO)  

XV - (REVOGADO)  

XVI - (REVOGADO)  

XVII - (REVOGADO)  

XVIII - (REVOGADO)  

XIX - (REVOGADO)  

XX - (REVOGADO)  

XXI - (REVOGADO)  

XXII - (VETADO)  

XXIII - (REVOGADO)  

XXIV - (REVOGADO)  

XXV - (REVOGADO)  

XXVI - (REVOGADO)  

XXVII - (REVOGADO)  

XXVIII - (VETADO)  

§ 2º Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de 

vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de vedação 

previstas nesta Lei Complementar.  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º Na hipótese do inciso XVI do caput, deverá ser observado, para o MEI, o 

disposto no art. 4º desta Lei Complementar.  

§ 5º As empresas que exerçam as atividades previstas nos itens da alínea c do inciso 

X do caput deste artigo deverão obrigatoriamente ser registradas no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e obedecerão também à regulamentação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária e da Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto à produção e à 

comercialização de bebidas alcoólicas. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, 

de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Seção III 

Das Alíquotas e Base de Cálculo 

 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte optante pelo Simples Nacional será determinado mediante aplicação das alíquotas 

efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais constantes das tabelas dos Anexos I a V 

desta Lei Complementar, sobre a base de cálculo de que trata o § 3º deste artigo, observado o 

disposto no § 15 do art. 3º. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Para efeito de determinação da alíquota nominal, o sujeito passivo utilizará a 

receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao do período de apuração. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2018) 

§ 1ºA. A alíquota efetiva é o resultado de: RBT12 x Aliq-PD, em que:  

                                                                          RBT12 
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I - RBT12: receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao período de 

apuração; 

II - Aliq: alíquota nominal constante dos Anexos I a V desta Lei Complementar; 

III - PD: parcela a deduzir constante dos Anexos I a V desta Lei Complementar, 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

§ 1º-B. Os percentuais efetivos de cada tributo serão calculados a partir da alíquota 

efetiva, multiplicada pelo percentual de repartição constante dos Anexos I a V desta Lei 

Complementar, observando-se que: 

I - o percentual efetivo máximo destinado ao ISS será de 5% (cinco por cento), 

transferindo-se eventual diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa 

de receita bruta anual; 

II - eventual diferença centesimal entre o total dos percentuais e a alíquota efetiva 

será transferida para o tributo com maior percentual de repartição na respectiva faixa de receita 

bruta. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

§ 1º-C. Na hipótese de transformação, extinção, fusão ou sucessão dos tributos 

referidos nos incisos IV e V do art. 13, serão mantidas as alíquotas nominais e efetivas previstas 

neste artigo e nos Anexos I a V desta Lei Complementar, e lei ordinária disporá sobre a 

repartição dos valores arrecadados para os tributos federais, sem alteração no total dos 

percentuais de repartição a eles devidos, e mantidos os percentuais de repartição destinados ao 

ICMS e ao ISS. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 2º Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada 

constantes dos Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número 

de meses de atividade no período. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 3º Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota efetiva determinada 

na forma do caput e dos §§ 1º, 1º-A e 2º deste artigo, podendo tal incidência se dar, à opção do 

contribuinte, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, sobre a receita recebida no mês, 

sendo essa opção irretratável para todo o ano-calendário. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 4º O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento, as 

receitas decorrentes da: (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

I - revenda de mercadorias, que serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei 

Complementar; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

II - venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, que serão tributadas na 

forma do Anexo II desta Lei Complementar; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar 

nº 147, de 7/8/2014) 

III - prestação de serviços de que trata o § 5º-B deste artigo e dos serviços 

vinculados à locação de bens imóveis e corretagem de imóveis desde que observado o disposto 

no inciso XV do art. 17, que serão tributados na forma do Anexo III desta Lei Complementar; 

(Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

IV - prestação de serviços de que tratam os §§ 5º-C a 5º-F e 5º-I deste artigo, que 

serão tributadas na forma prevista naqueles parágrafos; (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

V - locação de bens móveis, que serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei 

Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ISS; (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
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VI - atividade com incidência simultânea de IPI e de ISS, que serão tributadas na 

forma do Anexo II desta Lei Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e 

acrescida a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo III desta Lei Complementar; 

(Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

VII - comercialização de medicamentos e produtos magistrais produzidos por 

manipulação de fórmulas:  

a) sob encomenda para entrega posterior ao adquirente, em caráter pessoal, 

mediante prescrições de profissionais habilitados ou indicação pelo farmacêutico, produzidos 

no próprio estabelecimento após o atendimento inicial, que serão tributadas na forma do Anexo 

III desta Lei Complementar;  

b) nos demais casos, quando serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei 

Complementar. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º-A. O contribuinte deverá segregar, também, as receitas:  

I - decorrentes de operações ou prestações sujeitas à tributação concentrada em uma 

única etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, que o imposto já tenha sido 

recolhido por substituto tributário ou por antecipação tributária com encerramento de 

tributação;  

II - sobre as quais houve retenção de ISS na forma do § 6º deste artigo e § 4º do art. 

21 desta Lei Complementar, ou, na hipótese do § 22-A deste artigo, seja devido em valor fixo 

ao respectivo município;  

III - sujeitas à tributação em valor fixo ou que tenham sido objeto de isenção ou 

redução de ISS ou de ICMS na forma prevista nesta Lei Complementar;  

IV - decorrentes da exportação para o exterior, inclusive as vendas realizadas por 

meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta 

Lei Complementar;  

V - sobre as quais o ISS seja devido a Município diverso do estabelecimento 

prestador, quando será recolhido no Simples Nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei 

Complementar.  

I - (REVOGADO)  

II - (REVOGADO)  

III - (REVOGADO)  

IV - (REVOGADO)  

V - (REVOGADO)  

VI - (REVOGADO)  

VII - (REVOGADO)  

§ 5º-A (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU 

de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao 

da publicação) 

§ 5º-B. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, serão 

tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar as seguintes atividades de prestação 

de serviços:  

I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, 

profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, 

preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres, exceto as previstas nos incisos II e III 

do § 5º-D deste artigo;  

II - agência terceirizada de correios;  

III - agência de viagem e turismo;  

IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte 
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terrestre de passageiros e de carga;  

V - agência lotérica;  

VI - (REVOGADO)  

VII - (REVOGADO)  

VIII - (REVOGADO)  

IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de 

usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais;  

X - (REVOGADO)  

XI - (REVOGADO)  

XII - (REVOGADO)  

XIII - transporte municipal de passageiros;  

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C 

deste artigo;  

XV - produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição 

ou apresentação, inclusive no caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, 

cinematográficas e audiovisuais.  

XVI - fisioterapia; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

XVII - corretagem de seguros. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

XVIII - arquitetura e urbanismo; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 155, 

de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

XIX - medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

XX - odontologia e prótese dentária; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

XXI - psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, 

fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei 

Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a contribuição 

prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida 

segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis:  

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 

subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de 

interiores;  

II - (REVOGADO)  

III - (REVOGADO)  

IV - (REVOGADO)  

V - (REVOGADO)  

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação.  

VII - serviços advocatícios. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 5º-D. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

seguintes atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei 

Complementar: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

I - administração e locação de imóveis de terceiros; (Inciso com redação dada pela 

Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de 

efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da publicação) 
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II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais;  

III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes;  

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde 

que desenvolvidos em estabelecimento do optante;  

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação;  

VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, 

desde que realizados em estabelecimento do optante;  

VII - (REVOGADO)  

VIII - (REVOGADO)  

IX - empresas montadoras de estandes para feiras;  

X - (REVOGADO)  

XI - (REVOGADO)  

XII - laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica;  

XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos 

e métodos óticos, bem como ressonância magnética;  

XIV - serviços de prótese em geral.  

§ 5º-E. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e 

intermunicipal de cargas, e de transportes autorizados no inciso VI do caput do art. 17, inclusive 

na modalidade fluvial, serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a parcela 

correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do art. 17 desta Lei 

Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para 

alguma dessas atividades, houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou 

V desta Lei Complementar. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 5º-G. (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU 

de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao 

da publicação) 

§ 5º-H. A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei 

Complementar não se aplica às atividades referidas no § 5º-C deste artigo.  

§ 5º-I. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

seguintes atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei 

Complementar: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, 

com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir 

de 1/1/2018) 

I - (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014 e revogado pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

II - medicina veterinária; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

III - (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014 e revogado pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

IV - (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014 e revogado pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

V - serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação; (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

VI - engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, 

suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; (Inciso 
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acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014,  com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

VII - representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e 

serviços de terceiros; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

VIII - perícia, leilão e avaliação; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

IX - auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e 

administração; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

X - jornalismo e publicidade; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

XI - agenciamento, exceto de mão de obra; (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

XII - outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação 

de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, 

desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não 

sujeitas à tributação na forma dos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar. (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 5º-J. As atividades de prestação de serviços a que se refere o § 5º-I serão tributadas 

na forma do Anexo III desta Lei Complementar caso a razão entre a folha de salários e a receita 

bruta da pessoa jurídica seja igual ou superior a 28% (vinte e oito por cento). (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2018) 

§ 5º-K. Para o cálculo da razão a que se referem os §§ 5º-J e 5º-M, serão 

considerados, respectivamente, os montantes pagos e auferidos nos doze meses anteriores ao 

período de apuração para fins de enquadramento no regime tributário do Simples Nacional. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

§ 5º-L. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 5º-M. Quando a relação entre a folha de salários e a receita bruta da microempresa 

ou da empresa de pequeno porte for inferior a 28% (vinte e oito por cento), serão tributadas na 

forma do Anexo V desta Lei Complementar as atividades previstas:  

I - nos incisos XVI, XVIII, XIX, XX e XXI do § 5º-B deste artigo;  

II - no § 5º-D deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 6º No caso dos serviços previstos no § 2º do art. 6º da Lei Complementar nº 116, 

de 31 de julho de 2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o 

tomador do serviço deverá reter o montante correspondente na forma da legislação do 

município onde estiver localizado, observado o disposto no § 4º do art. 21 desta Lei 

Complementar.  

§ 7º A sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei 

Complementar que houver adquirido mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja sua sócia, bem como a empresa comercial exportadora que houver adquirido 

mercadorias ou serviços de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim específico de 

exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 

emissão da nota fiscal pela vendedora, não comprovar o seu embarque para o exterior ficará 

sujeita ao pagamento de todos os impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela 

empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na 

forma da legislação relativa à cobrança do tributo não pago, aplicável à sociedade de propósito 

específico ou à própria comercial exportadora. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
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Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos 

a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da publicação) 

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º deste artigo, considera-se vencido o prazo para 

o pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido 

efetuada para o mercado interno.  

§ 9º Relativamente à contribuição patronal previdenciária, devida pela vendedora, 

a sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar ou a 

comercial exportadora deverão recolher, no prazo previsto no § 8º deste artigo, o valor 

correspondente a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias não exportadas nos termos do 

§ 7º deste artigo.  

§ 10. Na hipótese do § 7º deste artigo, a sociedade de propósito específico de que 

trata o art. 56 desta Lei Complementar ou a empresa comercial exportadora não poderão deduzir 

do montante devido qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI da Contribuição para o PIS/PASEP ou da COFINS, decorrente da 

aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência.  

§ 11. Na hipótese do § 7º deste artigo, a sociedade de propósito específico ou a 

empresa comercial exportadora deverão pagar, também, os impostos e contribuições devidos 

nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenham alienado ou utilizado as 

mercadorias.  

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, para o 

contribuinte que apure receitas mencionadas nos incisos I a III e V do § 4º-A deste artigo, serão 

consideradas as reduções relativas aos tributos já recolhidos, ou sobre os quais tenha havido 

tributação monofásica, isenção, redução ou, no caso do ISS, que o valor tenha sido objeto de 

retenção ou seja devido diretamente ao Município. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as 

receitas serão discriminadas em comerciais, industriais ou de prestação de serviços, na forma 

dos Anexos I, II, III, IV e V desta Lei Complementar. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 14. A redução no montante a ser recolhido no Simples Nacional relativo aos 

valores das receitas decorrentes da exportação de que trata o inciso IV do § 4º-A deste artigo 

corresponderá tão somente às alíquotas efetivas relativas à Cofins, à Contribuição para o 

PIS/Pasep, ao IPI, ao ICMS e ao ISS, apuradas com base nos Anexos I a V desta Lei 

Complementar.  (“Caput’ do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da 

publicação) 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da 

publicação)   

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo 

simplificado do valor mensal devido referente ao Simples Nacional.  

§ 15-A. As informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o 

§ 15:  

I - têm caráter declaratório, constituindo confissão de dívida e instrumento hábil e 

suficiente para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos 

resultantes das informações nele prestadas; e  

II - deverão ser fornecidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil até o 

vencimento do prazo para pagamento dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, 
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relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.  

§ 16. Na hipótese do § 12 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder o 

montante determinado no § 10 daquele artigo estará sujeita às alíquotas máximas previstas nos 

Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente, conforme o caso. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2018) 

§ 16-A. O disposto no § 16 aplica-se, ainda, às hipóteses de que trata o § 9º do art. 

3º, a partir do mês em que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior 

aos efeitos da exclusão.  

§ 17. Na hipótese do § 13 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder os 

montantes determinados no § 11 daquele artigo estará sujeita, em relação aos percentuais 

aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às alíquotas máximas correspondentes a essas faixas previstas nos 

Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente, conforme o caso. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2018) 

§ 17-A. O disposto no § 17 aplica-se, ainda, à hipótese de que trata o § 1º do art. 

20, a partir do mês em que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior 

aos efeitos do impedimento.  

§ 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito das respectivas 

competências, poderão estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente 

da receita bruta recebida no mês pelo contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento 

do ICMS e do ISS devido por microempresa que aufira receita bruta, no ano-calendário anterior, 

de até o limite máximo previsto na segunda faixa de receitas brutas anuais constantes dos 

Anexos I a VI, ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário, 

ressalvado o disposto no § 18-A. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro 

do primeiro ano subsequente ao da publicação) 

§ 18-A. A microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta 

previsto no § 18 fica impedida de recolher o ICMS ou o ISS pela sistemática de valor fixo, a 

partir do mês subsequente à ocorrência do excesso, sujeitando-se à apuração desses tributos na 

forma das demais empresas optantes pelo Simples Nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos 

a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da publicação) 

§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% 

(cinquenta por cento) do maior recolhimento possível do tributo para a faixa de enquadramento 

prevista na tabela do caput deste artigo, respeitados os acréscimos decorrentes do tipo de 

atividade da empresa estabelecidos no § 5º deste artigo.  

§ 20. Na hipótese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam 

isenção ou redução do ICMS ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, 

ou ainda determine recolhimento de valor fixo para esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, 

será realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma definida em 

resolução do Comitê Gestor.  

§ 20-A. A concessão dos benefícios de que trata o § 20 deste artigo poderá ser 

realizada:  

I - mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município concedente;  

II - de modo diferenciado para cada ramo de atividade.  

§ 20-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão, em lei específica 

destinada à ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, estabelecer isenção ou redução de 

COFINS, Contribuição para o PIS/PASEP e ICMS para produtos da cesta básica, discriminando 
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a abrangência da sua concessão. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, 

exclusivamente na hipótese de isenção, não integrará o montante a ser partilhado com o 

respectivo Município, Estado ou Distrito Federal.  

§ 22. (REVOGADO)  

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5º-B deste artigo recolherá o ISS 

em valor fixo, na forma da legislação municipal.  

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas 

entidades representativas de classe, deverão:  

I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 

18-A desta Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da microempresa 

individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar 

convênios e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por 

intermédio dos seus órgãos vinculados;  

II - fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas 

quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional por eles atendidas;  

III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as 

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas.  

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste 

artigo, o escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subsequente 

ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador 

dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 

116, de 31 de julho de 2003.  

§ 24. Para efeito de aplicação do § 5º-K, considera-se folha de salários, incluídos 

encargos, o montante pago, nos doze meses anteriores ao período de apuração, a título de 

remunerações a pessoas físicas decorrentes do trabalho, acrescido do montante efetivamente 

recolhido a título de contribuição patronal previdenciária e FGTS, incluídas as retiradas de pró-

labore. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser consideradas tão 

somente as remunerações informadas na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 26. Não são considerados, para efeito do disposto no § 24, valores pagos a título 

de aluguéis e de distribuição de lucros, observado o disposto no § 1º do art. 14.  

§ 27. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento 

dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, 

independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário 

individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

- Código Civil, ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no 

ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo 

Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2018) 
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§ 2º No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º será de R$ 6.750,00 

(seis mil, setecentos e cinquenta reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre 

o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses 

como um mês inteiro. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 3º Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste 

artigo:  

I - não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar;  

II - não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou 

qualquer dedução na base de cálculo;  

III - não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de 

pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1º de julho de 

2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual até o limite previsto no § 1º;  

IV - a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa 

opção pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1º do art. 13 desta Lei 

Complementar na forma prevista no § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

V - o MEI, com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um 

mil reais), recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor fixo mensal 

correspondente à soma das seguintes parcelas: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da 

contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo;   

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 

desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e   

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 

13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS;   

VI - sem prejuízo do disposto nos §§ 1º a 3º do art. 13, o MEI terá isenção dos 

tributos referidos nos incisos I a VI do caput daquele artigo, ressalvado o disposto no art. 18-

C.  

§ 4º Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste 

artigo o MEI:  

I - cuja atividade seja tributada na forma dos Anexos V ou VI desta Lei 

Complementar, salvo autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma 

regulamentada pelo CGSN; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do 

primeiro ano subsequente ao da publicação) 

II - que possua mais de um estabelecimento;  

III - que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou  

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

§ 4º-A. Observadas as demais condições deste artigo, poderá optar pela sistemática 

de recolhimento prevista no caput o empresário individual que exerça atividade de 

comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista.  

§ 4º-B. O CGSN determinará as atividades autorizadas a optar pela sistemática de 

recolhimento de que trata este artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, 

bem como sobre a incidência do ICMS e do ISS.  

§ 5º A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida 

em ato do Comitê Gestor, observando-se que:  

I - será irretratável para todo o ano-calendário;  

II - deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo 
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Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, 

ressalvado o disposto no inciso III;  

III - produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos 

termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o 

caput deste parágrafo.  

§ 6º O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será 

realizado de ofício ou mediante comunicação do MEI.  

§ 7º O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB dar-se-á:  

I - por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma 

disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano-calendário 

da comunicação;  

II - obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no 

§ 4º deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subsequente 

àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir do mês subsequente 

ao da ocorrência da situação impeditiva;  

III - obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita 

bruta previsto no § 1º deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do 

mês subsequente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:  

a) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao da ocorrência do 

excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);   

b) retroativamente a 1º de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na 

hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);   

IV - obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no 

§ 2º deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subsequente 

àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:  

a) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao da ocorrência do 

excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);   

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido 

limite em mais de 20% (vinte por cento).   

§ 8º O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de 

comunicação de que trata o § 7º deste artigo.  

§ 9º O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento 

prevista no caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples 

Nacional a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, ressalvado o disposto no 

§ 10 deste artigo.  

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7º deste artigo, 

o MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da 

apuração do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao do excesso, na forma a ser 

estabelecida em ato do Comitê Gestor.  

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 3º deste artigo será reajustado, 

na forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata 

a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a contribuição de 

que trata o § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1º deste 

artigo o disposto no § 4º do art. 55 e no § 2º do art. 94, ambos da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária a que se refere o 

§ 3º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 13. O MEI está dispensado, ressalvado o disposto no art. 18-C desta Lei 

Complementar, de:  
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I - atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991;  

II - apresentar a Relação Anual de Informações Sociais (Rais); e  

III - declarar ausência de fato gerador para a Caixa Econômica Federal para emissão 

da Certidão de Regularidade Fiscal perante o FGTS.  

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.  

§ 15. A inadimplência do recolhimento do valor previsto na alínea "a" do inciso V 

do § 3º tem como consequência a não contagem da competência em atraso para fins de carência 

para obtenção dos benefícios previdenciários respectivos.  

§ 15-A. Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a 

promover a remissão dos débitos decorrentes dos valores previstos nas alíneas b e c do inciso 

V do § 3º, inadimplidos isolada ou simultaneamente. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 15-B. O MEI poderá ter sua inscrição automaticamente cancelada após período 

de 12 (doze) meses consecutivos sem recolhimento ou declarações, independentemente de 

qualquer notificação, devendo a informação ser publicada no Portal do Empreendedor, na forma 

regulamentada pelo CGSIM. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 16. O CGSN estabelecerá, para o MEI, critérios, procedimentos, prazos e efeitos 

diferenciados para desenquadramento da sistemática de que trata este artigo, cobrança, 

inscrição em dívida ativa e exclusão do Simples Nacional.  

§ 16-A. A baixa do MEI via portal eletrônico dispensa a comunicação aos órgãos 

da administração pública. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 17. A alteração de dados no CNPJ informada pelo empresário à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil equivalerá à comunicação obrigatória de desenquadramento da 

sistemática de recolhimento de que trata este artigo, nas seguintes hipóteses:  

I - alteração para natureza jurídica distinta de empresário individual a que se refere 

o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);  

II - inclusão de atividade econômica não autorizada pelo CGSN;  

III - abertura de filial.  

§ 18. Os Municípios somente poderão realizar o cancelamento da inscrição do MEI 

caso tenham regulamentação própria de classificação de risco e o respectivo processo 

simplificado de inscrição e legalização, em conformidade com esta Lei Complementar e com 

as resoluções do CGSIM. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 19. Fica vedada aos conselhos representativos de categorias econômicas a 

exigência de obrigações diversas das estipuladas nesta Lei Complementar para inscrição do 

MEI em seus quadros, sob pena de responsabilidade. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 19-A. O MEI inscrito no conselho profissional de sua categoria na qualidade de 

pessoa física é dispensado de realizar nova inscrição no mesmo conselho na qualidade de 

empresário individual. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 19-B. São vedadas aos conselhos profissionais, sob pena de responsabilidade, a 

exigência de inscrição e a execução de qualquer tipo de ação fiscalizadora quando a ocupação 

do MEI não exigir registro profissional da pessoa física. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 20. Os documentos fiscais das microempresas e empresas de pequeno porte 

poderão ser emitidos diretamente por sistema nacional informatizado e pela internet, sem custos 

para o empreendedor, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. 
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(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 21. Assegurar-se-á o registro nos cadastros oficiais ao guia de turismo inscrito 

como MEI. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 22. Fica vedado às concessionárias de serviço público o aumento das tarifas pagas 

pelo MEI por conta da modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 23. (VETADO na Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 24. Aplica-se ao MEI o disposto no inciso XI do § 4º do art. 3º. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 25. O MEI poderá utilizar sua residência como sede do estabelecimento, quando 

não for indispensável a existência de local próprio para o exercício da atividade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 154, de 18/4/2016) 

 

Art. 18-B. A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI 

mantém, em relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a 

que se refere o inciso III do caput e o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 

o cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte individual.  

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI que for 

contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de 

manutenção ou reparo de veículos. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014) 

§ 2º O disposto no caput e no § 1º não se aplica quando presentes os elementos da 

relação de emprego, ficando a contratante sujeita a todas as obrigações dela decorrentes, 

inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias.  

 

Art. 18-C. Observado o disposto no caput e nos §§ 1º a 25 do art. 18-A desta Lei 

Complementar, poderá enquadrar-se como MEI o empresário individual ou o empreendedor 

que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito 

rural que possua um único empregado que receba exclusivamente um salário mínimo ou o piso 

salarial da categoria profissional.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Na hipótese referida no caput, o MEI:  

I - deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu 

serviço na forma da lei, observados prazo e condições estabelecidos pelo CGSN;  

II - é obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma 

estabelecida pelo CGSN; e  

III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput 

do art. 13, calculada à alíquota de 3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto 

no caput, na forma e prazos estabelecidos pelo CGSN.  

§ 2º Para os casos de afastamento legal do único empregado do MEI, será permitida 

a contratação de outro empregado, inclusive por prazo determinado, até que cessem as 

condições do afastamento, na forma estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  

§ 3º O CGSN poderá determinar, com relação ao MEI, a forma, a periodicidade e o 

prazo:  

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil de uma única declaração 

com dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores dos tributos previstos nos 

arts. 18-A e 18-C, da contribuição para a Seguridade Social descontada do empregado e do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e outras informações de interesse do 

Ministério do Trabalho e Emprego, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do 

Conselho Curador do FGTS, observado o disposto no § 7º do art. 26;  
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II - do recolhimento dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, bem como do 

FGTS e da contribuição para a Seguridade Social descontada do empregado.  

§ 4º A entrega da declaração única de que trata o inciso I do § 3º substituirá, na 

forma regulamentada pelo CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, 

formulários e declarações a que estão sujeitas as demais empresas ou equiparados que 

contratam empregados, inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS, à Relação Anual de 

Informações Sociais (Rais) e ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged).  

§ 5º Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 3º, deve-se 

assegurar a transferência dos recursos e dos elementos identificadores do recolhimento ao 

gestor desse fundo para crédito na conta vinculada do trabalhador.  

§ 6º O documento de que trata o inciso I do § 3º deste artigo tem caráter declaratório, 

constituindo instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e dos débitos fundiários 

que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nele prestadas. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 18-D. A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos 

deverá assegurar tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua atividade no mesmo 

local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela localidade, seja 

residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual isenção ou imunidade 

existente. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 18-E. O instituto do MEI é uma política pública que tem por objetivo a 

formalização de pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária. (“Caput” do 

artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 1º A formalização de MEI não tem caráter eminentemente econômico ou fiscal. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 2º Todo benefício previsto nesta Lei Complementar aplicável à microempresa 

estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 3º O MEI é modalidade de microempresa. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou 

participação em licitações, em função da sua natureza jurídica, inclusive por ocasião da 

contratação dos serviços previstos no § 1º do art. 18-B desta Lei Complementar. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 5º O empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização 

e prestação de serviços no âmbito rural que efetuar seu registro como MEI não perderá a 

condição de segurado especial da Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 6º O disposto no § 5º e o licenciamento simplificado de atividades para o 

empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de 

serviços no âmbito rural serão regulamentados pelo CGSIM em até cento e oitenta dias. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

§ 7º O empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização 

e prestação de serviços no âmbito rural manterá todas as suas obrigações relativas à condição 

de produtor rural ou de agricultor familiar. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 
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Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita 

previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, os Estados cuja participação no Produto 

Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) poderão optar pela aplicação de sublimite 

para efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional nos respectivos territórios, 

para empresas com receita bruta anual de até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil 

reais). (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

§ 1º A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada levando em 

conta o último resultado divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro 

órgão que o substitua.  

§ 2º A opção prevista no caput produzirá efeitos somente para o ano-calendário 

subsequente, salvo deliberação do CGSN. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal.  

§ 4º Para os Estados que não tenham adotado sublimite na forma do caput e para 

aqueles cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja superior a 1% (um por cento), 

para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS, observar-se-á obrigatoriamente o sublimite no 

valor de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos Estados 

importará adoção do mesmo limite de receita bruta anual para efeito de recolhimento na forma 

do ISS dos Municípios nele localizados, bem como para o do ISS devido no Distrito Federal.  

§ 1º A empresa de pequeno porte que ultrapassar os limites a que se referem o caput 

e o § 4º do art. 19 estará automaticamente impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do 

Simples Nacional, a partir do mês subsequente àquele em que tiver ocorrido o excesso, 

relativamente aos seus estabelecimentos localizados na unidade da Federação que os houver 

adotado, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 13 do art. 3º. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º-A Os efeitos do impedimento previsto no § 1º ocorrerão no ano-calendário 

subsequente se o excesso verificado não for superior a 20% (vinte por cento) dos limites 

referidos.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de o Estado ou de o 

Distrito Federal adotarem, compulsoriamente ou por opção, a aplicação de faixa de receita bruta 

superior à que vinha sendo utilizada no ano-calendário em que ocorreu o excesso da receita 

bruta.  

§ 3º Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja sendo 

efetuado por meio do Simples Nacional por força do disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei 

Complementar, as faixas de receita do Simples Nacional superiores àquela que tenha sido objeto 

de opção pelos Estados ou pelo Distrito Federal sofrerão, para efeito de recolhimento do 

Simples Nacional, redução da alíquota efetiva desses impostos, apurada de acordo com os 

Anexos I a V desta Lei Complementar, conforme o caso.  (Parágrafo com redação dada pela 

Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 4º O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei 
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Complementar.  

 

Seção IV 

Do Recolhimento dos Tributos Devidos 

 

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei 

Complementar, deverão ser pagos:  

I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê Gestor;  

II - (REVOGADO)  

III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da 

primeira quinzena do mês subsequente àquele a que se referir;  

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma 

regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 1º Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, 

o recolhimento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz.  

§ 2º Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, 

inclusive sem utilização da rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal 

ou Município ao Comitê Gestor.  

§ 3º O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência de 

encargos legais na forma prevista na legislação do imposto sobre a renda.  

§ 4º A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3º 

da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e deverá observar as seguintes normas:  

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 

fiscal e corresponderá à alíquota efetiva de ISS a que a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 

atividades da microempresa ou da empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador 

a alíquota efetiva de 2% (dois por cento); (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

III - na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 

entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de 

pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês 

subsequente ao do início de atividade em guia própria do Município;  

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à 

tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que 

se refere o caput deste parágrafo;  

V - na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a 

alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a 

alíquota efetiva de 5% (cinco por cento); (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota 

do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento 

dessa diferença será realizado em guia própria do Município;  

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de 

partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não 

haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional.  

§ 4º-A. Na hipótese de que tratam os incisos I e II do § 4º, a falsidade na prestação 

dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da 
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microempresa e da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas que para ela 

concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária.  

§ 5º O CGSN regulará a compensação e a restituição dos valores do Simples 

Nacional recolhidos indevidamente ou em montante superior ao devido.  

§ 6º O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela 

aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para 

títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento 

indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e de 1% 

(um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.  

§ 7º Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos 

moratórios de que trata o art. 35.  

§ 8º Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade de 

declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada 

aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito 

indevidamente compensado.  

§ 9º É vedado o aproveitamento de créditos não apurados no Simples Nacional, 

inclusive de natureza não tributária, para extinção de débitos do Simples Nacional.  

§ 10. Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão ser utilizados para 

extinção de outros débitos para com as Fazendas Públicas, salvo por ocasião da compensação 

de ofício oriunda de deferimento em processo de restituição ou após a exclusão da empresa do 

Simples Nacional.  

§ 11. No Simples Nacional, é permitida a compensação tão somente de créditos 

para extinção de débitos para com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo.  

§ 12. Na restituição e compensação no Simples Nacional serão observados os 

prazos de decadência e prescrição previstos na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional).  

§ 13. É vedada a cessão de créditos para extinção de débitos no Simples Nacional.  

§ 14. Aplica-se aos processos de restituição e de compensação o rito estabelecido 

pelo CGSN.  

§ 15. Compete ao CGSN fixar critérios, condições para rescisão, prazos, valores 

mínimos de amortização e demais procedimentos para parcelamento dos recolhimentos em 

atraso dos débitos tributários apurados no Simples Nacional, observado o disposto no § 3º deste 

artigo e no art. 35 e ressalvado o disposto no § 19 deste artigo.  

§ 16. Os débitos de que trata o § 15 poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) 

parcelas mensais, na forma e condições previstas pelo CGSN.  

§ 17. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido 

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 

para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 

consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês 

em que o pagamento estiver sendo efetuado, na forma regulamentada pelo CGSN.  

§ 18. Será admitido reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em curso 

ou que tenha sido rescindido, podendo ser incluídos novos débitos, na forma regulamentada 

pelo CGSN.  

§ 19. Os débitos constituídos de forma isolada por parte de Estado, do Distrito 

Federal ou de Município, em face de ausência de aplicativo para lançamento unificado, relativo 

a tributo de sua competência, que não estiverem inscritos em Dívida Ativa da União, poderão 

ser parcelados pelo ente responsável pelo lançamento de acordo com a respectiva legislação, na 

forma regulamentada pelo CGSN.  

§ 20. O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito e 
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configura confissão extrajudicial.  

§ 21. Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de 

ofício previstas na legislação federal, conforme regulamentação do CGSN.  

§ 22. O repasse para os entes federados dos valores pagos e da amortização dos 

débitos parcelados será efetuado proporcionalmente ao valor de cada tributo na composição da 

dívida consolidada.  

§ 23. No caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará 

custas, emolumentos e demais encargos legais.  

§ 24. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para 

inscrição em dívida ativa ou prosseguimento da execução, conforme o caso, até deliberação do 

CGSN, a falta de pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais.  

§ 25. O documento previsto no inciso I do caput deste artigo deverá conter a partilha 

discriminada de cada um dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional, bem como os valores 

destinados a cada ente federado. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 21-A. A inscrição de microempresa ou empresa de pequeno porte no Cadastro 

Informativo dos créditos não quitados do setor público federal - CADIN, somente ocorrerá 

mediante notificação prévia com prazo para contestação. (Artigo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos 

a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao da publicação) 

 

Art. 21-B. Os Estados e o Distrito Federal deverão observar, em relação ao ICMS, 

o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do primeiro dia do mês do fato gerador 

da obrigação tributária, para estabelecer a data de vencimento do imposto devido por 

substituição tributária, tributação concentrada em uma única etapa (monofásica) e por 

antecipação tributária com ou sem encerramento de tributação, nas hipóteses em que a 

responsabilidade recair sobre operações ou prestações subsequentes, na forma regulamentada 

pelo Comitê Gestor. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Seção V 

Do Repasse do Produto da Arrecadação 

 

Art. 22. O Comitê Gestor definirá o sistema de repasses do total arrecadado, 

inclusive encargos legais, para o:  

I - Município ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ISS;  

II - Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS;  

III - Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição 

para manutenção da Seguridade Social.  

Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o 

repasse previsto no inciso II do caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos 

nos convênios celebrados no âmbito do colegiado a que se refere a alínea g do inciso XII do § 

2º do art. 155 da Constituição Federal.  

 

Seção VI 

Dos Créditos 

 

Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
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Nacional não farão jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou 

contribuições abrangidos pelo Simples Nacional.  

§ 1º As pessoas jurídicas e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não 

optantes pelo Simples Nacional terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre 

as suas aquisições de mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 

Simples Nacional, desde que destinadas à comercialização ou industrialização e observado, 

como limite, o ICMS efetivamente devido pelas optantes pelo Simples Nacional em relação a 

essas aquisições.  

§ 2º A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1º deste artigo deverá 

ser informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ICMS previsto nos Anexos 

I ou II desta Lei Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da operação.  

§ 3º Na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da 

microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a alíquota aplicável 

ao cálculo do crédito de que trata o § 1º deste artigo corresponderá ao percentual de ICMS 

referente à menor alíquota prevista nos Anexos I ou II desta Lei Complementar.  

§ 4º Não se aplica o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo quando:  

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita à tributação do 

ICMS no Simples Nacional por valores fixos mensais;  

II - a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que 

trata o § 2º deste artigo no documento fiscal;  

III - houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal que abranja a faixa 

de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês da 

operação;  

IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, que a alíquota 

determinada na forma do caput e dos §§ 1º e 2º do art. 18 desta Lei Complementar deverá 

incidir sobre a receita recebida no mês.  

§ 5º Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados e do Distrito Federal, 

poderá ser concedido às pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas pela legislação tributária 

não optantes pelo Simples Nacional crédito correspondente ao ICMS incidente sobre os 

insumos utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria optante pelo Simples Nacional, 

sendo vedado o estabelecimento de diferenciação no valor do crédito em razão da procedência 

dessas mercadorias.  

§ 6º O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o disposto neste artigo.  

 

Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional não poderão utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal.  

§ 1º Não serão consideradas quaisquer alterações em bases de cálculo, alíquotas e 

percentuais ou outros fatores que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma 

do Simples Nacional, estabelecidas pela União, Estado, Distrito Federal ou Município, exceto 

as previstas ou autorizadas nesta Lei Complementar. (Parágrafo único transformado em § 1º 

pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 2º (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Seção VII 

Das Obrigações Fiscais Acessórias 

 

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples 

Nacional deverá apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração 

única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada 
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aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados 

pelo CGSN e observado o disposto no § 15- A do art. 18.  

§ 1º A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido 

recolhidos resultantes das informações nela prestadas.  

§ 2º A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o 

caput deste artigo, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 3º Para efeito do disposto no § 2º deste artigo, considera-se em situação de 

inatividade a microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação 

patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário.  

§ 4º A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no art. 

18-A desta Lei Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 3o da Lei Complementar 

nº 63, de 11 de janeiro de 1990, tão-somente as informações relativas à receita bruta total sujeita 

ao ICMS, sendo vedada a instituição de declarações adicionais em decorrência da referida Lei 

Complementar.  

§ 5º A declaração de que trata o caput, a partir das informações relativas ao ano-

calendário de 2012, poderá ser prestada por meio da declaração de que trata o § 15-A do art. 18 

desta Lei Complementar, na periodicidade e prazos definidos pelo CGSN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com 

instruções expedidas pelo Comitê Gestor;  

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração 

dos impostos e contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere 

o art. 25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas 

eventuais ações que lhes sejam pertinentes.  

§ 1º O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do registro 

de vendas ou de prestação de serviços na forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado 

da emissão do documento fiscal previsto no inciso I do caput, ressalvadas as hipóteses de 

emissão obrigatória previstas pelo referido Comitê.  

I - (REVOGADO)  

II - (REVOGADO)  

III - (REVOGADO)  

§ 2º As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto 

nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será 

escriturada sua movimentação financeira e bancária.  

§ 3º A exigência de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei 

Complementar não desobriga a prestação de informações relativas a terceiros.  

§ 4º É vedada a exigência de obrigações tributárias acessórias relativas aos tributos 

apurados na forma do Simples Nacional além daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas por 

meio do Portal do Simples Nacional, bem como, o estabelecimento de exigências adicionais e 

unilaterais pelos entes federativos, exceto os programas de cidadania fiscal. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º-A. A escrituração fiscal digital ou obrigação equivalente não poderá ser exigida 

da microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo se, 

cumulativamente, houver:  

I - autorização específica do CGSN, que estabelecerá as condições para a 

obrigatoriedade; 
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II - disponibilização por parte da administração tributária estipulante de aplicativo 

gratuito para uso da empresa optante. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 4º-B. A exigência de apresentação de livros fiscais em meio eletrônico aplicar-se-

á somente na hipótese de substituição da entrega em meio convencional, cuja obrigatoriedade 

tenha sido prévia e especificamente estabelecida pelo CGSN. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º-C. Até a implantação de sistema nacional uniforme estabelecido pelo CGSN 

com compartilhamento de informações com os entes federados, permanece válida norma 

publicada por ente federado até o primeiro trimestre de 2014 que tenha veiculado exigência 

vigente de a microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar escrituração fiscal digital 

ou obrigação equivalente. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º As microempresas e empresas de pequeno porte ficam sujeitas à entrega de 

declaração eletrônica que deva conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 

terceiros, na conformidade do que dispuser o Comitê Gestor.  

§ 6º Na hipótese do § 1º deste artigo:  

I - deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na forma 

regulamentada pelo Comitê Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas de 

mercadorias e serviços tomados referentes ao período, bem como os documentos fiscais 

relativos às operações ou prestações realizadas eventualmente emitidos;  

II - será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de 

serviços realizadas pelo MEI para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), ficando dispensado desta emissão para o consumidor final.  

§ 7º Cabe ao CGSN dispor sobre a exigência da certificação digital para o 

cumprimento de obrigações principais e acessórias por parte da microempresa, inclusive o MEI, 

ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, inclusive para o recolhimento do 

FGTS.  

§ 8º O CGSN poderá disciplinar sobre a disponibilização, no portal do SIMPLES 

Nacional, de documento fiscal eletrônico de venda ou de prestação de serviço para o MEI, 

microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 9º O desenvolvimento e a manutenção das soluções de tecnologia, capacitação e 

orientação aos usuários relativas ao disposto no § 8º, bem como as demais relativas ao Simples 

Nacional, poderão ser apoiadas pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

- SEBRAE. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 10. O ato de emissão ou de recepção de documento fiscal por meio eletrônico 

estabelecido pelas administrações tributárias, em qualquer modalidade, de entrada, de saída ou 

de prestação, na forma estabelecida pelo CGSN, representa sua própria escrituração fiscal e 

elemento suficiente para a fundamentação e a constituição do crédito tributário. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 11. Os dados dos documentos fiscais de qualquer espécie podem ser 

compartilhados entre as administrações tributárias da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e, quando emitidos por meio eletrônico, na forma estabelecida pelo CGSN, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional fica desobrigada de 

transmitir seus dados às administrações tributárias. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 12. As informações a serem prestadas relativas ao ICMS devido na forma prevista 

nas alíneas a, g e h do inciso XIII do § 1º do art. 13 serão fornecidas por meio de aplicativo 

único. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU 

de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao 
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da publicação) 

§ 13. Fica estabelecida a obrigatoriedade de utilização de documentos fiscais 

eletrônicos estabelecidos pelo Confaz nas operações e prestações relativas ao ICMS efetuadas 

por microempresas e empresas de pequeno porte nas hipóteses previstas nas alíneas a, g e h do 

inciso XIII do § 1º do art. 13 (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, 

publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo 

ano subsequente ao da publicação) 

§ 14. Os aplicativos necessários ao cumprimento do disposto nos §§ 12 e 13 deste 

artigo serão disponibilizados, de forma gratuita, no portal do Simples Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com 

produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao da publicação) 

§ 15. O CGSN regulamentará o disposto neste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e 

controles das operações realizadas, conforme regulamentação do Comitê Gestor.  

 

Seção VIII 

Da Exclusão do Simples Nacional 

 

Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante 

comunicação das empresas optantes.  

Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua implementação 

serão regulamentados pelo Comitê Gestor.  

 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-

á quando:  

I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;  

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não 

justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não 

fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que 

estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio 

da força pública;  

III - for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso 

ao estabelecimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas 

atividades ou se encontrem bens de sua propriedade;  

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas;  

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei 

Complementar;  

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores;  

VII - comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho;  

VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da 

movimentação financeira, inclusive bancária;  

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera 

em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano 

de início de atividade;  

X - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de 

mercadorias para comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de 
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aumento de estoque, for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo 

período, excluído o ano de início de atividade;  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do 

art. 26;  

XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento 

de informações previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado 

empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe preste serviço.  

§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão 

produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes.  

§ 2º O prazo de que trata o § 1º deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso 

seja constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou 

mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo 

apurável segundo o regime especial previsto nesta Lei Complementar.  

§ 3º A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê 

Gestor, cabendo o lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes 

tributantes.  

§ 4º (REVOGADO)  

§ 5º A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao 

disposto no art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei 

Complementar.  

§ 6º Nas hipóteses de exclusão previstas no caput, a notificação:  

I - será efetuada pelo ente federativo que promoveu a exclusão; e  

II - poderá ser feita por meio eletrônico, observada a regulamentação do CGSN.  

§ 7º (REVOGADO)  

§ 8º A notificação de que trata o § 6º aplica-se ao indeferimento da opção pelo 

Simples Nacional.  

§ 9º Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do 

caput:  

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou 

alternados, de idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos 

últimos 5 (cinco) anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou 

notificação de lançamento; ou  

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de 

artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em 

erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo.  

 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das 

microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á:  

I - por opção;  

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação 

previstas nesta Lei Complementar; ou  

III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de início de 

atividade, o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2º do art. 3º;  

IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita 

bruta previsto no inciso II do caput do art. 3º, quando não estiver no ano-calendário de início 

de atividade.  

§ 1º A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal:  

I - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de 
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janeiro;  

II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação;  

III - na hipótese do inciso III do caput:  

a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais 

de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3º; ou   

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao de início 

de atividades, caso o excesso seja inferior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite;   

IV - na hipótese do inciso IV do caput:  

a) até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte 

por cento) do limite de receita bruta previsto no inciso II do caput do art. 3º; ou   

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese 

de não ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no 

inciso II do caput do art. 3º.   

§ 2º A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser 

estabelecida pelo Comitê Gestor.  

§ 3º A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples 

Nacional nas seguintes hipóteses:  

I - alteração de natureza jurídica para Sociedade Anônima, Sociedade Empresária 

em Comandita por Ações, Sociedade em Conta de Participação ou Estabelecimento, no Brasil, 

de Sociedade Estrangeira;  

II - inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional;  

III - inclusão de sócio pessoa jurídica;  

IV - inclusão de sócio domiciliado no exterior;  

V - cisão parcial; ou  

VI - extinção da empresa.  

 

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do 

Simples Nacional produzirá efeitos:  

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 

1º de janeiro do ano-calendário subsequente, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;  

II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do 

mês seguinte da ocorrência da situação impeditiva;  

III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar:  

 a) desde o início das atividades;   

 b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter 

ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 

3º;   

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir 

do ano-calendário subsequente ao da ciência da comunicação da exclusão;  

V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30:  

a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) 

do limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3º;   

b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter 

ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do 

art. 3º.   

§ 1º Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, 

a microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subsequente 

ao do início de atividades, pelo Simples Nacional.  
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§ 2º Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a 

permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação 

da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir 

da ciência da comunicação da exclusão.  

§ 3º O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de 

recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites 

estabelecidos na forma dos incisos I ou II do art. 19 e do art. 20.  

§ 4º No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do 

Simples Nacional no mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei 

Complementar, os efeitos da exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano.  

§ 5º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da 

exclusão deixe de existir, havendo a exclusão retroativa de ofício no caso do inciso I do caput 

do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da 

ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em que a 

referida situação deixou de existir.  

 

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples 

Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às 

normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.  

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso 

III do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos 

e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão-

somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício.  

§ 2º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar 

pelo recolhimento do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na 

forma do lucro presumido, lucro real trimestral ou anual.  

§ 3º Aplica-se o disposto no caput e no § 1º em relação ao ICMS e ao ISS à empresa 

impedida de recolher esses impostos na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem 

dos limites a que se referem os incisos I e II do caput do art. 19, relativamente ao 

estabelecimento localizado na unidade da Federação que os houver adotado.  

 

Seção IX 

Da Fiscalização 

 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas 

no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de 

Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do 

estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária 

municipal, a competência será também do respectivo Município.  

§ 1º As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convênio 

com os Municípios de sua jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput 

deste artigo.  

§ 1º-A. Dispensa-se o convênio de que trata o § 1º na hipótese de ocorrência de 

prestação de serviços sujeita ao ISS por estabelecimento localizado no Município.  

§ 1º-B. A fiscalização de que trata o caput, após iniciada, poderá abranger todos os 

demais estabelecimentos da microempresa ou da empresa de pequeno porte, 

independentemente da atividade por eles exercida ou de sua localização, na forma e condições 

estabelecidas pelo CGSN.  
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§ 1º-C. As autoridades fiscais de que trata o caput têm competência para efetuar o 

lançamento de todos os tributos previstos nos incisos I a VIII do art. 13, apurados na forma do 

Simples Nacional, relativamente a todos os estabelecimentos da empresa, independentemente 

do ente federado instituidor.  

§ 1º-D. A competência para autuação por descumprimento de obrigação acessória 

é privativa da administração tributária perante a qual a obrigação deveria ter sido cumprida.  

§ 2º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma 

das atividades de prestação de serviços previstas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar, 

caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da Contribuição para a 

Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991.  

§ 3º O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em 

lançamento de ofício pela autoridade competente que realizou a fiscalização.  

§ 4º O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.  

 

Seção X 

Da Omissão de Receita 

 

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de 

regência dos impostos e contribuições incluídos no Simples Nacional.  

§ 1º É permitida a prestação de assistência mútua e a permuta de informações entre 

a Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relativas às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, para fins de planejamento ou de execução de 

procedimentos fiscais ou preparatórios. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, 

de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 2º (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 3º Sem prejuízo de ação fiscal individual, as administrações tributárias poderão 

utilizar procedimento de notificação prévia visando à autorregularização, na forma e nos prazos 

a serem regulamentados pelo CGSN, que não constituirá início de procedimento fiscal. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2018) 

§ 4º (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Seção XI 

Dos Acréscimos Legais 

 

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela 

empresa de pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, as normas relativas aos juros e multa 

de mora e de ofício previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, em relação 

ao ICMS e ao ISS.  

 

Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica 

do Simples Nacional, nos prazos determinados no § 1º do art. 30 desta Lei Complementar, 

sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos 

e contribuições devidos de conformidade com o Simples Nacional no mês que anteceder o início 

dos efeitos da exclusão, não inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), insuscetível de redução.  

 

Art. 36-A. A falta de comunicação, quando obrigatória, do desenquadramento do 

microempreendedor individual da sistemática de recolhimento prevista no art. 18-A desta Lei 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-veto-151340-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-veto-151340-pl.html
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Complementar nos prazos determinados em seu § 7º sujeitará o microempreendedor individual 

a multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), insusceptível de redução.  

 

Art. 37. A imposição das multas de que trata esta Lei Complementar não exclui a 

aplicação das sanções previstas na legislação penal, inclusive em relação a declaração falsa, 

adulteração de documentos e emissão de nota fiscal em desacordo com a operação efetivamente 

praticada, a que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica.  

 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da 

Pessoa Jurídica a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar, no prazo fixado, ou que a 

apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso 

de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela 

autoridade fiscal, na forma definida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguintes multas:  

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante 

dos tributos e contribuições informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, ainda 

que integralmente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, 

limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo;  

II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas 

ou omitidas.  

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será 

considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a 

entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-

apresentação, da lavratura do auto de infração.  

§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:  

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício;  

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no 

prazo fixado em intimação.  

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais).  

§ 4º Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações 

técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor.  

§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar 

nova declaração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à 

multa prevista no inciso I do caput deste artigo, observado o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo.  

§ 6º A multa mínima de que trata o § 3º deste artigo a ser aplicada ao 

Microempreendedor Individual na vigência da opção de que trata o art. 18-A desta Lei 

Complementar será de R$ 50,00 (cinquenta reais).  

 

Art. 38-A. O sujeito passivo que deixar de prestar as informações no sistema 

eletrônico de cálculo de que trata o § 15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo 

artigo, ou que as prestar com incorreções ou omissões, será intimado a fazê-lo, no caso de não 

apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela 

autoridade fiscal, na forma definida pelo CGSN, e sujeitar-se-á às seguintes multas, para cada 

mês de referência:  

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do 

quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante 

dos impostos e contribuições decorrentes das informações prestadas no sistema eletrônico de 

cálculo de que trata o § 15 do art. 18, ainda que integralmente pago, no caso de ausência de 

prestação de informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 

observado o disposto no § 2º deste artigo; e  
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II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou 

omitidas.  

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado 

como termo inicial o primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos 

geradores e como termo final a data da efetiva prestação ou, no caso de não prestação, da 

lavratura do auto de infração.  

§ 2º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada 

mês de referência.  

§ 3º Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos §§ 2º, 4º e 5º do art. 38.  

§ 4º O CGSN poderá estabelecer data posterior à prevista no inciso I do caput e no 

§ 1º.  

 

Art. 38-B. As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no cumprimento 

de obrigações acessórias para com os órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e 

municipais, quando em valor fixo ou mínimo, e na ausência de previsão legal de valores 

específicos e mais favoráveis para MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte, terão 

redução de:  

I - 90% (noventa por cento) para os MEI;  

II - 50% (cinquenta por cento) para as microempresas ou empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional.  

Parágrafo único. As reduções de que tratam os incisos I e II do caput não se aplicam 

na:  

I - hipótese de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização;  

II - ausência de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação. 

(Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, 

com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo ano subsequente ao da 

publicação) 

 

Seção XII 

Do Processo Administrativo Fiscal 

 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de 

competência do órgão julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que 

efetuar o lançamento, o indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os 

dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse ente.  

§ 1º O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento 

exclusivamente ao respectivo Estado em que se localiza.  

§ 2º No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas 

no campo de incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se 

consiga identificar a origem, a autuação será feita utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei 

Complementar, e a parcela autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições 

federais será rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal.  

§ 3º Na hipótese referida no § 2º deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao 

Distrito Federal.  

§ 4º A intimação eletrônica dos atos do contencioso administrativo observará o 

disposto nos §§ 1º-A a 1º-D do art. 16.  

§ 5º A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à exclusão poderá ser 

decidida em órgão diverso do previsto no caput, na forma estabelecida pela respectiva 

administração tributária.  

§ 6º Na hipótese prevista no § 5º, o CGSN poderá disciplinar procedimentos e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html


80 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

prazos, bem como, no processo de exclusão, prever efeito suspensivo na hipótese de 

apresentação de impugnação, defesa ou recurso.  

 

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela 

Secretaria da Receita Federal, salvo quando se referirem a tributos e contribuições de 

competência estadual ou municipal, que serão solucionadas conforme a respectiva competência 

tributária, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor.  

 

Seção XIII 

Do Processo Judicial 

 

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples 

Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em juízo pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5º deste artigo.  

§ 1º Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em relação aos tributos de sua competência, na forma a ser 

disciplinada por ato do Comitê Gestor.  

§ 2º Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão 

apurados, inscritos em Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, observado o disposto no inciso V do § 5º deste artigo.  

 

§ 3º Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar 

aos Estados e Municípios a inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial 

dos tributos estaduais e municipais a que se refere esta Lei Complementar.  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham 

sido recolhidos resultantes das informações prestadas:  

I - no sistema eletrônico de cálculo dos valores devidos no Simples Nacional de que 

trata o § 15 do art. 18;  

II - na declaração a que se refere o art. 25.  

§ 5º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:  

I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora 

pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município;  

II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em face desses entes federativos, 

representados em juízo por suas respectivas procuradorias;  

III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 3º 

deste artigo;  

IV - o crédito tributário decorrente de auto de infração lavrado exclusivamente em 

face de descumprimento de obrigação acessória, observado o disposto no § 1º-D do art. 33;  

V - o crédito tributário relativo ao ICMS e ao ISS de que tratam as alíneas b e c do 

inciso V do § 3º do art. 18-A desta Lei Complementar. (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO V 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

 

Seção I 

Das Aquisições Públicas 

(Seção única transformada em Seção I pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada 

no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano 
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subsequente ao da publicação) 

 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 

das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato.  (Artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.  

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste 

artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.  

 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 

44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
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classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

 

Art. 46. A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios 

decorrentes de empenhos liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal 

e Município não pagos em até 30 (trinta) dias contados da data de liquidação poderão emitir 

cédula de crédito microempresarial.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

 

Art. 47. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, poderá 

ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente.  

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier 

legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à 

microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e 

serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

(Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do 

órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.  

§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 

estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:  

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao da 

publicação) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
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pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando- se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 

24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Inciso com redação 

dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Seção II 

Acesso ao Mercado Externo 

(Seção acrescida pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 

8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subsequente ao 

da publicação) 

 

Art. 49-A. A microempresa e a empresa de pequeno porte beneficiárias do 

SIMPLES usufruirão de regime de exportação que contemplará procedimentos simplificados 

de habilitação, licenciamento, despacho aduaneiro e câmbio, na forma do regulamento. 

(“Caput” do artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas prestadoras de serviço de logística 

internacional, quando contratadas pelas empresas descritas nesta Lei Complementar, estão 

autorizadas a realizar atividades relativas a licenciamento administrativo, despacho aduaneiro, 

consolidação e desconsolidação de carga e a contratar seguro, câmbio, transporte e 

armazenagem de mercadorias, objeto da prestação do serviço, de forma simplificada e por meio 

eletrônico, na forma de regulamento. (Parágrafo único acrescido pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014,  com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 49-B. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

CAPÍTULO VI 

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Seção I 

Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

 

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo 

poder público e pelos Serviços Sociais Autônomos a formar consórcios para acesso a serviços 

especializados em segurança e medicina do trabalho.  

 

Seção II 

Das Obrigações Trabalhistas 

 

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas:  

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;  

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de 

registro;  

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem;  

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e  

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias 
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coletivas.  

 

Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as 

microempresas e as empresas de pequeno porte dos seguintes procedimentos:  

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;  

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;  

III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP;  

IV - apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de 

Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED.  

Parágrafo único. (VETADO).  

 

Art. 53. (REVOGADO)  

 

Seção III 

Do Acesso à Justiça do Trabalho 

 

Art. 54. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte fazer-se substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que 

conheçam dos fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

 

Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, 

sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do solo das 

microempresas e das empresas de pequeno porte, deverá ser prioritariamente orientadora 

quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse 

procedimento. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, 

salvo quando for constatada infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, 

resistência ou embaraço à fiscalização.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º Os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades 

e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste 

artigo.  

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo 

a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar. 

§ 5º O disposto no § 1º aplica-se à lavratura de multa pelo descumprimento de 

obrigações acessórias relativas às matérias do caput, inclusive quando previsto seu 

cumprimento de forma unificada com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 6º A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do auto de infração 

lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, independentemente da natureza principal 

ou acessória da obrigação. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 7º Os órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e 

municipal deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
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por ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e demais sanções administrativas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)  

§ 8º A inobservância do disposto no caput deste artigo implica atentado aos direitos 

e garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 9º O disposto no caput deste artigo não se aplica a infrações relativas à ocupação 

irregular da reserva de faixa não edificável, de área destinada a equipamentos urbanos, de áreas 

de preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutovias 

ou de vias e logradouros públicos. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

 

CAPÍTULO VIII 

DO ASSOCIATIVISMO 

 

Seção Única 

Da Sociedade de Propósito Específico formada por Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional 

 

Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte poderão realizar 

negócios de compra e venda de bens e serviços para os mercados nacional e internacional, por 

meio de sociedade de propósito específico, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

§ 1º Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo pessoas 

jurídicas não optantes pelo Simples Nacional.  

§ 2º A sociedade de propósito específico de que trata este artigo:  

I - terá seus atos arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis;  

II - terá por finalidade realizar:  

a) operações de compras para revenda às microempresas ou empresas de pequeno 

porte que sejam suas sócias;   

b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e empresas de 

pequeno porte que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que não sejam suas sócias;   

III - poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na alínea b do inciso 

II deste parágrafo;  

IV - apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no lucro real, 

devendo manter a escrituração dos livros Diário e Razão;  

V - apurará a COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP de modo não-

cumulativo;  

VI - exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que dela façam parte;  

VII - será constituída como sociedade limitada;  

VIII - deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de pequeno porte que 

sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições realizadas para revenda; 

e  

IX - deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou empresas de 

pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições desses 

bens.  

§ 3º A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de propósito 

específico não gera direito a créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo 

Simples Nacional.  
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§ 4º A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar 

simultaneamente de mais de uma sociedade de propósito específico de que trata este artigo.  

§ 5º A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não poderá:  

I - ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior;  

II - ser constituída sob a forma de cooperativas, inclusive de consumo;  

III - participar do capital de outra pessoa jurídica;  

IV - exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 

de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar;  

V - ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores;  

VI - exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional.  

§ 6º A inobservância do disposto no § 4º deste artigo acarretará a responsabilidade 

solidária das microempresas ou empresas de pequeno porte sócias da sociedade de propósito 

específico de que trata este artigo na hipótese em que seus titulares, sócios ou administradores 

conhecessem ou devessem conhecer tal inobservância.  

§ 7º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 de dezembro 

de 2008.  

§ 8º (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

CAPÍTULO IX 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 57. O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, medidas no 

sentido de melhorar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte aos mercados de 

crédito e de capitais, objetivando a redução do custo de transação, a elevação da eficiência 

alocativa, o incentivo ao ambiente concorrencial e a qualidade do conjunto informacional, em 

especial o acesso e portabilidade das informações cadastrais relativas ao crédito.  

 

Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com carteira 

comercial, a Caixa Econômica Federal e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e para as 

empresas de pequeno porte, vinculadas à reciprocidade social, devendo o montante disponível 

e suas condições de acesso ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgados. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, juntamente 

com os respectivos balanços, relatório circunstanciado dos recursos alocados às linhas de 

crédito referidas no caput e daqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, 

as justificativas do desempenho alcançado. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 2º O acesso às linhas de crédito específicas previstas no caput deste artigo deverá 
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ter tratamento simplificado e ágil, com divulgação ampla das respectivas condições e 

exigências. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 3º (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 4º O Conselho Monetário Nacional - CMN regulamentará o percentual mínimo 

de direcionamento dos recursos de que trata o caput, inclusive no tocante aos recursos de que 

trata a alínea b do inciso III do art. 10 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2018) 

 

Art. 58-A. Os bancos públicos e privados não poderão contabilizar, para 

cumprimento de metas, empréstimos realizados a pessoas físicas, ainda que sócios de empresas, 

como disponibilização de crédito para microempresas e empresas de pequeno porte. (Artigo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 59. As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei Complementar devem 

se articular com as respectivas entidades de apoio e representação das microempresas e 

empresas de pequeno porte, no sentido de proporcionar e desenvolver programas de 

treinamento, desenvolvimento gerencial e capacitação tecnológica.  

 

Art. 60. (VETADO).  

 

Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo 

Poder Executivo, com o objetivo de facilitar o acesso das microempresas e empresas de 

pequeno porte a crédito e demais serviços das instituições financeiras, o qual, na forma de 

regulamento, proporcionará a elas tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, sem 

prejuízo de atendimento a outros públicos-alvo.  

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o Sistema 

Financeiro Nacional.  

 

Art. 60-B. Os fundos garantidores de risco de crédito empresarial que possuam 

participação da União na composição do seu capital atenderão, sempre que possível, as 

operações de crédito que envolvam microempresas e empresas de pequeno porte, definidas na 

forma do art. 3º desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 60-C. (VETADO na Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Art. 61. Para fins de apoio creditício às operações de comércio exterior das 

microempresas e das empresas de pequeno porte, serão utilizados os parâmetros de 

enquadramento ou outros instrumentos de alta significância para as microempresas, empresas 

de pequeno porte exportadoras segundo o porte de empresas, aprovados pelo Mercado Comum 

do Sul - MERCOSUL.  

 

Art. 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos produtivos, 

a sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos desta 

Lei Complementar, poderá admitir o aporte de capital, que não integrará o capital social da 

empresa. 

§ 1º As finalidades de fomento a inovação e investimentos produtivos deverão 

constar do contrato de participação, com vigência não superior a sete anos. 

§ 2º O aporte de capital poderá ser realizado por pessoa física ou por pessoa jurídica, 

denominadas investidor-anjo.  
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§ 3º A atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente por sócios 

regulares, em seu nome individual e sob sua exclusiva responsabilidade. 

§ 4º O investidor-anjo:  

I - não será considerado sócio nem terá qualquer direito a gerência ou voto na 

administração da empresa;  

II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação 

judicial, não se aplicando a ele o art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 

Civil;  

III - será remunerado por seus aportes, nos termos do contrato de participação, pelo 

prazo máximo de cinco anos.  

§ 5º Para fins de enquadramento da sociedade como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, os valores de capital aportado não são considerados receitas da sociedade.  

§ 6º Ao final de cada período, o investidor-anjo fará jus à remuneração 

correspondente aos resultados distribuídos, conforme contrato de participação, não superior a 

50% (cinquenta por cento) dos lucros da sociedade enquadrada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte.  

§ 7º O investidor-anjo somente poderá exercer o direito de resgate depois de 

decorridos, no mínimo, dois anos do aporte de capital, ou prazo superior estabelecido no 

contrato de participação, e seus haveres serão pagos na forma do art. 1.031 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil, não podendo ultrapassar o valor investido devidamente 

corrigido. 

§ 8º O disposto no § 7º deste artigo não impede a transferência da titularidade do 

aporte para terceiros.  

§ 9ºA transferência da titularidade do aporte para terceiro alheio à sociedade 

dependerá do consentimento dos sócios, salvo estipulação contratual expressa em contrário.  

§ 10. O Ministério da Fazenda poderá regulamentar a tributação sobre retirada do 

capital investido. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2017) 

 

Art. 61-B. A emissão e a titularidade de aportes especiais não impedem a fruição 

do Simples Nacional. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2017) 

 

Art. 61-C. Caso os sócios decidam pela venda da empresa, o investidor-anjo terá 

direito de preferência na aquisição, bem como direito de venda conjunta da titularidade do 

aporte de capital, nos mesmos termos e condições que forem ofertados aos sócios regulares. 

(Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir 

de 1/1/2017) 

 

Art. 61-D. Os fundos de investimento poderão aportar capital como investidores-

anjos em microempresas e empresas de pequeno porte. (Artigo acrescido pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2017) 

 

Seção II 

Das Responsabilidades do Banco Central do Brasil 

 

Art. 62. O Banco Central do Brasil disponibilizará dados e informações das 

instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, inclusive por meio do 

Sistema de Informações de Crédito - SCR, de modo a ampliar o acesso ao crédito para 

microempresas e empresas de pequeno porte e fomentar a competição bancária. (“Caput” do 
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artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo alcança a disponibilização de dados e 

informações específicas relativas ao histórico de relacionamento bancário e creditício das 

microempresas e das empresas de pequeno porte, apenas aos próprios titulares.  

§ 2º O Banco Central do Brasil poderá garantir o acesso simplificado, favorecido e 

diferenciado dos dados e informações constantes no § 1º deste artigo aos seus respectivos 

interessados, podendo a instituição optar por realizá-lo por meio das instituições financeiras, 

com as quais o próprio cliente tenha relacionamento.  

 

Seção III 

Das Condições de Acesso aos Depósitos Especiais do Fundo de  

Amparo ao Trabalhador - FAT 

 

Art. 63. O CODEFAT poderá disponibilizar recursos financeiros por meio da 

criação de programa específico para as cooperativas de crédito de cujos quadros de cooperados 

participem microempreendedores, empreendedores de microempresa e empresa de pequeno 

porte bem como suas empresas.  

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste artigo deverão ser destinados 

exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

Seção IV 

(VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 63-A. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 63-B. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 63-C. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 63-D. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 63-E. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

CAPÍTULO X 

DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 64. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se:  

I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como 

a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique 

melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior 

competitividade no mercado;  

II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que 

tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o 

desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;  

III - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da administração 

pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica 

ou aplicada de caráter científico ou tecnológico;  
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IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais 

ICT com a finalidade de gerir sua política de inovação;  

V - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e 

de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico.  

VI - instrumentos de apoio tecnológico para a inovação: qualquer serviço 

disponibilizado presencialmente ou na internet que possibilite acesso a informações, 

orientações, bancos de dados de soluções de informações, respostas técnicas, pesquisas e 

atividades de apoio complementar desenvolvidas pelas instituições previstas nos incisos II a V 

deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

Seção II 

Do Apoio à Inovação 

 

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas 

agências de fomento, as ICT, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio 

manterão programas específicos para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 

inclusive quando estas revestirem a forma de incubadoras, observando-se o seguinte:  

I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas;  

II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos 

respectivos orçamentos e amplamente divulgados.  

§ 1º As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de 

contas, relatório circunstanciado das estratégias para maximização da participação do 

segmento, assim como dos recursos alocados às ações referidas no caput deste artigo e aqueles 

efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho 

alcançado no período.  

§ 2º As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta a aplicação 

de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o 

desenvolvimento de tal atividade nas microempresas ou nas empresas de pequeno porte.  

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal, estadual e 

municipal atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta 

efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado neste artigo, em programas e projetos de 

apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos 

valores alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados 

para esse fim. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º Ficam autorizados a reduzir a 0 (zero) as alíquotas dos impostos e contribuições 

a seguir indicados, incidentes na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, 

aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na 

forma definida em regulamento, quando adquiridos, ou importados, diretamente por 

microempresas ou empresas de pequeno porte para incorporação ao seu ativo imobilizado:  

I - a União, em relação ao IPI, à COFINS, à Contribuição para o PIS/PASEP, à 

COFINS-Importação e à Contribuição para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS.  

§ 5º A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente de bens com o 

benefício previsto no § 4º deste artigo, fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, 

a recolher os impostos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e multa, 

de mora ou de ofício, contados a partir da data da aquisição, no mercado interno, ou do registro 

da declaração de importação - DI, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do 

tributo não pago.  
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§ 6º Para efeito da execução do orçamento previsto neste artigo, os órgãos e 

instituições poderão alocar os recursos destinados à criação e ao custeio de ambientes de 

inovação, incluindo incubadoras, parques e centros vocacionais tecnológicos, laboratórios 

metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao treinamento, bem como custeio de bolsas de 

extensão e remuneração de professores, pesquisadores e agentes envolvidos nas atividades de 

apoio tecnológico complementar. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 

 

Art. 66. No primeiro trimestre do ano subsequente, os órgãos e entidades a que 

alude o art. 67 desta Lei Complementar transmitirão ao Ministério da Ciência e Tecnologia 

relatório circunstanciado dos projetos realizados, compreendendo a análise do desempenho 

alcançado.  

 

Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia estaduais e 

municipais deverão elaborar e divulgar relatório anual indicando o valor dos recursos recebidos, 

inclusive por transferência de terceiros, que foram aplicados diretamente ou por organizações 

vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, no segmento das microempresas e empresas de 

pequeno porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões de ações 

e metas para ampliação de sua participação no exercício seguinte.  

 

Seção III 

Do Apoio à Certificação 
(Seção acrescida pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir 

de 1/1/2018) 

 

Art. 67-A. O órgão competente do Poder Executivo disponibilizará na internet 

informações sobre certificação de qualidade de produtos e processos para microempresas e 

empresas de pequeno porte.  

Parágrafo único. Os órgãos da administração direta e indireta e as entidades 

certificadoras privadas, responsáveis pela criação, regulação e gestão de processos de 

certificação de qualidade de produtos e processos, deverão, sempre que solicitados, 

disponibilizar ao órgão competente do Poder Executivo informações referentes a 

procedimentos e normas aplicáveis aos processos de certificação em seu escopo de atuação. 

(Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir 

de 1/1/2018) 

 

CAPÍTULO XI 

DAS REGRAS CIVIS E EMPRESARIAIS 

 

Seção I 

Das Regras Civis 

 

Subseção I 

Do Pequeno Empresário 

 

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos 

arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário 

individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira 

receita bruta anual até o limite previsto no § 1o do art. 18-A.  
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Subseção II 

(VETADO) 

 

Art. 69. (VETADO).  

 

Seção II 

Das Deliberações Sociais e da Estrutura Organizacional 

 

Art. 70. As microempresas e as empresas de pequeno porte são desobrigadas da 

realização de reuniões e assembleias em qualquer das situações previstas na legislação civil, as 

quais serão substituídas por deliberação representativa do primeiro número inteiro superior à 

metade do capital social.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja disposição contratual 

em contrário, caso ocorra hipótese de justa causa que enseje a exclusão de sócio ou caso um ou 

mais sócios ponham em risco a continuidade da empresa em virtude de atos de inegável 

gravidade.  

§ 2º Nos casos referidos no § 1º deste artigo, realizar-se-á reunião ou assembleia de 

acordo com a legislação civil.  

 

Art. 71. Os empresários e as sociedades de que trata esta Lei Complementar, nos 

termos da legislação civil, ficam dispensados da publicação de qualquer ato societário.  

 

Seção III 

Do Nome Empresarial 

 

Art. 72. (Revogado pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Seção IV 

Do Protesto de Títulos 

 

Art. 73. O protesto de título, quando o devedor for microempresário ou empresa de 

pequeno porte, é sujeito às seguintes condições:  

I - sobre os emolumentos do tabelião não incidirão quaisquer acréscimos a título de 

taxas, custas e contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo 

de custeio de atos gratuitos, fundos especiais do Tribunal de Justiça, bem como de associação 

de classe, criados ou que venham a ser criados sob qualquer título ou denominação, ressalvada 

a cobrança do devedor das despesas de correio, condução e publicação de edital para realização 

da intimação;  

II - para o pagamento do título em cartório, não poderá ser exigido cheque de 

emissão de estabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão 

de estabelecimento bancário ou não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto será 

condicionada à efetiva liquidação do cheque;  

III - o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento do título, será 

feito independentemente de declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade 

de apresentação do original protestado;  

IV - para os fins do disposto no caput e nos incisos I, II e III do caput deste artigo, 

o devedor deverá provar sua qualidade de microempresa ou de empresa de pequeno porte 

perante o tabelionato de protestos de títulos, mediante documento expedido pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso;  
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V - quando o pagamento do título ocorrer com cheque sem a devida provisão de 

fundos, serão automaticamente suspensos pelos cartórios de protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, 

todos os benefícios previstos para o devedor neste artigo, independentemente da lavratura e 

registro do respectivo protesto.  

 

Art. 73-A. São vedadas cláusulas contratuais relativas à limitação da emissão ou 

circulação de títulos de crédito ou direitos creditórios originados de operações de compra e 

venda de produtos e serviços por microempresas e empresas de pequeno porte. (Artigo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO XII 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Acesso aos Juizados Especiais 

 

Art. 74. Aplica-se às microempresas e às empresas de pequeno porte de que trata 

esta Lei Complementar o disposto no § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

e no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, as quais, assim como 

as pessoas físicas capazes, passam a ser admitidas como proponentes de ação perante o Juizado 

Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas.  

 

Art. 74-A. O Poder Judiciário, especialmente por meio do Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, e o Ministério da Justiça implementarão medidas para disseminar o tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte em suas respectivas 

áreas de competência. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

 

Seção II 

Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem 

 

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser estimuladas a 

utilizar os institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução dos seus 

conflitos.  

§ 1º Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das 

comissões de conciliação prévia.  

§ 2º O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá campanhas de 

divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no 

tocante aos custos administrativos e honorários cobrados.  

 

Seção III 

Das Parcerias 

 

Art. 75-A. Para fazer face às demandas originárias do estímulo previsto nos arts. 74 

e 75 desta Lei Complementar, entidades privadas, públicas, inclusive o Poder Judiciário, 

poderão firmar parcerias entre si, objetivando a instalação ou utilização de ambientes propícios 

para a realização dos procedimentos inerentes a busca da solução de conflitos.  

 

Art. 75-B. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 
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CAPÍTULO XIII 

DO APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, bem como para 

desenvolver e acompanhar políticas públicas voltadas às microempresas e empresas de pequeno 

porte, o poder público, em consonância com o Fórum Permanente das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, sob a coordenação da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República, deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos 

órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor. 

Parágrafo único. A Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da 

República coordenará com as entidades representativas das microempresas e empresas de 

pequeno porte a implementação dos fóruns regionais nas unidades da federação. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.792, de 28/3/2013) 

 

Art. 76-A. As instituições de representação e apoio empresarial deverão promover 

programas de sensibilização, de informação, de orientação e apoio, de educação fiscal, de 

regularidade dos contratos de trabalho e de adoção de sistemas informatizados e eletrônicos, 

como forma de estímulo à formalização de empreendimentos, de negócios e empregos, à 

ampliação da competitividade e à disseminação do associativismo entre as microempresas, os 

microempreendedores individuais, as empresas de pequeno porte e equiparados. (Artigo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 30 

(trinta) meses, as instruções que se fizerem necessárias à sua execução.  

§ 1º O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a 

Secretaria da Receita Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 

editar, em 1 (um) ano, as leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato 

tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de 

pequeno porte.  

§ 2º A administração direta e indireta federal, estadual e municipal e as entidades 

paraestatais acordarão, no prazo previsto no § 1º deste artigo, as providências necessárias à 

adaptação dos respectivos atos normativos ao disposto nesta Lei Complementar.  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º O Comitê Gestor regulamentará o disposto no inciso I do § 6º do art. 13 desta 

Lei Complementar até 31 de dezembro de 2008.  

§ 5º A partir de 1º de janeiro de 2009, perderão eficácia as substituições tributárias 

que não atenderem à disciplina estabelecida na forma do § 4º deste artigo.  

§ 6º O Comitê de que trata o inciso III do caput do art. 2º desta Lei Complementar 

expedirá, até 31 de dezembro de 2009, as instruções que se fizerem necessárias relativas a sua 

competência.  

 

Art. 78. (REVOGADO) 

 

Art. 79. Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, parcelamento, em até 

100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, ou com as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsabilidade da 

microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio, com vencimento até 30 
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de junho de 2008.  

§ 1º O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados 

isoladamente os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com 

a Fazenda dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal.  

§ 2º Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.  

§ 3º O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito 

passivo esteja em débito.  

§ 3º-A O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em 

regulamentação do Comitê Gestor.  

§ 4º Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para 

parcelamento de tributos e contribuições federais, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 5º (VETADO)  

§ 6º (VETADO)  

§ 7º (VETADO)  

§ 8º (VETADO)  

§ 9º O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese de 

reingresso de microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.  

 

Art. 79-A. (VETADO)  

 

Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, 

os tributos apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até 

o último dia útil de agosto de 2007.  

 

Art. 79-C. A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 

2007, se enquadravam no regime previsto na Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e que 

não ingressaram no regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir 

de 1º de julho de 2007, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.  

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar 

pelo recolhimento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro 

presumido.  

§ 2º A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, 

no vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 3º (terceiro) trimestre de 2007 

e, no caso do lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho 

de 2007 com base na estimativa mensal.  

 

Art. 79-D. Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1º de julho 

de 2007 e 31 de dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade sujeita 

simultaneamente à incidência do IPI e do ISS deverão recolher o ISS diretamente ao Município 

em que este imposto é devido até o último dia útil de fevereiro de 2009, aplicando-se, até esta 

data, o disposto no parágrafo único do art. 100 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional - CTN.  

 

Art. 79-E. A empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional em 31 de 

dezembro de 2017 que durante o ano-calendário de 2017 auferir receita bruta total anual entre 

R$ 3.600.000,01 (três milhões, seiscentos mil reais e um centavo) e R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais) continuará automaticamente incluída no Simples Nacional com 

efeitos a partir de 1o de janeiro de 2018, ressalvado o direito de exclusão por comunicação da 

optante. (Artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo 
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efeitos a partir de 1/1/2018) 

 

Art. 80. O art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, fica acrescido dos 

seguintes §§ 2º e 3º, passando o parágrafo único a vigorar como § 1º:  

 

"Art. 21. ...................................................................................  

.................................................................................................  

§ 2º É de 11% (onze por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo 

mensal do salário-de-contribuição a alíquota de contribuição do segurado 

contribuinte individual que trabalhe por conta própria, sem relação de 

trabalho com empresa ou equiparado, e do segurado facultativo que optarem 

pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição.  

§ 3º O segurado que tenha contribuído na forma do § 2º deste artigo e pretenda 

contar o tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da 

aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem recíproca do tempo 

de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante o recolhimento 

de mais 9% (nove por cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o 

disposto no art. 34 desta Lei." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO I 

(Anexo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,00% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

6a Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% - 

 

ANEXO II  

(Anexo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

 (Vigência: 01/01/2018) 
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Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 
 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

6a Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% - 

 

ANEXO III 
(Anexo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

 (Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis e de prestação 

de serviços não relacionados nos § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 6,00% – 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*) 

1a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% 

2a Faixa 4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00% 

3a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

4a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

5a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 

6a Faixa 35,00% 15,00% 16,03% 3,47% 30,50% – 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de 

forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo 

assim, na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a repartição será: 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

5a Faixa, com 

alíquota 

(Alíquota 

efetiva – 

(Alíquota 

efetiva – 

(Alíquota 

efetiva – 

(Alíquota 

efetiva – 

(Alíquota 

efetiva – 

Percentual de 

ISS fixo em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
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efetiva 

superior a 

14,92537% 

5%) x 

6,02% 

5%) x 

5,26% 

5%) x 

19,28% 

5%) x 

4,18% 

5%) x 

65,26% 

5% 

  

 

ANEXO IV 

(Anexo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

 (Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços 

relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar. 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*) 

1a Faixa 18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50% 

2a Faixa 19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00% 

3a Faixa 20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00% 

4a Faixa 17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00% 

5a Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

6a Faixa 53,50% 21,50% 20,55% 4,45% - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de 

forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo 

assim, na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a repartição será: 

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS 

5a Faixa, com 

alíquota efetiva 

superior a 12,5% 

Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

31,33% 

(Alíquota 

efetiva – 5%) 

x 32,00% 

(Alíquota 

efetiva – 5%) 

x 30,13% 

Alíquota 

efetiva – 

5%) x 6,54% 

Percentual 

de ISS fixo 

em 5% 

 

ANEXO V  
(Anexo com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2018) 

 (Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços 

relacionados no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar.  

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 15,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-anexo-pl.pdf
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6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

1a Faixa 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00% 

2a Faixa 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00% 

3a Faixa 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00% 

4a Faixa 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00% 

5a Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

6a Faixa 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% - 
 

ANEXO VI 

(Anexo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014  e revogado pela Lei 

Complementar nº 155, de 27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 

Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 

limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 

seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 

o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 

do Município.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-publicacaooriginal-151329-pl.html


100 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 

pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador 

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 

capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;  

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 

também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 

constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do 

art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 

compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 

recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 

previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 

Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas 

de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

 

Art. 3º (VETADO)  

 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

 

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da 

Constituição e:  

I - disporá também sobre:  

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas 

na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas 

financiados com recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; 
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II - (VETADO)  

III - (VETADO)  

§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, 

em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 

despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 

referirem e para os dois seguintes.  

§ 2º O Anexo conterá, ainda:  

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;  

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de 

cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 

exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional;  

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 

destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;  

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:  

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem 

de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.  

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 

informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.  

§ 4º A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo 

específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros 

e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o 

exercício subseqüente.  

 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 

plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 

Complementar:  

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º;  

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 

Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado;  

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 

com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 

destinada ao:  

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.  

§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 

orçamentária e nas de crédito adicional.  

§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 
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poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em 

legislação específica.  

§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 

com dotação ilimitada.  

§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 

superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que 

autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição.  

§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 

Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive 

os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos.  

§ 7º (VETADO)  

 

Art. 6º (VETADO)  

 

Art. 7º O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou 

reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia 

útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais.  

§ 1º O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco 

Central do Brasil e será consignado em dotação específica no orçamento.  

§ 2º O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do 

Brasil serão demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias da União.  

§ 3º Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas 

sobre os custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das 

reservas cambiais e a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da 

União.  

 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

 

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que 

dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 

4º, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso.  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 

diverso daquele em que ocorrer o ingresso.  

 

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às 

reduções efetivadas.  

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 

dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não 
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promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a 

limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 

demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 

pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 

Legislativas estaduais e municipais.  

§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco 

Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do 

Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, 

creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados 

demonstrados nos balanços.  

 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de 

pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração 

financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da 

Constituição.  

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional 

do ente da Federação.  

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 

não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  

 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele 

a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 

comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.  

§ 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 

superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.  

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 

propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, 

inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.  

 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 

Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, 

quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de 

ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança administrativa.  

 

Seção II 
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Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 

que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos 

e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 

de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 

legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente 

da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
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membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 

como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas 

de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  
....................................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.741, DE 30 DE MARÇO DE 2006 
 

Regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei 

nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, organiza o 

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 27-A, 28-

A e 29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento dos arts. 

27-A, 28-A e 29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991.  

 

Art. 2º Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a edição 

dos atos e normas complementares previstos no Regulamento ora aprovado. (Artigo com redação 

dada pelo Decreto nº 6.348, de 8/1/2008) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005 
 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de 

interesse comum e dá outras providências.  

§ 1º O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito 

privado.  

§ 2º A União somente participará de consórcios públicos em que também façam 

parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.  

§ 3º Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6348-8-janeiro-2008-567845-publicacaooriginal-91224-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6348-8-janeiro-2008-567845-publicacaooriginal-91224-pe.html
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diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.  

 

Art. 2º Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da 

Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais.  

§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:  

I - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 

contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo;  

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 

desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade 

pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e  

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 

consorciados, dispensada a licitação.  

§ 2º Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer 

atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo 

uso ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados ou, mediante autorização 

específica, pelo ente da Federação consorciado.  

§ 3º Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização 

de obras ou serviços públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, 

que deverá indicar de forma específica o objeto da concessão, permissão ou autorização e as 

condições a que deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

INSTRUÇÃO CVM Nº 588, DE 13 DE JULHO DE 2017 
 

Dispõe sobre a oferta pública de distribuição de 

valores mobiliários de emissão de sociedades 

empresárias de pequeno porte realizada com 

dispensa de registro por meio de plataforma 

eletrônica de investimento participativo, e 

altera dispositivos da Instrução CVM nº 400, de 

29 de dezembro de 2003, da Instrução CVM nº 

480, de 7 de dezembro de 2009, da Instrução 

CVM nº 510, de 5 de dezembro de 2011, e da 

Instrução CVM nº 541, de 20 de dezembro de 

2013. 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna 

público que o Colegiado, em reunião realizada em 5 de julho de 2017, com fundamento no 

disposto nos arts. 2º, inciso IX, 15, inciso I, 16, inciso I, 19, § 5º, inciso I, e 20 da Lei nº 6.385, 

de 7 de dezembro de 1976, 

 

APROVOU a seguinte Instrução: 

 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO E FINALIDADE 

 

Art. 1º Esta Instrução regula a oferta pública de distribuição de valores mobiliários 

de emissão de sociedades empresárias de pequeno porte realizada com dispensa de registro por 

meio de plataforma eletrônica de investimento participativo, e tem por fim assegurar a proteção 
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dos investidores e possibilitar a captação pública por parte destas sociedades. 

§ 1º Não se aplica à oferta pública de distribuição de valores mobiliários realizada 

com dispensa de registro nos termos desta Instrução a regulamentação específica sobre ofertas 

públicas de distribuição de valores mobiliários. 

§ 2º Esta Instrução não regula a atividade de empréstimos concedidos por pessoas 

físicas a pessoas físicas ou jurídicas por meio da rede mundial de computadores, programa, 

aplicativo ou meio eletrônico, que não envolva a emissão de valores mobiliários. 

 

Art. 2º Para fins desta Instrução, aplicam-se as seguintes definições: 

I – crowdfunding de investimento: captação de recursos por meio de oferta pública 

de distribuição de valores mobiliários dispensada de registro, realizada por emissores 

considerados sociedades  

2 empresárias de pequeno porte nos termos desta Instrução, e distribuída 

exclusivamente por meio de plataforma eletrônica de investimento participativo, sendo os 

destinatários da oferta uma pluralidade de investidores que fornecem financiamento nos limites 

previstos nesta Instrução; 

II – plataforma eletrônica de investimento participativo (“plataforma”): pessoa 

jurídica regularmente constituída no Brasil e registrada na CVM com autorização para exercer 

profissionalmente a atividade de distribuição de ofertas públicas de valores mobiliários de 

emissão de sociedades empresárias de pequeno porte, realizadas com dispensa de registro 

conforme esta Instrução, exclusivamente por meio de página na rede mundial de computadores, 

programa, aplicativo ou meio eletrônico que forneça um ambiente virtual de encontro entre 

investidores e emissores; 

III – sociedade empresária de pequeno porte: sociedade empresária constituída no 

Brasil e registrada no registro público competente, com receita bruta anual de até R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais) apurada no exercício social encerrado no ano anterior à 

oferta e que não seja registrada como emissor de valores mobiliários na CVM; 

IV – renda bruta anual: soma dos rendimentos recebidos pelo investidor durante o 

ano-calendário e constantes da sua declaração de ajuste anual do imposto de renda, incluindo 

os rendimentos tributáveis, isentos e não tributáveis, tributáveis exclusivamente na fonte ou 

sujeitos à tributação definitiva; 

V – sindicato de investimento participativo (“sindicato”): grupo de investidores 

vinculados a um investidor líder (“investidores apoiadores”) e reunido com a finalidade de 

realizar investimentos em sociedades empresárias de pequeno porte, sendo facultativa a 

constituição de um veículo de investimento para participar das ofertas públicas de distribuição 

de valores mobiliários realizadas com dispensa de registro nos termos desta Instrução; e VI – 

investidor líder: pessoa natural ou jurídica com comprovada experiência de investimento nos 

termos do art. 35, § 2º e autorizada a liderar sindicato de investimento participativo. 

§ 1º Não se considera como oferta pública de valores mobiliários o financiamento 

captado por meio de páginas na rede mundial de computadores, programa, aplicativo ou meio 

eletrônico, quando se tratar de doação, ou quando o retorno do capital recebido se der por meio 

de: 

I – brindes e recompensas; ou 

II – bens e serviços. 

§ 2º Na hipótese de sociedades empresárias que não tenham operado 12 (doze) 

meses no exercício social encerrado no ano anterior à oferta, o limite de que trata o inciso III 

do caput será proporcional ao número de meses em que a sociedade empresária houver exercido 

atividade, desconsideradas as frações de meses. 

§ 3º Na hipótese da sociedade empresária de pequeno porte ser controlada por outra 

pessoa jurídica ou por fundo de investimento, a receita bruta consolidada anual do conjunto de 



109 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

entidades que estejam sob controle comum não pode exceder R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais) no exercício social encerrado no ano anterior à oferta. 

§ 4º Para fins de apuração dos limites dispostos nesta Instrução, na hipótese de 

extinção de sociedade empresária que tenha realizado ofertas dispensadas de registro nos termos 

desta Instrução, e que a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 

remanescente, sob a mesma ou outra razão social, ou sob empresa individual de 

responsabilidade limitada, o sucessor será considerado como a mesma sociedade empresária de 

pequeno porte. 

§ 5º A utilização de veículo de investimento para estruturar o sindicato de 

investimento participativo não altera os limites, direitos e deveres estabelecidos nos 

dispositivos desta Instrução relacionados: 

I – à sociedade empresária de pequeno porte; 

II – à plataforma eletrônica de investimento participativo; e 

III – ao investidor. 

§ 6º Para os fins da aplicação do § 5º, os dispositivos desta Instrução devem ser 

interpretados como se cada investidor que aplica recursos por meio de sindicato estivesse 

investindo individualmente por meio da plataforma na sociedade empresária de pequeno porte. 

§ 7º A utilização de veículo de investimento para estruturar o sindicato de 

investimento participativo não afasta as sociedades empresárias de pequeno porte da condição 

de emissoras das ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários com dispensa de 

registro nos termos desta Instrução. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS PESSOAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 

finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do 

Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e 

determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos 

administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
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Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para 

seu funcionamento, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua. 

§ 1º Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação de sua 

dissolução. 

§ 2º As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às 

demais pessoas jurídicas de direito privado. 

§ 3º Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa 

jurídica. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DO DIREITO DE EMPRESA 

 

TÍTULO I 

DO EMPRESÁRIO 

 

CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO E DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade 

econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de 

natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, 

salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

 

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas 

Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA SOCIEDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

SUBTÍTULO II 

DA SOCIEDADE PERSONIFICADA 

 

CAPÍTULO I 

DA SOCIEDADE SIMPLES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Resolução da Sociedade em Relação a um Sócio 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor 

da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição 

contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 1º O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
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suprirem o valor da quota. 

§ 2º A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir da 

liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 

 

Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 

da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução 

da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não 

se requerer a averbação. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009 
 

Altera a legislação tributária federal e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 

não, de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 

poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.  

§ 1º As suspensões de que trata o caput deste artigo:  

I - aplicam-se também à aquisição no mercado interno ou à importação de 

mercadorias para emprego em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto a ser 

exportado;  

II - não alcançam as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do art. 3º da Lei nº 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

III - aplicam-se também às aquisições no mercado interno ou importações de 

empresas denominadas fabricantes-intermediários, para industrialização de produto 

intermediário a ser diretamente fornecido a empresas industriais-exportadoras, para emprego 

ou consumo na industrialização de produto final destinado à exportação. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 2º Apenas a pessoa jurídica habilitada pela Secretaria de Comércio Exterior 

poderá efetuar aquisições ou importações com suspensão na forma deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada  pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio Exterior 

disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo. 

 

Art. 13. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos, nos termos do 

art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham vencimento entre 1º de 

outubro de 2008 e 31 de dezembro de 2009 poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, 

por 1 (um) ano, contado do respectivo vencimento.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 

realização, no Brasil, da Copa das 

Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo 

Fifa 2014; promove desoneração tributária de 

subvenções governamentais destinadas ao 

fomento das atividades de pesquisa tecnológica 

e desenvolvimento de inovação tecnológica nas 

empresas; altera as Leis nºs 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 

2001, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, 

de 22 de dezembro de 1988, 9.959, de 27 de 

janeiro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 

2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 

2009, 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

10.996, de 15 de dezembro de 2004, 11.977, de 

7 de julho de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 

2010, os Decretos-Leis nºs 37, de 18 de 

novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril de 

1976; revoga dispositivos das Leis nºs 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de 

fevereiro de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 

1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 

dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da 

Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração 

tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa 

tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; e dá outras providências.  

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS TRIBUTÁRIAS RELATIVAS À REALIZAÇÃO, 

NO BRASIL, DA COPA DAS CONFEDERAÇÕES FIFA 2013 E 

DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 

 

Seção I 

Disposições preliminares 
 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - Fédération Internationale de Football Association (Fifa) - associação suíça de 

direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol de associação, e suas 

subsidiárias, não domiciliadas no Brasil;  

II - Subsidiária Fifa no Brasil - pessoa jurídica de direito privado, domiciliada no 

Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa;  
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III - Copa do Mundo Fifa 2014 - Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC) - 

pessoa jurídica brasileira de direito privado, reconhecida pela Fifa, constituída com o objetivo 

de promover, no Brasil, a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, 

bem como os Eventos relacionados;  

IV - Confederação brasileira de Futebol (CBF) - associação brasileira de direito 

privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil;  

V - Competições - a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 

2014;  

VI - Eventos - as Competições e as seguintes atividades relacionadas às 

Competições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pela Fifa, pela 

Subsidiária Fifa no Brasil, pelo LOC ou pela CBF:  

a) os congressos da Fifa, banquetes, cerimônias de abertura, encerramento, 

premiação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e quaisquer outros sorteios, 

lançamentos de mascote e outras atividades de lançamento;   

b) seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa;   

c) atividades culturais: concertos, exibições, apresentações, espetáculos ou outras 

expressões culturais, bem como os projetos Futebol pela Esperança (Football for Hope) ou 

projetos beneficentes similares;   

d) partidas de futebol e sessões de treino; e   

e) outras atividades consideradas relevantes para a realização, organização, 

preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerramento das Competições;   

VII - Confederações Fifa - as seguintes confederações:  

a) Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation - AFC);   

b) Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de Football - CAF);   

c) Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe (Confederation 

of North, Central American and Caribbean Association Football - Concacaf);   

d) Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudamericana de 

Fútbol - Conmebol);   

e) Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confederation - OFC); e   

f) União das Associações Européias de Futebol (Union des Associations 

Européennes de Football - Uefa);   

VIII - Associações estrangeiras membros da Fifa - as associações nacionais de 

futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes ou não das 

Competições;  

IX - Emissora Fonte da Fifa - pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com base em 

relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual básicos ou complementares 

dos Eventos, com o objetivo de distribuição no Brasil e no exterior para os detentores de direitos 

de mídia;  

X - Prestadores de Serviços da Fifa - pessoas jurídicas licenciadas ou nomeadas, 

com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados à organização e produção 

dos Eventos:  

a) como coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços de 

transporte, de programação de operadores de turismo e dos estoques de ingressos;   

b) como fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de soluções de 

tecnologia da informação; ou   

c) outros prestadores licenciados ou nomeados pela Fifa para a prestação de serviços 

ou fornecimento de bens, admitidos em regulamento;   

XI - Parceiros Comerciais da Fifa - pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com 

base em qualquer relação contratual, em relação aos Eventos, bem como os seus subcontratados, 

para atividades relacionadas aos Eventos, excluindo-se as entidades referidas nos incisos III, 
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IV e VII a X;  

XII - Voluntário da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC - pessoa física 

que dedica parte do seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxiliar a Fifa, a Subsidiária 

Fifa no Brasil ou o LOC na organização e realização dos Eventos; e  

XIII - bens duráveis - aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de 1 (um) ano.  

§ 1º As pessoas jurídicas estrangeiras previstas neste artigo, qualquer que seja o seu 

objeto, somente poderão funcionar no País pelo prazo de vigência desta Lei, ainda que por 

estabelecimentos subordinados ou base temporária de negócios, salvo autorização do Poder 

Executivo, nos termos da legislação brasileira.  

§ 2º É facultado à Fifa ou a qualquer de suas subsidiárias integrais constituir ou 

incorporar subsidiárias integrais no País, até o limite de 5 (cinco), mediante escritura pública, 

sob qualquer modalidade societária, desde que tal Subsidiária Fifa no Brasil tenha finalidade 

específica vinculada à organização e realização dos Eventos, com duração não superior ao prazo 

de vigência desta Lei, e tenha como único acionista ou cotista a própria Fifa ou qualquer de 

suas subsidiárias integrais.  

§ 3º A Emissora Fonte da Fifa, os Prestadores de Serviço e os Parceiros Comerciais 

referidos nos incisos IX, X e XI poderão ser nomeados ou licenciados diretamente pela Fifa ou 

por meio de uma de suas nomeadas ou licenciadas.  

§ 4º O Poder Executivo poderá estabelecer condições necessárias à defesa dos 

interesses nacionais, inclusive quanto ao montante de capital destinado às operações no País e 

à individualização do seu representante legal para resolver quaisquer questões e receber 

comunicações oficiais.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO DRAWBACK 

 

Art. 31. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 

não, de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 

exportado poderá ser realizada com isenção do Imposto de Importação e com redução a zero 

do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à aquisição no mercado interno ou à 

importação de mercadoria equivalente:  

I - à empregada em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto já 

exportado; e  

II - para industrialização de produto intermediário fornecido diretamente a empresa 

industrial-exportadora e empregado ou consumido na industrialização de produto final já 

exportado.  

§ 2º O disposto no caput não alcança as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do 

art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004.  

§ 3º O beneficiário poderá optar pela importação ou pela aquisição no mercado 

interno da mercadoria equivalente, de forma combinada ou não, considerada a quantidade total 

adquirida ou importada com pagamento de tributos.  

§ 4º Para os efeitos deste artigo, considera-se mercadoria equivalente a mercadoria 

nacional ou estrangeira da mesma espécie, qualidade e quantidade, adquirida no mercado 

interno ou importada sem fruição dos benefícios referidos no caput, nos termos, limites e 

condições estabelecidos pelo Poder Executivo.  
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Art. 32. O art. 17 da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 394, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1976 
 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 

realizada em 20 de outubro de 1976, tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos VI, VIII, XI e 

XII, da referida Lei, 

 

R E S O L V E U: 

 

I - Baixar o anexo Regulamento, que define a competência e disciplina a 

constituição e o funcionamento dos Bancos de Desenvolvimento. 

II - Autorizar o Banco Central a baixar as instruções complementares que se fizerem 

necessárias à execução do disposto no Regulamento. 

III - Revogar as Resoluções nºs 93, de 26 de junho de 1968, e 119, de 16 de julho 

de 1969, bem como a Circular nº 128, de 16 de julho de 1969. 

 

Anexo. 

 

Brasília-DF, 3 de novembro de 1976 

 

Paulo H. Pereira Lira 

Presidente 

 

REGULAMENTO ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 394, DE 03.11.76, QUE DEFINE 

ACOMPETÊNCIA E DISCIPLINA A CONSTITUIÇÃO E O FUNCIONAMENTO 

DOSBANCOS DE DESENVOLVIMENTO. 

 

CAPÍTULO I 

Características e Constituição 

 

Art. 1º Os Bancos de Desenvolvimento são instituições financeiras públicas não 

federais, constituídas sob a forma de sociedade anônima, com sede na Capital do Estado da 

Federação que detiver seu controle acionário. 

Parágrafo único. As instituições financeiras de que trata este artigo adotam, 

obrigatória e privativamente, em sua denominação, a expressão "Banco de Desenvolvimento", 

seguida do nome do Estado em que tenham sede. 

 

Art. 2º (Revogado pela Resolução nº 2.099, de 17/8/1994.) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 2828, DE 30 DE MARÇO DE 2001 
 

Dispõe sobre a constituição e o funcionamento 
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de agências de fomento. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº. 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 

realizada em 29 de março de 2001, com base no art. 4º, inciso VIII, da referida lei e no art. 1º, 

parágrafo 2º, da Medida Provisória nº. 2.139-64, de 27 de março de 2001, 

 

R E S O L V E U : 

 

Art. 1º Estabelecer que dependem de autorização do Banco Central do Brasil a 

constituição e o funcionamento de agências de fomento sob controle acionário de Unidade da 

Federação, cujo objeto social é financiar capital fixo e de giro associado a projetos na Unidade 

da Federação onde tenham sede. 

§ 1º Para efeito do disposto nesta Resolução: 

I - Unidades da Federação são os Estados e o Distrito Federal; 

II - projetos são empreendimentos que visem à ampliação ou à manutenção da 

capacidade produtiva de bens e serviços, previstos em programas de desenvolvimento 

econômico e social da Unidade da Federação onde tenham sede.  

(§ 1º com redação dada pela Resolução 3.757, de 1º/7/2009). 

§ 2º As agências de fomento devem ser constituídas sob a forma de sociedade 

anônima de capital fechado, nos termos da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 3º A expressão Agência de Fomento, acrescida da indicação da Unidade da 

Federação controladora, deve constar obrigatoriamente da denominação social da instituição de 

que trata este artigo. 

§ 4º A concessão, por parte do Banco Central do Brasil, de autorização para o 

funcionamento de agência de fomento está condicionada ao atendimento das disposições 

constantes do Regulamento Anexo I à Resolução nº. 2.099, de 17 de agosto de 1994, e 

regulamentação complementar. 

§ 5º As agências de fomento integram o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) 

na condição de órgãos vinculados auxiliares. 

§ 6º As agências de fomento não podem ser transformadas em qualquer outro tipo 

de instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 7º O Banco Central do Brasil autorizará a constituição de uma única agência de 

fomento por Unidade da Federação. 

 

Resolução nº 2828, de 30 de março de 2001 

 

Art. 2º As agências de fomento podem empregar em suas atividades, além de 

recursos próprios, os provenientes de: 

I - fundos e programas oficiais; 

II - orçamentos federal, estaduais e municipais; 

III - organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de 

desenvolvimento; 

IV - captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações de microfinanças 

(DIM). 

Parágrafo único. A agência de fomento, para captar recursos provenientes de 

organismos e instituições financeiras internacionais de desenvolvimento, nos termos do inciso 

III, deve deter, em pelo menos uma agência internacional avaliadora de risco, dentre aquelas de 

maior projeção, classificação de risco correspondente a grau de investimento ou, ao menos, 

igual àquela obtida pela União, nessa mesma agência. 
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(Artigo 2º com redação dada pela Resolução 3.757, de 1º/7/2009). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO BANCO CENTRAL DA REPÚBLICA DO BRASIL 

 

Art. 8º A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em 

autarquia federal, tendo sede e foro na Capital da República, sob a denominação de Banco 

Central da República do Brasil, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, este 

constituído dos bens, direito e valores que lhe são transferidos na forma desta Lei e ainda da 

apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no art. 9º 

do Decreto-Lei número 8.495, de 28 de dezembro de 1945, dispositivo que ora é expressamente 

revogado.  

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas 

as receitas e despesas de todas as suas operações, serão, a partir de 1º de janeiro de 1988, 

apurados pelo regime de competência e transferidos para o Tesouro Nacional, após 

compensados eventuais prejuízos de exercícios anteriores. (Parágrafo único com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 2.376, de 25/11/87) 

 

Art. 9º Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir 

as disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo 

Conselho Monetário Nacional.  

 

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil:  

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo 

Conselho Monetário Nacional (VETADO).  

II - Executar os serviços do meio-circulante;  

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista 

e de até sessenta por cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma 

de subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida 

Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao 

Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, podendo:  

a) adotar percentagens diferentes em função:  

1. das regiões geoeconômicas;  

2. das prioridades que atribuir às aplicações;  

3. da natureza das instituições financeiras;  

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-2376-25-novembro-1987-375191-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-2376-25-novembro-1987-375191-norma-pe.html
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reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele 

fixadas. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, 

os depósitos voluntários à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2º do 

art. 19. (Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

V - realizar operações de redesconto e empréstimo a instituições financeiras 

bancárias e as referidas no art. 4º, XIV, b no § 4º do art. 49 desta Lei; (Primitivo inciso IV 

renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

VI - exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Primitivo inciso V 

renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 
VII - efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei; (Primitivo inciso 

VI renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 
VIII - ser depositário das reservas oficiais de ouro de moeda estrangeira e de 

Direitos Especiais de Saque e fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no 

Convênio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional; (Primitivo inciso VII com redação dada 

pelo Decreto-Lei nº 581, de 14/5/1969 e renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

IX - exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades 

previstas; (Primitivo inciso VIII renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

X - conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 

a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no Exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; e 

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida 

pública federal, estadual ou municipal, ações, debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de 

crédito ou imobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

f) alterar seus estatutos;  

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (Alínea 

acrescida pelo Decreto-Lei nº 2.321, de 25/02/87) (Primitivo inciso IX renumerado pela Lei nº 7.730, de 

31/1/1989) 

XI - estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de 

administração de instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quaisquer 

funções em órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas 

pelo Conselho Monetário Nacional; (Primitivo inciso X renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

XII - efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda 

de títulos públicos federais; (Primitivo inciso XI renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

XIII - determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros 

das firmas que operam com suas agências há mais de 1 (um) ano. (Primitivo inciso XII renumerado 

pela Lei nº 7.730, de 31/1/1989) 

§ 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso IX deste artigo, com base 

nas normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil 

estudará os pedidos que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autorização 

pleiteada, podendo (VETADO) incluir as cláusulas que reputar convenientes ao interesse 

público. 

§ 2º Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras 

estrangeiras dependem de autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam 

funcionar no País (VETADO).  

 

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil:  

I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras 

estrangeiras e internacionais;  
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II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos 

internos ou externos, podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços;  

III - atuar no sentido de funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade 

relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim 

comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exterior, 

inclusive as referentes aos Direitos Especiais de Saque e separar os mercados de câmbio 

financeiro e comercial; (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 581, de 14/5/1969) 

IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades de economia mista e empresas 

do Estado;  

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com condições 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional;  

VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis;  

VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre 

empresas que, direta ou indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às modalidades 

ou processos operacionais que utilizem;  

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua 

Secretaria.  

§ 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do art. 10 desta Lei, 

o Banco Central do Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou 

jurídicas que detenham o controle acionário de instituição financeira, ficando essas pessoas 

sujeitas ao disposto no art. 44, § 8º, desta Lei. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-lei nº 2.321, de 

25/2/1987) 

§ 2º O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização 

do Conselho Monetário Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do País, tendo em 

vista a descentralização administrativa para distribuição e recolhimento da moeda e o 

cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou prescritas em lei. (Parágrafo único 

transformado em § 2º pelo Decreto-lei nº 2.321, de 25/2/1987) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

(Vide “caput” do art. 5º da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Relações Anuais de Empregados 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 362. As repartições às quais competir a fiscalização do disposto no presente 

Capítulo manterão fichário especial de empresas, do qual constem as anotações referentes ao 

respectivo cumprimento, e fornecerão aos interessados as certidões de quitação que se tornarem 

necessárias, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do pedido. (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 1º As certidões de quitação farão prova até 30 de setembro do ano seguinte àquele 

a que se referirem e estarão sujeitas à taxa correspondente a 1/10 (um décimo) do salário-

mínimo regional. Sem elas nenhum fornecimento ou contrato poderá ser feito com o Governo 

da União, dos Estados ou Municípios, ou com as instituições paraestatais a eles subordinadas, 

nem será renovada autorização à empresa estrangeira para funcionar no País. (Parágrafo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 2º A primeira via da relação, depois de considerada pela repartição fiscalizadora, 

será remetida, anualmente, ao Departamento Nacional de Mão-de-Obra (DNMO), como 

subsídio ao estudo das condições de mercado de trabalho, de um modo geral, e, em particular, 

no que se refere à mão-de-obra qualificada. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

§ 3º A segunda via da relação será remetida pela repartição competente ao Serviço 

de Estatística da Previdência e Trabalho e a terceira via devolvida à empresa, devidamente 

autenticada. (Primitivo § 2º renumerado e com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

 

Seção III 

Das Penalidades 

 

Art. 363. O processo das infrações do presente Capítulo obedecerá ao disposto no 

Título "Do Processo de Multas Administrativas", no que lhe for aplicável, com observância dos 

modelos de auto a serem expedidos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.483, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 
 

Institui a Taxa de Longo Prazo (TLP); dispõe 
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sobre a remuneração dos recursos do Fundo de 

Participação PIS-Pasep, do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FAT) e do Fundo da Marinha 

Mercante (FMM) e sobre a remuneração dos 

financiamentos concedidos pelo Tesouro 

Nacional ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES); altera as Leis nºs 8.019, de 11 de 

abril de 1990, 9.365, de 16 de dezembro de 

1996, 10.893, de 13 de julho de 2004, e 10.849, 

de 23 de março de 2004; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Fica vedada, a partir de 1º de janeiro de 2018, a contratação de operações 

que tenham a TJLP como referência, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

I - operações de hedge; 

II - operações de financiamento que tenham obtido o reconhecimento preliminar de 

sua elegibilidade às linhas de crédito das instituições financeiras oficiais federais por comitê de 

crédito ou órgão congênere até 31 de dezembro de 2017; 

III - operações de financiamento destinadas ao apoio a projetos de infraestrutura, 

objeto de licitações públicas cujo edital tenha sido publicado até 31 de dezembro de 2017; 

IV - operações de financiamento indiretas, por meio de agentes financeiros 

credenciados, que tenham sido protocoladas nas instituições financeiras oficiais federais até 31 

de dezembro de 2017; e 

V - operações realizadas por meio do Cartão BNDES que tenham sido autorizadas 

em seu Portal de Operações até 31 de dezembro de 2017. 

§ 1º Os recursos dos Fundos de que trata o caput do art. 2º desta Lei aplicados nas 

operações relacionadas nos incisos II, III, IV e V do caput deste artigo serão remunerados pela 

TJLP. 

§ 2º O disposto neste artigo não afasta a aplicação da TJLP nas finalidades previstas 

em legislação específica. 

 

Art. 13. Além dos casos previstos nesta Lei, a TLP poderá ser utilizada em 

operações realizadas nos mercados financeiro e de valores mobiliários, nas condições 

estabelecidas, respectivamente, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 

Mobiliários. 

 

Art. 14. O BNDES manterá, por pelo menos cinco anos, a partir da publicação desta 

Lei, suas linhas incentivadas para micro, pequenas e médias empresas, visando a estimular a 

inovação e a renovação do parque produtivo. 

 

Art. 15. O art. 7º da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 3º: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
 

Institui o Regime Especial de Tributação para a 

Plataforma de Exportação de Serviços de 

Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 

Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa 

de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 

fiscais para a inovação tecnológica; altera o 

Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, 

o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, o 

Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, 

as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de 

outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro 

de 1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 

de novembro de 1998, 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 

2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 

novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, 

de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto 

de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 

11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 

29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 

fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 

2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 

de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, de 2 

de junho de 1993, e dispositivos das Leis nºs 

8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, e da Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 
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DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais:  

I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à 

soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela 

legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento na forma 

prevista no § 2º deste artigo;  

II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem 

como os acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à 

pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;  

III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, 

aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica 

e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, 

no período de apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens 

intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no ativo diferido do beneficiário, para 

efeito de apuração do IRPJ;  

V - (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010) 

a) (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010) 

b) (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010) 

VI - redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas 

efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.  

§ 1º Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo 

de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 

ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 

produtividade, resultando maior competitividade no mercado.  

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios 

com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País com 

universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do art. 

2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o 

dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da utilização 

dos resultados dos dispêndios.  

§ 3º Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados 

e de royalties por patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a 

dedutibilidade fica condicionada à observância do disposto nos arts. 52 e 71 da Lei nº 4.506, de 

30 de novembro de 1964.  

§ 4º Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, não serão computados os montantes alocados como 

recursos não reembolsáveis por órgãos e entidades do Poder Público.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010)  

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010) 
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II - (Revogado pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 

12.350, de 20/12/2010) 

§ 6º A dedução de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se para efeito de 

apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.  

§ 7º A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este artigo fica 

obrigada a prestar, em meio eletrônico, informações sobre os programas de pesquisa, 

desenvolvimento tecnológico e inovação, na forma estabelecida em regulamento.  

§ 8º A quota de depreciação acelerada de que trata o inciso III do caput deste artigo 

constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será controlada 

em livro fiscal de apuração do lucro real.  

§ 9º O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não 

poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.  

§ 10. A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 

9º deste artigo, o valor da depreciação registrado na escrituração comercial deverá ser 

adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.  

§ 11. As disposições dos §§ 8°, 9° e 10 deste artigo aplicam se também às quotas 

de amortização de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.487, de 15/6/2007) 

 

Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do inciso I 

do caput do art. 17 desta Lei e de seu § 6º, as importâncias transferidas a microempresas e 

empresas de pequeno porte de que trata a Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, destinadas à 

execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e 

por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica 

recebedora dessas importâncias venha a ter participação no resultado econômico do produto 

resultante.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se às transferências de recursos efetuadas para 

inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 

2004.  

§ 2º Não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, nem 

rendimento do inventor independente, as importâncias recebidas na forma do caput deste artigo, 

desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de inovação 

tecnológica.  

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, para as microempresas e empresas de pequeno 

porte de que trata o caput deste artigo que apuram o imposto de renda com base no lucro real, 

os dispêndios efetuados com a execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

inovação tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da 

CSLL.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991 
 

Dispõe sobre a capacitação e competitividade 

do setor de informática e automação, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-497-27-julho-2010-607456-publicacao-128420-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-publicacao-131031-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-publicacao-131031-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555351&seqTexto=74558&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555351&seqTexto=74558&PalavrasDestaque=
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Art. 1º (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001) 

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 155, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016 
 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, para reorganizar e 

simplificar a metodologia de apuração do 

imposto devido por optantes pelo Simples 

Nacional; altera as Leis nºs 9.613, de 3 de 

março de 1998, 12.512, de 14 de outubro de 

2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e 

revoga dispositivo da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  

 

"Art.3º...............................................................................................................

.......................................................................................................................... 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 

ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

.......................................................................................................................... 

§ 17. (VETADO).  

§ 18. (VETADO)." (NR) 

 

"Art4º................................................................................................................ 

..........................................................................................................................  

§ 6º Na ocorrência de fraude no registro do Microempreendedor Individual - 

MEI feito por terceiros, o pedido de baixa deve ser feito por meio 

exclusivamente eletrônico, com efeitos retroativos à data de registro, na forma 

a ser regulamentada pelo CGSIM, não sendo aplicáveis os efeitos do § 1º do 

art. 29 desta Lei Complementar." (NR) 

 

"Art.12.............................................................................................................. 

Parágrafo único. (VETADO)." (NR) 

 

"Art.13.............................................................................................................. 

.......................................................................................................................... 

§ 1º-A Os valores repassados aos profissionais de que trata a Lei nº 12.592, 

de 18 de janeiro de 2012, contratados por meio de parceria, nos termos da 

legislação civil, não integrarão a receita bruta da empresa contratante para 

fins de tributação, cabendo ao contratante a retenção e o recolhimento dos 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353094&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353094&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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tributos devidos pelo contratado.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art. 13-A. Para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS no Simples 

Nacional, o limite máximo de que trata o inciso II do caput do art. 3º será de 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), observado o disposto 

nos §§ 11, 13, 14 e 15 do mesmo artigo, nos §§ 17 e 17-A do art. 18 e no § 4º 

do art. 19." (NR) 

 

"Art.17..............................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

X....................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

b) bebidas não alcoólicas a seguir descritas:  

1. (revogado);  

..........................................................................................................................  

c) bebidas alcoólicas, exceto aquelas produzidas ou vendidas no atacado por:  

1. micro e pequenas cervejarias;  

2. micro e pequenas vinícolas;  

3. produtores de licores;  

4. micro e pequenas destilarias;  

.......................................................................................................................... 

§ 5º As empresas que exerçam as atividades previstas nos itens da alínea c do 

inciso X do caput deste artigo deverão obrigatoriamente ser registradas no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e obedecerão também à 

regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil quanto à produção e à comercialização de 

bebidas alcoólicas." (NR) 

 

"Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte optante pelo Simples Nacional será determinado mediante 

aplicação das alíquotas efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais 

constantes das tabelas dos Anexos I a V desta Lei Complementar, sobre a 

base de cálculo de que trata o § 3º deste artigo, observado o disposto no § 15 

do art. 3º.  

§ 1º Para efeito de determinação da alíquota nominal, o sujeito passivo 

utilizará a receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao do período 

de apuração.  

§ 1º A. A alíquota efetiva é o resultado de: RBT12xAliq-PD, em que:  

                                                                              RBT12  

I - RBT12: receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao período de 

apuração; 

II - Aliq: alíquota nominal constante dos Anexos I a V desta Lei 

Complementar; 

III - PD: parcela a deduzir constante dos Anexos I a V desta Lei 

Complementar.  

§ 1º-B. Os percentuais efetivos de cada tributo serão calculados a partir da 

alíquota efetiva, multiplicada pelo percentual de repartição constante dos 

Anexos I a V desta Lei Complementar, observando-se que:  
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I - o percentual efetivo máximo destinado ao ISS será de 5% (cinco por cento), 

transferindo-se eventual diferença, de forma proporcional, aos tributos 

federais da mesma faixa de receita bruta anual;  

II - eventual diferença centesimal entre o total dos percentuais e a alíquota 

efetiva será transferida para o tributo com maior percentual de repartição na 

respectiva faixa de receita bruta.  

§ 1º-C. Na hipótese de transformação, extinção, fusão ou sucessão dos 

tributos referidos nos incisos IV e V do art. 13, serão mantidas as alíquotas 

nominais e efetivas previstas neste artigo e nos Anexos I a V desta Lei 

Complementar, e lei ordinária disporá sobre a repartição dos valores 

arrecadados para os tributos federais, sem alteração no total dos percentuais 

de repartição a eles devidos, e mantidos os percentuais de repartição 

destinados ao ICMS e ao ISS.  

§ 2º Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada 

constantes dos Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser 

proporcionalizados ao número de meses de atividade no período.  

§ 3º Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota efetiva 

determinada na forma do caput e dos §§ 1º, 1º-A e 2º deste artigo, podendo 

tal incidência se dar, à opção do contribuinte, na forma regulamentada pelo 

Comitê Gestor, sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretratável 

para todo o ano-calendário.  

..........................................................................................................................  

§5º-B................................................................................................................ 

.................................................................................................................. 

XVIII - arquitetura e urbanismo; 

XIX - medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; 

XX - odontologia e prótese dentária; 

XXI - psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, 

fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite.  

.......................................................................................................................... 

§ 5º-D. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, 

as seguintes atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do 

Anexo III desta Lei Complementar:  

§ 5º-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do art. 17 desta 

Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei 

Complementar, salvo se, para alguma dessas atividades, houver previsão 

expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta Lei 

Complementar.  

.......................................................................................................................... 

§ 5º-I. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, 

as seguintes atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do 

Anexo V desta Lei Complementar:  

I - (revogado);  

.......................................................................................................................... 

III - (revogado); 

IV - (revogado);  

.......................................................................................................................... 

VI - engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, 

suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e 

agronomia;  



128 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 558-A/2018 

.......................................................................................................................... 

XII - outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a 

prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de 

natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua 

profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na forma 

dos Anexos III ou IV desta Lei Complementar.  

§ 5º-J. As atividades de prestação de serviços a que se refere o § 5º-I serão 

tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar caso a razão entre 

a folha de salários e a receita bruta da pessoa jurídica seja igual ou superior a 

28% (vinte e oito por cento).  

§ 5º-K. Para o cálculo da razão a que se referem os §§ 5º-J e 5º-M, serão 

considerados, respectivamente, os montantes pagos e auferidos nos doze 

meses anteriores ao período de apuração para fins de enquadramento no 

regime tributário do Simples Nacional.  

§ 5º-L. (VETADO).  

§ 5º-M. Quando a relação entre a folha de salários e a receita bruta da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte for inferior a 28% (vinte e 

oito por cento), serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei 

Complementar as atividades previstas:  

I - nos incisos XVI, XVIII, XIX, XX e XXI do § 5º-B deste artigo;  

II - no § 5º-D deste artigo.  

.......................................................................................................................... 

§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, 

as receitas serão discriminadas em comerciais, industriais ou de prestação de 

serviços, na forma dos Anexos I, II, III, IV e V desta Lei Complementar.  

§ 14. A redução no montante a ser recolhido no Simples Nacional relativo aos 

valores das receitas decorrentes da exportação de que trata o inciso IV do § 

4º-A deste artigo corresponderá tão somente às alíquotas efetivas relativas à 

Cofins, à Contribuição para o PIS/Pasep, ao IPI, ao ICMS e ao ISS, apuradas 

com base nos Anexos I a V desta Lei Complementar.  

.......................................................................................................................... 

§ 16. Na hipótese do § 12 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder o 

montante determinado no § 10 daquele artigo estará sujeita às alíquotas 

máximas previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, 

proporcionalmente, conforme o caso.  

.......................................................................................................................... 

§ 17. Na hipótese do § 13 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder os 

montantes determinados no § 11 daquele artigo estará sujeita, em relação aos 

percentuais aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às alíquotas máximas 

correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta Lei 

Complementar, proporcionalmente, conforme o caso.  

.......................................................................................................................... 

§ 24. Para efeito de aplicação do § 5º-K, considera-se folha de salários, 

incluídos encargos, o montante pago, nos doze meses anteriores ao período 

de apuração, a título de remunerações a pessoas físicas decorrentes do 

trabalho, acrescido do montante efetivamente recolhido a título de 

contribuição patronal previdenciária e FGTS, incluídas as retiradas de pró-

labore.  

.......................................................................................................................... 

§ 27. (VETADO)." (NR) 
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"Art.18-A.......................................................................................................... 

§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário 

individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o empreendedor que exerça as 

atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no 

âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de 

até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo Simples 

Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste 

artigo.  

§ 2º No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º será de R$ 

6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) multiplicados pelo número 

de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo ano-

calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro.  

§3º ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

V - o MEI, com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta 

e um mil reais), recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor 

fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:  

.......................................................................................................................... 

§ 16-A A baixa do MEI via portal eletrônico dispensa a comunicação aos 

órgãos da administração pública.  

.......................................................................................................................... 

§ 19-A O MEI inscrito no conselho profissional de sua categoria na qualidade 

de pessoa física é dispensado de realizar nova inscrição no mesmo conselho 

na qualidade de empresário individual.  

§ 19-B. São vedadas aos conselhos profissionais, sob pena de 

responsabilidade, a exigência de inscrição e a execução de qualquer tipo de 

ação fiscalizadora quando a ocupação do MEI não exigir registro profissional 

da pessoa física.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art. 18-C. Observado o disposto no caput e nos §§ 1º a 25 do art. 18-A desta 

Lei Complementar, poderá enquadrar-se como MEI o empresário individual 

ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural que possua um único 

empregado que receba exclusivamente um salário mínimo ou o piso salarial 

da categoria profissional.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art.18-E........................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

§ 4º É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de 

profissão ou participação em licitações, em função da sua natureza jurídica, 

inclusive por ocasião da contratação dos serviços previstos no § 1º do art. 18-

B desta Lei Complementar.  

§ 5º O empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural que efetuar seu 
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registro como MEI não perderá a condição de segurado especial da 

Previdência Social.  

§ 6º O disposto no § 5º e o licenciamento simplificado de atividades para o 

empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização 

e prestação de serviços no âmbito rural serão regulamentados pelo CGSIM 

em até cento e oitenta dias.  

§ 7º O empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural manterá todas as suas 

obrigações relativas à condição de produtor rural ou de agricultor familiar." 

(NR) 

 

"Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita 

previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, os Estados cuja 

participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) 

poderão optar pela aplicação de sublimite para efeito de recolhimento do 

ICMS na forma do Simples Nacional nos respectivos territórios, para 

empresas com receita bruta anual de até R$ 1.800.000,00 (um milhão e 

oitocentos mil reais).  

I - (revogado); 

II - (revogado); 

III - (revogado).  

.......................................................................................................................... 

§ 2º A opção prevista no caput produzirá efeitos somente para o ano-

calendário subsequente, salvo deliberação do CGSN.  

..........................................................................................................................  

§ 4º Para os Estados que não tenham adotado sublimite na forma do caput e 

para aqueles cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja 

superior a 1% (um por cento), para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS, 

observar-se-á obrigatoriamente o sublimite no valor de R$ 3.600.000,00 (três 

milhões e seiscentos mil reais)." (NR) 

 

"Art.20.............................................................................................................. 

§ 1º A empresa de pequeno porte que ultrapassar os limites a que se referem 

o caput e o § 4º do art. 19 estará automaticamente impedida de recolher o 

ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, a partir do mês subsequente 

àquele em que tiver ocorrido o excesso, relativamente aos seus 

estabelecimentos localizados na unidade da Federação que os houver adotado, 

ressalvado o disposto nos §§ 11 e 13 do art. 3º.  

.......................................................................................................................... 

§ 3º Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja sendo 

efetuado por meio do Simples Nacional por força do disposto neste artigo e 

no art. 19 desta Lei Complementar, as faixas de receita do Simples Nacional 

superiores àquela que tenha sido objeto de opção pelos Estados ou pelo 

Distrito Federal sofrerão, para efeito de recolhimento do Simples Nacional, 

redução da alíquota efetiva desses impostos, apurada de acordo com os 

Anexos I a V desta Lei Complementar, conforme o caso.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art.21.............................................................................................................. 
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.......................................................................................................................... 

§4º..................................................................................................................... 

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no 

documento fiscal e corresponderá à alíquota efetiva de ISS a que a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior 

ao da prestação;  

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início 

de atividades da microempresa ou da empresa de pequeno porte, deverá ser 

aplicada pelo tomador a alíquota efetiva de 2% (dois por cento);  

.......................................................................................................................... 

V - na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte não 

informar a alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no 

documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota efetiva de 5% (cinco por cento);  

..........................................................................................................................  

§ 25. O documento previsto no inciso I do caput deste artigo deverá conter a 

partilha discriminada de cada um dos tributos abrangidos pelo Simples 

Nacional, bem como os valores destinados a cada ente federado." (NR) 

 

"Art.24..............................................................................................................  

§1º .................................................................................................................... 

§ 2º (VETADO)." (NR) 

 

"Art.34..............................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

§ 1º É permitida a prestação de assistência mútua e a permuta de informações 

entre a Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, relativas às microempresas e às empresas de pequeno porte, para 

fins de planejamento ou de execução de procedimentos fiscais ou 

preparatórios.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º Sem prejuízo de ação fiscal individual, as administrações tributárias 

poderão utilizar procedimento de notificação prévia visando à 

autorregularização, na forma e nos prazos a serem regulamentados pelo 

CGSN, que não constituirá início de procedimento fiscal.  

§ 4º (VETADO)." (NR) 

 

"Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato." (NR) 

 

"Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
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de certidão negativa.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art.49-A. ........................................................................................................ 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas prestadoras de serviço de logística 

internacional, quando contratadas pelas empresas descritas nesta Lei 

Complementar, estão autorizadas a realizar atividades relativas a 

licenciamento administrativo, despacho aduaneiro, consolidação e 

desconsolidação de carga e a contratar seguro, câmbio, transporte e 

armazenagem de mercadorias, objeto da prestação do serviço, de forma 

simplificada e por meio eletrônico, na forma de regulamento."  

 

"Art. 49-B. (VETADO)." (NR) 

 

"Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, 

metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de 

uso e ocupação do solo das microempresas e das empresas de pequeno porte, 

deverá ser prioritariamente orientadora quando a atividade ou situação, por 

sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art.56. ............................................................................................................ 

..........................................................................................................................  

§ 8º (VETADO)." (NR) 

 

"Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com 

carteira comercial, a Caixa Econômica Federal e o Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES manterão linhas de crédito 

específicas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 

vinculadas à reciprocidade social, devendo o montante disponível e suas 

condições de acesso ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente 

divulgados.  

§ 1º As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, 

juntamente com os respectivos balanços, relatório circunstanciado dos 

recursos alocados às linhas de crédito referidas no caput e daqueles 

efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do 

desempenho alcançado.  

..........................................................................................................................  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional - CMN regulamentará o percentual 

mínimo de direcionamento dos recursos de que trata o caput, inclusive no 

tocante aos recursos de que trata a alínea b do inciso III do art. 10 da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964." (NR) 

 

"Art. 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos 

produtivos, a sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos desta Lei Complementar, poderá admitir o aporte 

de capital, que não integrará o capital social da empresa.  

§ 1º As finalidades de fomento a inovação e investimentos produtivos deverão 
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constar do contrato de participação, com vigência não superior a sete anos.  

§ 2º O aporte de capital poderá ser realizado por pessoa física ou por pessoa 

jurídica, denominadas investidor-anjo.  

§ 3º A atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente por 

sócios regulares, em seu nome individual e sob sua exclusiva 

responsabilidade.  

§ 4º O investidor-anjo:  

I - não será considerado sócio nem terá qualquer direito a gerência ou voto na 

administração da empresa; 

II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação 

judicial, não se aplicando a ele o art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 - Código Civil; 

III - será remunerado por seus aportes, nos termos do contrato de participação, 

pelo prazo máximo de cinco anos.  

§ 5º Para fins de enquadramento da sociedade como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, os valores de capital aportado não são 

considerados receitas da sociedade.  

§ 6º Ao final de cada período, o investidor-anjo fará jus à remuneração 

correspondente aos resultados distribuídos, conforme contrato de 

participação, não superior a 50% (cinquenta por cento) dos lucros da 

sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte.  

§ 7º O investidor-anjo somente poderá exercer o direito de resgate depois de 

decorridos, no mínimo, dois anos do aporte de capital, ou prazo superior 

estabelecido no contrato de participação, e seus haveres serão pagos na forma 

do art. 1.031 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, não 

podendo ultrapassar o valor investido devidamente corrigido.  

§ 8º O disposto no § 7º deste artigo não impede a transferência da titularidade 

do aporte para terceiros.  

§ 9º A transferência da titularidade do aporte para terceiro alheio à sociedade 

dependerá do consentimento dos sócios, salvo estipulação contratual expressa 

em contrário.  

§ 10. O Ministério da Fazenda poderá regulamentar a tributação sobre retirada 

do capital investido."  

 

"Art. 61-B. A emissão e a titularidade de aportes especiais não impedem a 

fruição do Simples Nacional."  

 

"Art. 61-C. Caso os sócios decidam pela venda da empresa, o investidor-anjo 

terá direito de preferência na aquisição, bem como direito de venda conjunta 

da titularidade do aporte de capital, nos mesmos termos e condições que 

forem ofertados aos sócios regulares."  

 

"Art. 61-D. Os fundos de investimento poderão aportar capital como 

investidores-anjos em microempresas e empresas de pequeno porte." 

 

"CAPÍTULO IX 

........................................................................................... 

'Seção IV 

(VETADO)' " (NR) 
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CAPÍTULO X 

........................................................................................... 

'Seção III 

Do Apoio à Certificação 

 

Art. 67-A. O órgão competente do Poder Executivo disponibilizará na internet 

informações sobre certificação de qualidade de produtos e processos para 

microempresas e empresas de pequeno porte.  

Parágrafo único. Os órgãos da administração direta e indireta e as entidades 

certificadoras privadas, responsáveis pela criação, regulação e gestão de 

processos de certificação de qualidade de produtos e processos, deverão, 

sempre que solicitados, disponibilizar ao órgão competente do Poder 

Executivo informações referentes a procedimentos e normas aplicáveis aos 

processos de certificação em seu escopo de atuação.'"  

 

"Art. 75-B. (VETADO)."  

 

"Art. 79-E. A empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional em 

31 de dezembro de 2017 que durante o ano-calendário de 2017 auferir receita 

bruta total anual entre R$ 3.600.000,01 (três milhões, seiscentos mil reais e 

um centavo) e R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) 

continuará automaticamente incluída no Simples Nacional com efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2018, ressalvado o direito de exclusão por 

comunicação da optante." (NR) 

 

Art. 2º Os Anexos I a VI da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

passam a vigorar com a redação dos Anexos I a V desta Lei Complementar.  

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,00% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

6a Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% - 
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ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

6a Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% - 

 

 

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis e de prestação 

de serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 6,00% – 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*) 

1a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% 

2a Faixa 4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00% 

3a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

4a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

5a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 

6a Faixa 35,00% 15,00% 16,03% 3,47% 30,50% – 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de 

forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, 

na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a repartição será: 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 
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5a Faixa, com 

alíquota 

efetiva 

superior a 

14,92537% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

6,02% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

5,26% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

19,28% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

4,18% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

65,26% 

Percentual de 

ISS fixo em 

5% 

  

 

 

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços 

relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

 

 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*) 

1a Faixa 18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50% 

2a Faixa 19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00% 

3a Faixa 20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00% 

4a Faixa 17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00% 

5a Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

6a Faixa 53,50% 21,50% 20,55% 4,45% - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de 

forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo 

assim, na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a repartição será: 

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS 

5a Faixa, com 

alíquota efetiva 

superior a 12,5% 

Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

31,33% 

(Alíquota 

efetiva – 5%) 

x 32,00% 

(Alíquota 

efetiva – 5%) 

x 30,13% 

Alíquota 

efetiva – 

5%) x 6,54% 

Percentual 

de ISS fixo 

em 5% 

 

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Vigência: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços 

relacionados no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 15,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 
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4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

 

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

1a Faixa 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00% 

2a Faixa 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00% 

3a Faixa 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00% 

4a Faixa 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00% 

5a Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

6a Faixa 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% - 

 

LEI Nº 12.592, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 
 

Dispõe sobre o exercício das atividades 

profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, 

Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e 

Maquiador. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É reconhecido, em todo o território nacional, o exercício das atividades 

profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e 

Maquiador, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único. Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador 

e Maquiador são profissionais que exercem atividades de higiene e embelezamento capilar, 

estético, facial e corporal dos indivíduos.  

 

Art. 1º-A. Os salões de beleza poderão celebrar contratos de parceria, por escrito, 

nos termos definidos nesta Lei, com os profissionais que desempenham as atividades de 

Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador.  

§ 1º Os estabelecimentos e os profissionais de que trata o caput, ao atuarem nos 

termos desta Lei, serão denominados salão-parceiro e profissional-parceiro, respectivamente, 

para todos os efeitos jurídicos.  

§ 2º O salão-parceiro será responsável pela centralização dos pagamentos e 

recebimentos decorrentes das atividades de prestação de serviços de beleza realizadas pelo 

profissional-parceiro na forma da parceria prevista no caput.  

§ 3º O salão-parceiro realizará a retenção de sua cota-parte percentual, fixada no 

contrato de parceria, bem como dos valores de recolhimento de tributos e contribuições sociais 

e previdenciárias devidos pelo profissional-parceiro incidentes sobre a cota-parte que a este 

couber na parceria.  

§ 4º A cota-parte retida pelo salão-parceiro ocorrerá a título de atividade de aluguel 

de bens móveis e de utensílios para o desempenho das atividades de serviços de beleza e/ou a 

título de serviços de gestão, de apoio administrativo, de escritório, de cobrança e de 

recebimentos de valores transitórios recebidos de clientes das atividades de serviços de beleza, 

e a cota-parte destinada ao profissional-parceiro ocorrerá a título de atividades de prestação de 

serviços de beleza.  
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§ 5º A cota-parte destinada ao profissional-parceiro não será considerada para o 

cômputo da receita bruta do salão-parceiro ainda que adotado sistema de emissão de nota fiscal 

unificada ao consumidor.  

§ 6º O profissional-parceiro não poderá assumir as responsabilidades e obrigações 

decorrentes da administração da pessoa jurídica do salão-parceiro, de ordem contábil, fiscal, 

trabalhista e previdenciária incidentes, ou quaisquer outras relativas ao funcionamento do 

negócio.  

§ 7º Os profissionais-parceiros poderão ser qualificados, perante as autoridades 

fazendárias, como pequenos empresários, microempresários ou microempreendedores 

individuais.  

§ 8º O contrato de parceria de que trata esta Lei será firmado entre as partes, 

mediante ato escrito, homologado pelo sindicato da categoria profissional e laboral e, na 

ausência desses, pelo órgão local competente do Ministério do Trabalho e Emprego, perante 

duas testemunhas.  

§ 9º O profissional-parceiro, mesmo que inscrito como pessoa jurídica, será 

assistido pelo seu sindicato de categoria profissional e, na ausência deste, pelo órgão local 

competente do Ministério do Trabalho e Emprego.  

§ 10. São cláusulas obrigatórias do contrato de parceria, de que trata esta Lei, as 

que estabeleçam:   

I - percentual das retenções pelo salão-parceiro dos valores recebidos por cada 

serviço prestado pelo profissional-parceiro;  

II - obrigação, por parte do salão-parceiro, de retenção e de recolhimento dos 

tributos e contribuições sociais e previdenciárias devidos pelo profissional-parceiro em 

decorrência da atividade deste na parceria;  

III - condições e periodicidade do pagamento do profissional-parceiro, por tipo de 

serviço oferecido;  

IV - direitos do profissional-parceiro quanto ao uso de bens materiais necessários 

ao desempenho das atividades profissionais, bem como sobre o acesso e circulação nas 

dependências do estabelecimento; 

V - possibilidade de rescisão unilateral do contrato, no caso de não subsistir 

interesse na sua continuidade, mediante aviso prévio de, no mínimo, trinta dias;  

VI - responsabilidades de ambas as partes com a manutenção e higiene de materiais 

e equipamentos, das condições de funcionamento do negócio e do bom atendimento dos 

clientes; 

VII - obrigação, por parte do profissional-parceiro, de manutenção da regularidade 

de sua inscrição perante as autoridades fazendárias.  

§ 11. O profissional-parceiro não terá relação de emprego ou de sociedade com o 

salão-parceiro enquanto perdurar a relação de parceria tratada nesta Lei. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 13.352, de 27/10/2016, publicada no DOU de 28/10/2016, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 1º-B. Cabem ao salão-parceiro a preservação e a manutenção das adequadas 

condições de trabalho do profissional-parceiro, especialmente quanto aos seus equipamentos e 

instalações, possibilitando as condições adequadas ao cumprimento das normas de segurança e 

saúde estabelecidas no art. 4o desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.352, de 27/10/2016, publicada 

no DOU de 28/10/2016, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 1º-C. Configurar-se-á vínculo empregatício entre a pessoa jurídica do salão-

parceiro e o profissional-parceiro quando:  

I - não existir contrato de parceria formalizado na forma descrita nesta Lei; e  

II - o profissional-parceiro desempenhar funções diferentes das descritas no 

contrato de parceria. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.352, de 27/10/2016, publicada no DOU de 28/10/2016, 
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em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 1º-D. O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-

se-á pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.352, de 27/10/2016, 

publicada no DOU de 28/10/2016, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 2º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da 

lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.  

§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.  

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados 

não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.  

§ 3º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente 

mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio 

pelo usuário final do serviço.  

§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço 

prestado.  

 

Art. 2º O imposto não incide sobre:  

I - as exportações de serviços para o exterior do País;  

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 

diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, 

bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;  

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 

depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito 

realizadas por instituições financeiras.  

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços 

desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 

residente no exterior.  
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Art. 3º O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 

exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016) 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1º do art. 1º desta Lei 

Complementar;  

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 

serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa;  

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da 

lista anexa;  

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa;  

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa;  

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.09 da lista anexa;  

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.10 da lista anexa;  

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso 

dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa;  

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 

químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa;  

X - (VETADO)  

XI - (VETADO)  

XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 

plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 

serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para 

quaisquer fins e por quaisquer meios; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 

29/12/2016) 
XIII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa;  

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da 

lista anexa;  

XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 

no subitem 11.01 da lista anexa; 

XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados 

ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; (Inciso com 

redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016) 
XVII - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, 

no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa;  

XVIII - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, 

no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa;  

XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo item 16 da lista anexa; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 

29/12/2016) 
XX - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 

17.05 da lista anexa;  

XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
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organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa;  

XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou 

metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09; (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 1/6/2017) 
XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 

administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01; (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 1/6/2017) 
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 1/6/2017) 
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 

extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 

locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 

ou não.  

§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 

extensão de rodovia explorada.  

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 

prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no 

subitem 20.01. 

§ 4º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1º, ambos do art. 

8º-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador 

ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29/12/2016, vetado pelo Presidente da República, 

mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 1/6/2017) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.143, DE 20 DE OUTUBRO DE 1966 
 

Institui o Imposto sobre Operações Financeiras, 

regula a respectiva cobrança, dispõe sobre a 

aplicação das reservas monetárias oriundas de 

sua receita, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre Operações Financeiras incide nas operações de crédito e 

seguro, realizadas por instituições financeiras e seguradoras, e tem como fato gerador:  

I - no caso de operações de crédito, a entrega do respectivo valor ou sua colocação 

à disposição do interessado;    

II - no caso de operações de seguro, o recebimento do prêmio.  

 

Art. 2º Constituirá a base do imposto:  

I - nas operações de crédito, o valor global dos saldos das operações de empréstimo, 

de abertura de credito, e de desconto de títulos, apurados mensalmente;  
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II - nas operações de seguro, o valor global dos prêmios recebidos em cada mês.  

 

Art. 3º O imposto será cobrado com as seguintes alíquotas:  

I - empréstimos sob qualquer modalidade, as aberturas de crédito, e os descontos 

de títulos - 0,3%;  

II - seguro de vida e congêneres e de acidentes pessoais e do trabalho - 1,0%;  

III - seguros de bens, valores, coisas e outros não especificados, excluídos o 

resseguro, o seguro de crédito a exportação e o de transporte de mercadorias em viagens 

internacionais: - 2,0%.  

 

Art. 4º São contribuintes do imposto os tomadores de crédito e os segurados. (Artigo 

com redação dada pelo Decreto-Lei nº 914, de 7/10/1969) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 
 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e 

a falência do empresário e da sociedade 

empresária. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Do Plano de Recuperação Judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

 

Art. 70. As pessoas de que trata o art. 1º desta Lei e que se incluam nos conceitos 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, sujeitam-se 

às normas deste Capítulo.  

§ 1º As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme definidas em lei, 

poderão apresentar plano especial de recuperação judicial, desde que afirmem sua intenção de 

fazê-lo na petição inicial de que trata o art. 51 desta Lei.  

§ 2º Os credores não atingidos pelo plano especial não terão seus créditos 

habilitados na recuperação judicial.  

 

Art. 71. O plano especial de recuperação judicial será apresentado no prazo previsto 

no art. 53 desta Lei e limitar-se á às seguintes condições:  

I - abrangerá todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, 

excetuados os decorrentes de repasse de recursos oficiais, os fiscais e os previstos nos §§ 3º e 

4º do art. 49; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

II - preverá parcelamento em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, acrescidas de juros equivalentes à taxa Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC, podendo conter ainda a proposta de abatimento do valor das dívidas; (Inciso 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
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III - preverá o pagamento da 1ª (primeira) parcela no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias, contado da distribuição do pedido de recuperação judicial;  

IV - estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, após ouvido o administrador 

judicial e o Comitê de Credores, para o devedor aumentar despesas ou contratar empregados.  

Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com base em plano especial não 

acarreta a suspensão do curso da prescrição nem das ações e execuções por créditos não 

abrangidos pelo plano.  
 

Art. 72. Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei opte pelo pedido de 

recuperação judicial com base no plano especial disciplinado nesta Seção, não será convocada 

assembleia-geral de credores para deliberar sobre o plano, e o juiz concederá a recuperação 

judicial se atendidas as demais exigências desta Lei.  

Parágrafo único. O juiz também julgará improcedente o pedido de recuperação 

judicial e decretará a falência do devedor se houver objeções, nos termos do art. 55, de credores 

titulares de mais da metade de qualquer uma das classes de créditos previstos no art. 83, 

computados na forma do art. 45, todos desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar 

nº 147, de 7/8/2014) 
 

CAPÍTULO IV 

DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA 
 

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:  

I - por deliberação da assembleia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;  

II - pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 

53 desta Lei;  

III - quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4º do 

art. 56 desta Lei;  

IV - por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, 

na forma do § 1º do art. 61 desta Lei.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por 

inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou II 

do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III do caput do art. 94 

desta Lei.  
 

Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os atos de administração, 

endividamento, oneração ou alienação praticados durante a recuperação judicial presumem-se 

válidos, desde que realizados na forma desta Lei.  
 

CAPÍTULO V 

DA FALÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa 

a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive 

os intangíveis, da empresa.  

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da 

economia processual.  
 

Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações 

sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas 
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não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo.  

Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste artigo, terão 

prosseguimento com o administrador judicial, que deverá ser intimado para representar a massa 

falida, sob pena de nulidade do processo.  
 

Art. 77. A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas 

do devedor e dos sócios ilimitada e solidariamente responsáveis, com o abatimento 

proporcional dos juros, e converte todos os créditos em moeda estrangeira para a moeda do 

País, pelo câmbio do dia da decisão judicial, para todos os efeitos desta Lei.  
 

Art. 78. Os pedidos de falência estão sujeitos a distribuição obrigatória, respeitada 

a ordem de apresentação.  

Parágrafo único. As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão 

sujeitas a distribuição por dependência.  
 

Art. 79. Os processos de falência e os seus incidentes preferem a todos os outros na 

ordem dos feitos, em qualquer instância.  
 

Art. 80. Considerar-se-ão habilitados os créditos remanescentes da recuperação 

judicial, quando definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento 

as habilitações que estejam em curso.  
 

Art. 81. A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente 

responsáveis também acarreta a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos 

produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser citados para apresentar 

contestação, se assim o desejarem.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao sócio que tenha se retirado 

voluntariamente ou que tenha sido excluído da sociedade, há menos de 2 (dois) anos, quanto às 

dívidas existentes na data do arquivamento da alteração do contrato, no caso de não terem sido 

solvidas até a data da decretação da falência.  

§ 2º As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores 

ou liquidantes, os quais terão os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às 

obrigações que cabem ao falido.  
 

Art. 82. A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos 

controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será 

apurada no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova da 

sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no Código 

de Processo Civil.  

§ 1º Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsito em julgado da sentença de 

encerramento da falência, a ação de responsabilização prevista no caput deste artigo.  

§ 2º O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento das partes interessadas, 

ordenar a indisponibilidade de bens particulares dos réus, em quantidade compatível com o 

dano provocado, até o julgamento da ação de responsabilização.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.668, DE 14 DE MAIO DE 2003 
 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço 

Social Autônomo Agência de Promoção de 
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Exportações do Brasil - Apex- Brasil, altera os 

arts. 8º e 11 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 

1990, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É o Poder Executivo autorizado a instituir o Serviço Social Autônomo 

Agência de Promoção de Exportações do Brasil - Apex-Brasil, na forma de pessoa jurídica de 

direito privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, com o objetivo 

de promover a execução de políticas de promoção de exportações, em cooperação com o Poder 

Público, especialmente as que favoreçam as empresas de pequeno porte e a geração de 

empregos.  

 

Art. 2º  Compete à Apex-Brasil a promoção comercial de exportações, em 

conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as relativas às 

áreas industrial, comercial, de serviços e tecnológica.  

 

Art. 3º  São órgãos de direção da Apex-Brasil:  

I - o Conselho Deliberativo, composto por nove membros;  

II - o Conselho Fiscal, composto por três membros; e  

III - a Diretoria Executiva, composta por um Presidente e dois Diretores. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º  Competirá ao Poder Executivo supervisionar a gestão da Apex-Brasil, 

observadas as seguintes normas:  

I - o Poder Executivo definirá os termos do contrato de gestão, que estipulará as 

metas e objetivos, os prazos e responsabilidades para sua execução e especificará os critérios 

para avaliação da aplicação dos recursos repassados à Apex-Brasil;  

II - o orçamento-programa da Apex-Brasil para a execução das atividades previstas 

no contrato de gestão será submetido anualmente à aprovação do Poder Executivo;  

III - para a execução de suas finalidades, a Apex-Brasil poderá celebrar contratos 

de prestação de serviços com quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser 

essa a solução mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, 

observados os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade;  

IV - o contrato de gestão assegurará ainda à Diretoria Executiva da Apex-Brasil a 

autonomia para a contratação e a administração de pessoal, sob regime da Consolidação das 

Leis do Trabalho;  

V - o processo de seleção para admissão de pessoal efetivo da Apex-Brasil deverá 

ser precedido de edital publicado no Diário Oficial da União, e observará os princípios da 

impessoalidade, moralidade e publicidade;  

VI - o contrato de gestão estipulará limites e critérios para a despesa com 

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados da Apex-

Brasil, e conferirá à Diretoria Executiva poderes para fixar níveis de remuneração para o pessoal 

da entidade, em padrões compatíveis com os respectivos mercados de trabalho, segundo o grau 

de qualificação exigido e os setores de especialização profissional; e  

VII - o contrato de gestão poderá ser modificado, de comum acordo, no curso de 

sua execução, para incorporar ajustamentos aconselhados pela supervisão ou pela fiscalização.  

 

Art. 10. A remuneração dos membros da Diretoria Executiva da Apex-Brasil será 
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fixada pelo Conselho Deliberativo em valores compatíveis com os níveis prevalecentes no 

mercado de trabalho para profissionais de graus equivalentes de formação profissional e de 

especialização.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 
 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, institui o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte - 

FNO, o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste - FCO, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste - FCO, para fins de aplicação dos recursos de que trata a alínea 

c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal, os quais se organizarão e funcionarão nos 

termos desta Lei.  

 

I - Das Finalidades e Diretrizes Gerais 

 

Art. 2º Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-

Oeste têm por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras federais de caráter regional, 

mediante a execução de programas de financiamento aos setores produtivos, em consonância 

com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.  

§ 1º Na aplicação de seus recursos, os Fundos Constitucionais de Financiamento do 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de controle monetário de natureza 

conjuntural e deverão destinar crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas instituições 

financeiras, em função das reais necessidades das regiões beneficiárias.  

§ 2º No caso da região Nordeste, o Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste inclui a finalidade específica de financiar, em condições compatíveis com as 

peculiaridades da área, atividades econômicas do semi-árido, às quais destinará metade dos 

recursos ingressados nos termos do art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.  

 

Art. 3º Respeitadas as disposições dos Planos Regionais de Desenvolvimento, serão 

observadas as seguintes diretrizes na formulação dos programas de financiamento de cada um 

dos Fundos:  

I - concessão de financiamento aos setores produtivos das regiões beneficiadas; 

(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 

13.530, de 7/12/2017) 

II - ação integrada com instituições federais sediadas nas regiões;  

III - tratamento preferencial às atividades produtivas de pequenos e miniprodutores 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
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rurais e pequenas e microempresas, às de uso intensivo de matérias-primas e mão-de-obra locais 

e as que produzam alimentos básicos para consumo da população, bem como aos projetos de 

irrigação, quando pertencentes aos citados produtores, suas associações e cooperativas;  

IV - preservação do meio ambiente;  

V - adoção de prazos e carência, limites de financiamento, juros e outros encargos 

diferenciados ou favorecidos, em função dos aspectos sociais, econômicos, tecnológicos e 

espaciais dos empreendimentos;  

VI - conjugação do crédito com a assistência técnica, no caso de setores 

tecnologicamente carentes;  

VII - orçamentação anual das aplicações dos recursos;  

VIII - uso criterioso dos recursos e adequada política de garantias, com limitação 

das responsabilidades de crédito por cliente ou grupo econômico, de forma a atender a um 

universo maior de beneficiários e assegurar racionalidade, eficiência, eficácia e retorno às 

aplicações;  

IX - apoio à criação de novos centros, atividades e pólos dinâmicos, notadamente 

em áreas interioranas, que estimulem a redução das disparidades intra-regionais de renda;  

X - proibição de aplicação de recursos a fundo perdido.  

XI - programação anual das receitas e despesas com nível de detalhamento que dê 

transparência à gestão dos Fundos e favoreça a participação das lideranças regionais com 

assento no conselho deliberativo das superintendências regionais de desenvolvimento; (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 129, de 8/1/2009) 

XII - ampla divulgação das exigências de garantia e de outros requisitos para a 

concessão de financiamento; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 129, de 8/1/2009, 

com redação dada pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, 

de 7/12/2017) 

XIII -  concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em 

cursos superiores não gratuitos, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 

7/12/2017) 

 

II - Dos Beneficiários 

 

Art. 4º São beneficiários dos recursos dos fundos constitucionais de financiamento 

do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

I - produtores e empresas, pessoas físicas e jurídicas, e cooperativas de produção 

que, de acordo com as prioridades estabelecidas nos planos regionais de desenvolvimento, 

desenvolvam atividades produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial, 

agroindustrial, de empreendimentos comerciais e de serviços das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida e com 

redação dada pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

II - estudantes regularmente matriculados em cursos superiores e de educação 

profissional, técnica e tecnológica não gratuitos que contribuirão para o desenvolvimento do 

setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de acordo com as prioridades 

estabelecidas nos planos regionais de desenvolvimento. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.530, de 

7/12/2017) 

§ 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar 

empreendimentos de infra-estrutura econômica, inclusive os de iniciativa de empresas públicas 

não dependentes de transferências financeiras do Poder Público, considerados prioritários para 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585174&seqTexto=108155&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585174&seqTexto=108155&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585174&seqTexto=108155&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
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a economia em decisão do respectivo conselho deliberativo. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º No caso de produtores e empresas beneficiárias de fundos de incentivos 

regionais ou setoriais, a concessão de financiamentos de que trata esta Lei fica condicionada à 

regularidade da situação para com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e os citados 

fundos de incentivos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

§ 4º Os estudantes e os cursos mencionados no inciso II do caput deste artigo 

deverão atender aos requisitos estabelecidos no art. 1º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, 

de 7/12/2017) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e entidades 

federais e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.  
 

Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:  

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;  

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em 

uma das seguintes situações:  

a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Alínea com redação dada pela Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.   

§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo normas 

próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas físicas ou 

jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.  

§ 2º A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao 

devedor da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as 

informações pertinentes ao débito.  

§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o 

endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 

(quinze) dias da respectiva expedição.  

§ 4º A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando 

conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa atenderá 

ao disposto no § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no Cadin, 

o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à 

respectiva baixa.  

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5º, o órgão 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12716-21-setembro-2012-774269-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-785-6-julho-2017-785164-publicacaooriginal-153308-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
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ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros 

pendentes de regularização.  

§ 7º A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da notificação de que 

tratam os §§ 2º e 4º, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5º, sujeitará o 

responsável às penalidades cominadas pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de serviços 

públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.  
 

Art. 3º As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do Cadin 

serão centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - Sisbacen, cabendo 

à Secretaria do Tesouro Nacional expedir orientações de natureza normativa, inclusive quanto 

ao disciplinamento das respectivas inclusões e exclusões.  

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no Cadin terão acesso às 

informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo registro, 

ou, mediante autorização, por intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do 

Cadin.  
 

Art. 4º A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento de 

regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou 

demais atos normativos.  

§ 1º No caso de operações de crédito contratadas por instituições financeiras, no 

âmbito de programas oficiais de apoio à microempresa e empresa de pequeno porte, ficam as 

mutuárias, no caso de não estarem inscritas no Cadin, dispensadas da apresentação, inclusive 

aos cartórios, quando do registro dos instrumentos de crédito e respectivas garantias, de 

quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos normativos, comprobatórias da 

quitação de quaisquer tributos e contribuições federais.  

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também aos mini e pequenos produtores rurais e 

aos agricultores familiares.  
 

Art. 5º O Cadin conterá as seguintes informações:  

I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, do responsável pelas obrigações de que trata o art. 2º, inciso 

I;  

II - nome e outros dados identificadores das pessoas jurídicas ou físicas que estejam 

na situação prevista no art. 2º, inciso II, inclusive a indicação do número da inscrição suspensa 

ou cancelada;  

III - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, 

endereço e telefone do respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão;  

IV - data do registro.  

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 2º manterá, 

sob sua responsabilidade, cadastro contendo informações detalhadas sobre as operações ou 

situações que tenham registrado no Cadin, inclusive para atender ao que dispõe o parágrafo 

único do art. 3º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1719, DE 19 DE JULHO DE 2017 
 

Dispõe sobre a tributação relacionada às 

operações de aporte de capital de que trata o art. 
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61-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições 

que lhe conferem os incisos III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista 

o disposto no art. 61-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve: 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a tributação dos rendimentos 

decorrentes dos contratos de participação com aportes de capital efetuados nos termos do art. 

61-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos denominados 

investidores-anjo, para incentivar as atividades de inovação e os investimentos produtivos em 

sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Parágrafo único. Não é condição para recebimento dos aportes de que trata o caput 

a adoção, pela sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, do 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

 

Art. 2º Ao final de cada período o investidor-anjo fará jus à remuneração 

correspondente aos resultados distribuídos, conforme definido no contrato de participação, não 

superior a 50% (cinquenta por cento) dos lucros da sociedade que receber o aporte de capital. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.437, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Altera a destinação de receitas decorrentes da 

Contribuição para o Desenvolvimento da 

Indústria Cinematográfica Nacional − 

CONDECINE, criada pela Medida Provisória 

nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, visando 

ao financiamento de programas e projetos 

voltados para o desenvolvimento das atividades 

audiovisuais; altera a Medida Provisória nº 

2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e a Lei nº 

8.685, de 20 de julho de 1993, prorrogando e 

instituindo mecanismos de fomento à atividade 

audiovisual; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O total dos recursos da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional - CONDECINE, criada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, será destinado ao Fundo Nacional da Cultura - FNC, criado pela Lei nº 7.505, 

de 2 de julho de 1986, restabelecido pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, o qual será 

alocado em categoria de programação específica, denominada Fundo Setorial do Audiovisual, 

e utilizado no financiamento de programas e projetos voltados para o desenvolvimento das 

atividades audiovisuais.  
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Art. 2º Constituem receitas do FNC, alocadas na categoria de programação 

específica, referidas no art. 1º desta Lei:  

I - a Condecine, a que se refere o art. 1º desta Lei;  

II - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

transferências e repasses que lhe forem conferidos;  

III - os recursos a que se refere o art. 5º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993;  

IV - (VETADO)  

V - o produto de rendimento de aplicações dos recursos da categoria de 

programação específica a que se refere o caput deste artigo;  

VI - o produto da remuneração de recursos repassados aos agentes aplicadores, bem 

como de multas e juros decorrentes do descumprimento das normas de financiamento;  

VII - 5% (cinco por cento) dos recursos a que se referem as alíneas c, d, e e j do 

caput do art. 2º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;  

VIII - as doações, legados, subvenções e outros recursos destinados à categoria de 

programação específica a que se refere o caput deste artigo;  

IX - recursos provenientes de acordos, convênios ou contratos celebrados com 

entidades, organismos ou empresas, públicos ou privados, nacionais e internacionais; e  

X - outras que lhe vierem a ser destinadas.  

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo não poderão ser 

utilizados para despesas de manutenção administrativa do Ministério da Cultura ou da Agência 

Nacional do Cinema - ANCINE.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei complementar apresentado pelo Deputado 

Jorginho Mello, em conjunto com os Deputados Carlos Melles, Otávio Leite, Vítor 

Lippi, Helder Salomão, Hugo Motta e com a Deputada Carmen Zanotto, que propõe 

alterações no Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e em 

dispositivos de diversas outras leis, com o objetivo de criar novas regras para as micro 

e pequenas empresas. 

Em relação à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

o projeto propõe as seguintes alterações: 

i) estabelece que o tratamento diferenciado e favorecido de que 
trata esta lei, mesmo que se refira a matéria tributária, 
financeira ou creditícia, não se caracteriza como renúncia 
fiscal, nos termos do art.14, § 3º, inciso III da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 2000; 

ii) altera os limites de receita bruta para enquadramento nas 
categorias de microempresa e empresa de pequeno porte para 
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480.000 reais anuais, no caso das microempresas, e entre 
480.000 e 5.400.000 reais anuais, para as empresas de 

pequeno porte; 

iii) em relação às pessoas jurídicas que não poderão se beneficiar 
do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei, o projeto 
revoga as restrições às que sejam filial, sucursal, agência ou 
representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior, às que cujo titular ou sócio participe com mais de 10% 
do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de enquadramento supracitado; às que são constituídas 
sob a forma de cooperativas e às que participem do capital de 

outra pessoa jurídica; 

iv) introduz salvaguarda de participação no regime para pessoas 
jurídicas que, mesmo cujos sócios ou titulares sejam 
administradores ou equiparados de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, com receita bruta global que ultrapasse o limite 
de enquadramento, caso as empresas atuem em ramos de 

atividade econômica (CNAE) diferentes; 

v) permite a participação no regime favorecido das ESCs 

(Empresa Simples de Crédito); 

vi) estabelece que, do total dos recursos financeiros repassados 
pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma 
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas; 

vii) transforma em permanente o Alvará de Funcionamento emitido 
pelos Municípios, imediatamente após o ato de registro, nos 
casos em que o grau de risco da atividade não seja 

considerado alto; 

viii) permite a emissão de Alvará de Funcionamento Provisório para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas 
de pequeno porte que estejam instaladas sob a forma de 

coworking ou espaços compartilhados; 

ix) define, para os fins da Lei, como coworking um modelo de 
trabalho que se baseia no compartilhamento de espaço e 
recursos de escritório, reunindo pessoas que trabalham não 
necessariamente para a mesma empresa ou na mesma área 
de atuação, podendo inclusive reunir entre os seus usuários os 
profissionais liberais, empreendedores e usuários 

independentes; 

x) define, para os fins da Lei, como espaços compartilhados os 
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escritórios compartilhados, escritórios virtuais, coworkings, 
business centers, centros médicos, e todos os outros 
empreendimentos que estão legalmente autorizados a sediar 
múltiplas empresas em um mesmo espaço; 

xi) estabelece regras para a comercialização, fiscalização, 
organização e credenciamento de produtos da agroindústria 

artesanal; 

xii) define que o Simples Nacional integra o regime geral tributário, 
inclusive para fins de contabilidade pública; 

xiii) considera isentos do imposto de renda, na fonte e na 
declaração de ajuste do beneficiário o ganho de capital 
auferido pelos investidores-anjo e investidores das plataformas 
eletrônicas de que trata a Instrução Normativa CVM nº 588, de 

2017; 

xiv) determina que o sistema de comunicação eletrônica destina-se 
também a cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de 
atos administrativos, inclusive tributários, previdenciários e 
trabalhistas e encaminhar para a administração tributária, 
previdenciária e trabalhista quaisquer tipos de documentos 
digitalizados; 

xv) determina que não poderão recolher os impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa 
ou empresa de pequeno porte que tenha administrador 
domiciliado no exterior, aplicando-se ao sócio ou investidor 
residente no exterior, as normas do Banco Central relativas às 
remessas internacionais; ou a  que preste serviço de transporte 
intermunicipal e interestadual de passageiros, exceto quando 
na modalidade fluvial ou em qualquer outra modalidade, 
quando possuir características de transporte urbano ou 
metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área 
metropolitana para o transporte de estudantes, trabalhadores 
ou turistas, sem qualquer limitação territorial, inclusive o de uso 

profissional dos guias de turismo; 

xvi) inclui entre as atividades tributadas com base no Anexo III da 
Lei os serviços de imunização e controle de pragas urbanas 
(dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 
higienização, descupinização, desratização, pulverização e 

congêneres); 

xvii)  define que, para os efeitos desta Lei, novo limite para se 
considerar MEI aquele que tenha auferido receita bruta, no 
ano-calendário anterior, de até R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional e que não 

esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo; 

xviii) no caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º será 
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de R$ 10.000,00 (dez mil reais) multiplicados pelo número de 
meses compreendido entre o início da atividade e o final do 
respectivo ano calendário, consideradas as frações de meses 
como um mês inteiro; 

xix) determina que o MEI, com receita bruta anual igual ou inferior 
a R$ 120.000,00, recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das 
seguintes parcelas: a) R$ 60,00, a título da contribuição 
prevista no inciso IV deste parágrafo; b) R$ 1,50, a título do 
imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e c) R$ 7,50 
(sete reais e cinquenta), a título do imposto referido no inciso 
VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso seja 
contribuinte do ISS; 

xx) exclui as atividades de tradução, revisão e interpretação de 
textos, daquelas que, por serem tributadas pelo Anexo IV e V 

da Lei, não podem aderir à sistemática de recolhimento do MEI; 

xxi) inclui como optante da sistemática do MEI o empresário 
individual que exerça as atividades de criação amadora de 
passeiriformes licenciados pelo IBAMA, de corretagem de 

imóveis e de Técnicos Cinematográficos e de Audiovisual; 

xxii)  estipula que, no caso de MEI, a cobrança associativa ou oferta 
de serviços privados poderá ser efetuada por meio de contrato 
firmado com assinatura autografada, sem prévia autorização do 
CGSN, para a emissão de boletos de cobrança, desde que os 
sindicatos e associações interessadas forneçam às instituições 

financeiras cópia dos respectivos contratos; 

xxiii) altera para R$ 2.400.000,00 o limite de receita bruta anual das 
empresas, para que os Estados cuja participação no Produto 
Interno Bruto brasileiro seja de até 1% possam optar pela 
aplicação de sublimite para efeito de recolhimento do ICMS na 

forma do Simples Nacional nos respectivos territórios; 

xxiv) define que os produtos ou as mercadorias sujeitos à substituição 
tributária, adquiridos por microempresa ou empresa de pequeno 
porte enquadrada no Simples Nacional, terão incidência do 

ICMS à alíquota de 3,95%; 

xxv)  define que fica automaticamente diferido em 60 dias e parcelado 
em 3 prestações mensais iguais e consecutivas, corrigidas pela 
Taxa Selic, o pagamento dos tributos relativos ao Simples 
Nacional, sempre que os Municípios ou o Distrito Federal 
declararem situação de emergência e em 120 dias e 6 
prestações iguais e consecutivas, corrigidas pelo mesmo índice, 

quando for declarado estado de calamidade pública; 

xxvi) cria o Programa de Adimplência Premiada Tributária (PAT), que 
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consiste no direito de acesso a linhas de crédito subsidiadas, 
com base na TJLP e com validade de 4 anos, para as micro e 
pequenas empresas que não atrasarem o recolhimento do 
Simples Nacional durante três anos consecutivos; 

xxvii) estabelece que inclusão de sócio pessoa jurídica ou inclusão de 
sócio domiciliado no exterior não mais serão hipóteses para que 
a alteração de dados no CNPJ, informada pela micro ou 
pequena empresa à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
sejam equivalentes à comunicação obrigatória de exclusão do 

Simples Nacional. 

Ainda em relação ao Estatuto da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, o presente projeto cria nova seção, a Seção XIV – “Do “Tratamento 

Tributário Especial da Rede Federativa de Fomento”, no Capítulo IV, que trata dos 

Tributos e Contribuições. 

A Rede Federativa de Fomento, regulamentada em um novo capítulo, 

o Capítulo IX – Sistema Nacional de Fomento, será composta pelo BNDES, pelas 

Instituições Financeiras de Desenvolvimento (IFD) criadas e controladas pelos 

Estados ou pelo Distrito Federal, pelas Instituições Financeiras de Caráter Regional e 

também por eventuais Agências Municipais ou Distrital de fomento. 

Aos integrantes da Rede Federativa de Fomento fica facultada a 

destinação de até 25% dos valores apurados do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

(IRPJ) para aplicação em operações de crédito a serem concedidas às micro e 

pequenas empresas. 

Os integrantes da Rede Federativa de Fomento poderão optar pela 

suspensão da exigência da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins apuradas sobre 

as receitas decorrentes de operações de financiamento contratadas com as micro e 

pequenas empresas, opção que, se efetivada, obrigará a segregação em seus 

registros contábeis as receitas decorrentes das operações supramencionadas. 

Fica também definido que as microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional são isentas do pagamento de valores, taxas, 

emolumentos ou remunerações para fins de obtenção de anuências de exportação e 

que o Poder Executivo deverá implementar, no âmbito do Sistema Integrado de 

Comércio Exterior, estatísticas detalhadas a respeito da participação das micro e 

pequenas empresas no comércio exterior brasileiro. 

Estabelece, ainda, que compete ao Serviço Brasileiro de Apoio à 

Micro e Pequena Empresa (Sebrae) a execução de políticas de promoção ás 

exportações de micro e pequenas empresas, em cooperação com instituições 
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parceiras, inclusive ações para promoção de investimentos. 

O presente projeto de lei complementar oferece muitas modificações 

ao Capitulo IX, que trata do estímulo ao crédito e à capitalização, em particular trata 

da criação do Sistema Nacional de Fomento (SNF) para as micro e pequenas 

empresas (MPE), optantes pelo Simples Nacional, coordenado pelo BNDES, que 

funcionará como agente operador e fonte de recursos para empréstimos diretos, 

securitização, garantia de crédito e também para a eventual aquisição de participação 

em micro e pequenas empresas. 

O SNF será composto por: I - bancos públicos federais e regionais; II 

– bancos de desenvolvimento estaduais ou distrital; III – bancos cooperativos, 

confederações e cooperativas de crédito; IV – bancos públicos comerciais estaduais 

com carteira de desenvolvimento; V – agências de fomento, inclusive as municipais 

ou distrital, que se reportarão aos órgãos estaduais ou distrital de desenvolvimento; 

VI – FINEP; VII – SEBRAE; VIII – Sociedades de Crédito às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (SCMEPP); e IX – Empresas Simples de Crédito (ESC). 

Constituem recursos do SNF: I – receitas orçamentárias para 

equalização de taxas de juros; II – receitas próprias, em especial do retorno de 

empréstimos efetuados; III – receitas oriundas de captação no mercado financeiro 

nacional e internacional, IV – receitas oriundas dos Fundos Constitucionais FCO, FNE 

e FNO. As operações financeiras de que trata o inciso III ficam isentas do pagamento 

do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 

A estabilidade financeira do Sistema será assegurada através da 

instituição de um mecanismo de avaliação de risco de crédito das micro e pequenas 

empresas e dos seus ambientes respectivos de atuação, sob a responsabilidade do 

BNDES, que para isso, poderá firmar convênio com o SEBRAE ou com outras 

instituições públicas e privadas, cuja utilização será incentivada com a finalidade de 

ampliar o acesso e reduzir o custo do crédito ao tomador. 

Ficam também autorizadas as empresas de fomento comercial e 

securitizadoras de créditos empresariais a atuarem como agentes repassadores de 

recursos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico – BNDES, para 

operações realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte. 

O projeto estabelece objetivos e metas de desempenho para o SNF, 

que serão avaliados anualmente pelo Conselho Superior do SNF, aferindo a eficiência 

dos recursos públicos alocados, e, objetivamente, a relação custo-benefício para o 

país.  
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O projeto estabelece também que, no mínimo, 2 % dos recursos do 

SNF deverão ser destinados, obrigatoriamente, ao financiamento de projetos de 

empreendedores que sejam pessoas com deficiência, bem como em projetos 

desenvolvidos por instituições que atuam na causa das pessoas com deficiência, 

inclusive para atividade produtiva empreendedora dos seus responsáveis legais e 

acompanhantes. 

As linhas de crédito específicas para as microempresas e para as 

empresas de pequeno porte, vinculadas à reciprocidade social, mantidas 

pelos bancos comerciais e múltiplos públicos com carteira comercial, pela Caixa 

Econômica Federal e pelo o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES, definidas no art.58 da Lei Complementar 123/06, deverão estar disponíveis 

com tratamento simplificado e ágil, e com divulgação ampla das respectivas condições 

e exigências, sob as seguintes condições: I – concessão de aval pelo sócio pessoa 

física para a pessoa jurídica; II – prazo máximo de 12 meses; III – valor de, no mínimo 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); IV – taxa 

de juros com valor máximo vinculado ao da taxa anual da SELIC. 

De outra parte, o BNDES fica autorizado a criar e tornar disponível 

para as micro e pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional, linha de crédito 

específica e subsidiada, para a aquisição de parte ou da integralidade do capital social 

de outras micro e pequenas empesas do Simples Nacional, do mesmo ramo de 

atividade (CNAE), que tenham o pedido de recuperação judicial deferido, observada 

a obrigatoriedade de manutenção dos postos de trabalho por, no mínimo, um ano, 

contados da data da disponibilização da linha de crédito. 

Na regulamentação atual, os bancos públicos e privados não poderão 

contabilizar, para cumprimento de metas, empréstimos realizados a pessoas físicas, 

ainda que sócios de empresas, como disponibilização de crédito para microempresas 

e empresas de pequeno porte. No presente projeto, remove-se esta restrição e 

quando da contratação de operações de crédito com microempresas e empresas de 

pequeno porte do Simples Nacional, as instituições que compõem o SNF poderão 

dispensar: I – a apresentação de certidão de quitação de entrega da relação anual de 

empregados, prevista no art. 362 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; II – 

a contratação de seguro em relação aos bens dados em garantia. 

Fica determinado, ainda, que as renegociações das operações de 

crédito celebradas com microempresas e empresas de pequeno porte do Simples 

Nacional independem da apresentação de quaisquer certidões exigidas em lei, 

decreto ou demais atos normativos, comprobatórios da quitação com o FGTS e de 
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quaisquer tributos federais. 

A Lei nº 13.483/17 estabelece no seu art. 14 que o BNDES terá que 

manter, por pelo menos cinco anos da data da publicação da Lei, suas linhas 

incentivadas para micro, pequenas e médias empresas, visando a estimular a 

inovação e a renovação do parque produtivo. Para atender a esta previsão, fica a 

União autorizada a conceder subvenções econômicas às empresas do Sistema 

BNDES, sob a modalidade de equalização da taxa de juros e/ou bônus de adimplência 

em operações de crédito, com fonte de recursos do Sistema BNDES, contratadas com 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Esta equalização da taxa de juros corresponderá ao diferencial entre 

o encargo do mutuário final e o custo da fonte de financiamento, acrescido da 

remuneração do Sistema BNDES e, se houver, das instituições financeiras por ele 

credenciadas repassadoras dos recursos. 

Para fins de organização, planejamento, fixação e avaliação de 

metas, aprovação de relatórios e implementação de ajustes, o projeto institui o 

Conselho Superior do SNF, integrado por representantes das instituições relacionadas 

no § 1º do art. 57 – A desta lei, bem como por um representante do CGSN, um do 

Ministério da Indústria Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e outro do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), sob a presidência e coordenação do BNDES. 

O projeto também define que, as instituições referidas no art. 58 da 

Lei Complementar 123/06, além de se articular com as respectivas entidades de apoio 

e representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de 

proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento gerencial e 

capacitação tecnológica, devem observar a exigência de realização de um curso de 

capacitação com carga horária de no mínimo 10 horas, por parte do interessado, a ser 

ministrado diretamente pelo SEBRAE ou por instituições conveniadas, para ter acesso 

às linhas de crédito oferecidas pelo SNF. 

Para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre a rentabilidade dos 

fundos garantidores destinados às micro e pequenas empresas ou parcela 

equivalente dos fundos garantidores destinados às micro e pequenas empresas, 

poderá ser excluído 50% do montante de lucro auferido. 

Nas operações de crédito contratadas com micro e pequenas 

empresas também poderá ser excluída do lucro líquido, para determinação do lucro 

real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): I – 
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50% da parcela dos juros que excede à remuneração do custo da Taxa de Longo 

Prazo (TLP), incidente sobre as operações com prazo de reembolso igual ou superior 

a 2 anos e menor do que 5 anos; II – 100% da parcela dos juros que excede à 

remuneração do custo da Taxa de Longo Prazo (TLP), incidente sobre as operações 

com prazo de reembolso igual ou superior a 5 anos, cujo financiamento for destinado 

a investimentos.  

Isto só se aplica aos juros auferidos em operações de crédito cujos 

recursos sejam originalmente oriundos de fonte remunerada pela TLP. Mas vale tanto 

para a instituição financeira tomadora dos recursos originalmente remunerados pela 

TLP, como, se houver, para a instituição financeira repassadora desses recursos ao 

mutuário final contratante da operação de crédito. Todas estas disposições estão 

condicionadas ao repasse integral do benefício ao mutuário final na forma de redução 

da taxa de juros em comparação às operações de crédito da mesma espécie 

destinadas aos demais mutuários não enquadrados nos termos supramencionados. 

O projeto também autoriza o Conselho Monetário Nacional a 

estabelecer que até 50% dos depósitos à vista compulsoriamente depositados no 

Banco Central do Brasil, sem remuneração, poderão ser destinados em investimentos 

de títulos emitidos pelo BNDES, com prazo mínimo de um ano, remunerados pela 

variação do IPCA, recursos estes que deverão ser direcionados única e 

exclusivamente para o financiamento de micro e pequenas empresas. 

O projeto estabelece a competência do BNDES, em convênio com o 

SEBRAE ou com outras instituições públicas ou privadas, para implementar 

programas de apoio financeiro destinados ao fortalecimento de programas 

especializados no aprimoramento da gestão empresarial, tais como incubadoras, 

aceleradoras e congêneres, ficando os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

aptos a criar em convênio com os bancos regionais de desenvolvimento ou com o 

BNDES, programas estaduais, distrital ou municipais de adimplência premiada para 

estimular o empreendedorismo, garantindo, total ou parcialmente, o pagamento dos 

juros dos financiamentos voltados para o microcrédito, assim considerados aqueles 

cujo valor sejam de até R$ 10.000,00 por CNPJ, desde que os interessados se 

mantenham. 

O art. 61-A da Lei Complementar 123/06, como forma de incentivo à 

inovação e à realização de investimentos produtivos, estabelece um regramento para 

as microempresas e empresas de pequeno porte. O presente projeto altera este artigo 

e seus parágrafos de forma a: 

i) além da sociedade enquadrada como microempresa ou 
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empresa de pequeno porte,  inclui a sociedade empresária de 
pequeno porte realizada com dispensa de registro por meio de 
plataforma eletrônica de investimento participativo, nos termos 
da Instrução Normativa CVM nº 588, de 2017, ou regramento 
que vier a essa substituir ou complementar, na possibilidade de 
admissão de aporte de capital, que não integrará o capital social 
da empresa; 

ii)  as finalidades de fomento a inovação e investimentos 
produtivos deverão constar do contrato de participação, mas 
extingue-se o limite máximo de sete anos para a vigência do 
contrato e o aporte de capital poderá ser realizado por pessoa 
física ou jurídica, inclusive estrangeira, denominados investidor 

– anjo ou investidor, conforme o caso; 

iii) para fins de enquadramento da sociedade como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade empresária de 
pequeno porte, os valores de capital aportado não integrarão a 

base de cálculo do faturamento. 

iv) ficam estabelecidas restrições para o investidor-anjo ou 
investidor, enquanto não participante do capital social da 
Companhia, que não poderá: I - exercer a administração ou 
controle da empresa; II - ser responsabilizado por quaisquer 
dívidas contraídas pela empresa, não se aplicando a ele o art. 
50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; III 
- responder pela insolvência da empresa, recuperação judicial, 
extrajudicial ou falência. 

v) remove a restrição para que o investidor seja remunerado por 
seus aportes, conforme o contrato de participação, pelo prazo 

máximo de 5 anos; 

vi) são isentos de tributos os aportes e rendimentos periódicos de 
capital previstos no contrato de participação, exceto se pagos a 

título de juros sobre capital próprio, nos termos da lei; 

vii) o contrato de participação estabelecerá livremente entre as 
partes: I - regras relativas à participação nos lucros; II - direito de 
resgate e o período de seu exercício; III - metodologia de aporte 
e sua remuneração; IV - direito à conversão em participação 

societária; V direitos de preferência; 

viii) ao final de cada período, o investidor-anjo e o investidor farão 
jus à remuneração correspondente aos resultados distribuídos, 
conforme contrato de participação, que não poderá ser superior 
a 50% dos lucros da sociedade enquadrada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 

ix) o investidor-anjo e o investidor, somente poderá exercer o direito 
de resgate depois de decorridos, no mínimo, dois anos do aporte 
de capital, ou prazo superior estabelecido no contrato de 
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participação, e seus haveres serão pagos na forma do art. 1.031 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, não 

podendo ultrapassar o valor investido devidamente corrigido; 

x) a pessoa jurídica que exercer o papel de investidor anjo ou 
investidor poderá utilizar-se dos benefícios fiscais da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005 (Lei do Bem) e da Lei nº 

8.248, de 23 de outubro de 1991 (Lei de Informática). 

Mantém-se a regra de que, caso os sócios decidam pela venda da 

empresa, o investidor-anjo e o investidor terão direito de preferência na aquisição, 

bem como direito de venda conjunta da titularidade do aporte de capital, nos mesmos 

termos e condições que forem ofertados aos sócios regulares. 

Os fundos de investimento, inclusive estrangeiros, poderão aportar 

capital como investidores-anjos ou investidores, em microempresas, empresas de 

pequeno porte e em sociedades empresárias de pequeno porte. 

Os recursos financeiros aportados em sociedades enquadradas como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedades empresárias de pequeno 

porte, atendidas as condições previstas nos arts. 61-A, 61-B, 61-C e 61-D da Lei 

Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, poderão ser compensados de impostos 

federais devidos pelos investidores. 

Poderão ser compensados o Imposto de Renda das Pessoas Físicas 

(IRPF) e o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), mas esta compensação 

está limitada a 50% do valor efetivamente integralizado e não poderá ultrapassar o 

montante de R$ 1.000.000,00 por exercício fiscal. 

Fica também criado um banco de dados eletrônico, na forma de um 

cadastro nacional, a ser regulamentado pelo SEBRAE, contendo os nomes, os 

telefones, os endereços físicos e eletrônicos, bem como os limites pré-aprovados de 

investimento e de captação, definidos através de uma avaliação de risco, de todos os 

interessados em participar do mercado específico das micro e pequenas empresas ou 

ter acesso aos recursos do SNF, tanto investidores quanto microempreendedores. 

Este banco de dados será montado pelo SEBRAE e disponibilizado 

nos portais do SEBRAE, do EMPREENDEDOR (MEI), nas Plataformas Eletrônicas de 

Crowfunding, do BNDES e da REDESIM. 

Para entrar neste banco de dados, tanto os investidores quanto os 

microempreendedores deverão ter seus cadastros aprovados pelo SEBRAE, 

demonstrando a idoneidade e capacidade financeira, no caso dos investidores, e a 

idoneidade, capacidade financeira e viabilidade econômica do seu projeto no caso dos 

microempreendedores. 
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Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão montar 

bancos de dados estaduais, distritais e municipais, nos moldes do banco de dados 

nacional, ou simplesmente disponibilizar em seus portais o cadastro nacional. 

A aprovação do cadastro pelo SEBRAE permitirá que os investidores 

e os microempreendedores interessados possam se contatar e realizar diretamente a 

contratação da operação de crédito, nos moldes da regulamentação específica feita 

por aquela instituição. 

O projeto altera o art, 12, da Lei nº 13.483, de 2017, que instituiu a 

TLP, de forma que operações de financiamento destinadas a microempreendedores 

Individuais (MEI), microempresas e empresas de pequeno porte, fiquem entre as 

exceções para a vedação, a partir de 1º de janeiro de 2018, da contratação de 

operações que tenham a TJLP como referência. 

O projeto dá nova redação ao art. 1º - A da Lei nº 12.592, de 18 de 

janeiro de 2012, que dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de 

Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador, 

determinando vedações que especifica para o caso do profissional parceiro estar 

constituído como pessoa jurídica. 

O projeto altera o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, para incluir entre as hipóteses de não 

aplicação da exigência quanto as renúncias de receita disposta no artigo para ao 

tratamento diferenciado e favorecido das micro e pequenas empresas (Simples 

Nacional). 

O projeto também faz alterações na Lei Complementar nº 116, de 31 

de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer natureza – 

ISS, de competência dos Municípios e do Distrito Federal e dá outras providências, 

para i) definir que exportações de serviços para o exterior são a prestação de serviços 

por pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil a pessoa física ou jurídica 

domiciliada no exterior, cujo uso, exploração ou aproveitamento ocorra no exterior, 

ainda que a entrega dos serviços se verifique no território nacional; ii) incluir entre 

serviços relativos a bens de terceiros, restauração, recondicionamento, 

acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 

galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, polimento e congêneres de 

objetos quaisquer.   

O projeto altera o art. 3º da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, 

que institui o Imposto sobre Operações Financeiras, regula a respectiva cobrança, 

dispõe sobre a aplicação das reservas monetárias oriundas de sua receita, e dá outras 

providências, de forma a que a alíquota do Imposto sobre Operações de Crédito, 
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Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF, inclusive 

eventuais alíquotas adicionais, fica reduzida a zero (0%) em operações de crédito com 

fonte de recursos do Sistema BNDES, contratadas com micro e pequenas empresas. 

O projeto altera o art. 71 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 

que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária, de forma que o plano especial de recuperação judicial preverá 

o parcelamento, cujos valores serão corrigidos pela Taxa de Longo Prazo (TLP), e 

que poderá ser concedido das seguintes formas: a) em até 36 parcelas mensais, 

iguais e sucessivas, para empresas com até 5 funcionários; b) em até 60 parcelas 

mensais, iguais e sucessivas, para empresas com mais de 5 e com até 10 

funcionários; c) em até 90 parcelas mensais, iguais e sucessivas, para empresas com 

mais de 10 e com até 50 funcionários; d) em até 120 parcelas mensais, iguais e 

sucessivas para empresas com mais de 50 funcionários, bem como preverá o 

pagamento da primeira parcela no prazo máximo de 180 dias para empresas com até 

10 funcionários e de 360 dias para empresas com mais de 10 funcionários, contados 

da data da distribuição do pedido de recuperação judicial. 

Em relação à falência, o projeto determina que quando se tratar de 

Micro e Pequena Empresa, conforme definido na Lei Complementar nº 123/06, a 

falência da sociedade não se estende a outra sociedade na qual exista relação de 

parentesco entre os sócios, exceto em caso de influência de um grupo societário na 

contabilidade do outro, através da transferência de capitais ou patrimônio, 

independentemente de participação no capital social da sociedade objeto da falência. 

Também estabelece que a extensão dos efeitos não importa a falência da pessoa 

física ou jurídica a quem se imputa responsabilidade por obrigações do falido, e será 

decretada por sentença proferida em ação própria. Já a falência decretada às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte possibilitará, a utilização produtiva dos 

bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa, com 

propósito de garantir condições de sobrevivência dos sócios até que os bens sejam 

leiloados para fins de angariar fundos para pagamento dos credores. Finalmente, no 

caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte somente poderá ocorrer o 

pedido de falência no caso de, no mínimo, 5 credores que tenham créditos acima de 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), caso contrário, é obrigatório estabelecer o 

processo de recuperação judicial da mesma, dispensado a presença de um 

Administrador Judicial, sendo estabelecido um Consultor para o acompanhamento da 

empresa. No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, os efeitos da 

inabilitação empresarial ocorrerão no período máximo de 5 anos a partir da decretação 

da falência, independente do andamento do processo falimentar ter sido encerrado na 

Vara de Falências. 

O projeto altera o art. 2º da Lei nº 10.668, de 14 de maio de 2003, que 
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autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo Agência de 

Promoção de Exportações do Brasil - Apex-Brasil, altera os arts. 8º e 11 da Lei 

nº 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências, estabelecendo que a Apex-

Brasil deve destinar pelo menos 25% do seu orçamento para a promoção de 

exportações de micro e pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional, 

Também define que fica declarado como de especial interesse para a captação de 

divisas para o Brasil os agentes econômicos do turismo receptivo, tais como os hotéis, 

pousadas, hostels, agências de viagem, operadores de turismo e organizadores de 

eventos.e cria, no âmbito da Apex, o Programa de Apoio ao Turismo Receptivo 

(PATR), conferindo aos representantes das instituições que o integram patrocínio para 

a participação em certames internacionais visando a atração de turistas estrangeiros. 

O projeto altera a Lei n 7.827, de 27 de setembro de 1989, que 

regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, institui o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste - FCO, e dá outras providência, estabelecendo como diretriz de 

financiamento dos fundos o tratamento preferencial às atividades produtivas de 

pequenos e miniprodutores rurais e pequenas e microempresas do Simples Nacional, 

às de uso intensivo de matérias-primas e mão-de-obra locais e as que produzam 

alimentos básicos para consumo da população, bem como aos projetos de irrigação, 

quando pertencentes aos citados produtores, suas associações e cooperativas. 

Define, ainda que no mínimo, 10% dos orçamentos dos Fundos FNO, FNE e FCO 

serão destinados, obrigatoriamente, ao fomento do microempreendedorismo do 

Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

O projeto altera o art. 4º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que 

dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 

federais e dá outras providências. O art.4º, em seu § 1º, dispõe que o caso de 

operações de crédito contratadas por instituições financeiras, no âmbito de programas 

oficiais de apoio à microempresa e empresa de pequeno porte, ficam as mutuárias, 

no caso de não estarem inscritas no Cadin, dispensadas da apresentação, inclusive 

aos cartórios, quando do registro dos instrumentos de crédito e respectivas garantias, 

de quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos normativos, 

comprobatórias da quitação de quaisquer tributos e contribuições federais. O projeto 

define que o disposto neste § 1º aplica-se também aos mini e pequenos produtores 

rurais e aos agricultores familiares, bem como às demais pessoas naturais que 

exerçam atividade econômica, e que a inexistência de registro no Cadin, para fins da 

dispensa de que trata o § 1º, terá validade de 180 dias a partir da data de consulta a 

esse cadastro. 
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O projeto altera o art. 17 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 

2005, que institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação 

de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o Regime Especial de Aquisição 

de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão 

Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica, e dá outras 

providências. No seu art. 17, inciso I, a lei dispõe que a pessoa jurídica poderá usufruir 

dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma 

dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais 

pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ. O presente 

projeto define que se incluem entre os dispêndios que trata o inciso I 

supramencionado, os investimentos realizados em fundos de investimento cujos 

regulamentos estabeleçam investimentos exclusivos em empresas inovadoras em 

bases tecnológicas. 

O projeto também define que fica alterada a data comemorativa do 

dia Nacional das Micro e Pequenas Empresas, bem como do Micro Empreendedor 

Individual – MEI, para o dia 27 de novembro de cada ano. 

Justificam os ilustres Autores que o projeto decorreu de extensas 

discussões ocorridas na comissão especial que apreciou o Projeto de Lei 

Complementar nº 341 de 2017 de autoria do Deputado Federal Jorginho Mello que 

revelaram a necessidade de se corrigir importantes itens constantes na lei geral da 

micro e pequena empresa. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, 

RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania e está sujeita à apreciação do Plenário, 

em regime de tramitação de prioridade. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços proferir parecer sobre o mérito econômico da matéria em tela. 

Louvamos, inicialmente, o brilhante trabalho efetuado pelos ilustres 

Autores, na forma de um extenso projeto que aborda minuciosamente mudanças 

legislativas com o foco no incentivo à microempresa, à empresa de pequeno porte, ao 

empreendedor individual e ao regime diferenciado e favorecido do Simples Nacional. 

Mais do que isto, o projeto propõe a criação de um novo regime fiscal e de 
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financiamento que possa efetivamente causar uma grande mudança em favor do 

empreendedorismo nacional. 

A Constituição Federal trata como um princípio fundamental da ordem 

econômica o tratamento diferenciado e favorecido ao pequeno negócio. Este 

segmento econômico é responsável por grande parte da geração de empregos, 

promove a integração regional, a inclusão social e melhora a distribuição de renda. É 

um fator fundamental de geração de renda no médio e longo prazo. 

Muito se tem feito na direção de melhorar o ambiente de negócios 

para a pequena empresa. No entanto, as restrições ainda são muitas. Desde uma 

conjuntura fiscal conturbada, até as dificuldades de financiamento e alocação de 

capital em uma economia em recessão crônica, além de diversos outros fatores que 

tornam o investimento mais caro, mais arriscado e menos atrativo para aqueles que 

já contam com óbvias desvantagens de escala, acesso restrito ao sistema financeiro, 

recursos escassos para lidar com a complexidade do sistema tributário e com o 

aparato burocrático e judicial que envolvem a atividade empresarial no Brasil. 

Esta é uma preocupação constante do legislador brasileiro, como 

aperfeiçoar o arcabouço jurídico que rege o funcionamento do pequeno negócio, como 

orientar a ação do Poder Público na direção de flexibilizar a legislação, remover 

entraves, dar um acesso mais privilegiado ao crédito, à inovação tecnológica, aos 

mecanismos de promoção comercial e integração regional e internacional, e à 

qualificação profissional, gerencial e técnica dos microempresários e de seus 

trabalhadores.  

De outra parte, em um ambiente de crônica urgência fiscal, o viés 

arrecadatório e fiscalista das unidades federativas trabalha sempre na direção de 

reprimir avanços que possam causar qualquer queda de arrecadação, ainda que no 

curto prazo. Esta é uma mentalidade que precisa mudar, diante do enorme potencial 

de crescimento do setor, suas externalidades positivas em relação ao resto da 

economia, sua capacidade de geração de emprego e renda, todos estes fatores que 

promovem o crescimento da atividade econômica, com impactos positivos na 

arrecadação no longo prazo. 

No âmbito desta Comissão, cabe-nos discutir primordialmente o 

mérito econômico da proposição. Reconhecemos a complexidade tributária da 

matéria, seus impactos sobre a arrecadação e sobre a renúncia fiscal e as limitações 

que isto pode impor à discussão. No entanto, não é este o norte de nossa avaliação, 

em um foro onde o desenvolvimento econômico é a prioridade.  
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As modificações propostas pelo presente projeto à Lei Complementar 

123/06, o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, são amplas e 

ousadas, e decorrem, como ressaltam seus Autores, de um grande amadurecimento 

das discussões das Frentes Parlamentares que apoiam o segmento das 

microempresas. Muitos destes temas também foram abordados e discutidos em 

profundidade na Comissão Especial formada para alterar o Estatuto da Microempresa. 

Há diversos aspectos importantes que mereceram a atenção dos 

legisladores e que trazem alterações relevantes ao Estatuto e legislação correlata: 

i) descaracterização do Simples Nacional como renúncia fiscal; 

ii) possibilidade de pessoa jurídica com sede no exterior fazer 

parte do Simples Nacional; 

iii) atualização dos limites para enquadramento no Simples 
Nacional; 

iv) permissão para que outras pessoas jurídicas de cujo capital 
participe pessoa física, como empresário ou sócio, possa 

receber o tratamento diferenciado do Simples Nacional; 

v) mais facilidade para a abertura de micro e pequenas empresas; 

vi) permite a emissão de Alvará de Funcionamento Provisório para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas 
de pequeno porte que estejam instaladas sob a forma de 

coworking ou espaços compartilhados; 

vii) define os parâmetros legais para o coworking;  

viii) define os parâmetros legais para espaços compartilhados, os 
escritórios compartilhados, escritórios virtuais, coworkings, 
business centers, centros médicos, e todos os outros 
empreendimentos que estão legalmente autorizados a sediar 
múltiplas empresas em um mesmo espaço; 

ix) isenção do imposto de renda sobre ganhos de capital para 
investidores-anjo e investidores em plataformas eletrônicas da 

Bolsa de Valores; 

x) possibilidade de que micro e pequenas empresas possam ter 
sócio no exterior e serem incluídas no Simples Nacional; 

xi) esclarece a inclusão do setor de transporte turístico de 
passageiros no Simples Nacional e a inexistência de limitação 

territorial; 

xii) inclui os serviços de imunização e controle de pragas urbanas 
no Simples Nacional; dentre outros setores; 
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xiii) suspensão do pagamento dos tributos do Simples Nacional, 

sem multa, nos casos de emergência e calamidade pública; 

xiv) criação de um programa de adimplência premiada tributária 

(PAT); 

xv) criação de um programa de adimplência premiada financeira 
(PAF); 

xvi) tratamento tributário diferenciado da Rede Federativa de 

Fomento; 

xvii) autoriza as micro e pequenas empresas optantes pelo Simples 

Nacional a utilizar o Regime Aduaneiro Especial de Drawback; 

xviii) cria a possibilidade de formação de consórcio de micro e 

pequenas empresas para fins de exportação; 

xix) autoriza as empresas de fomento comercial e securitizadoras 
de créditos empresariais a atuarem como agentes 
repassadores de recursos do BNDES para micro e pequenas 
empresas; 

xx) cria o Sistema Nacional de Fomento (SNF), destinado às micro 
e pequenas empresas do Simples Nacional, administrado pelo 
BNDES, para funcionar como fonte de recursos para 
empréstimos diretos, securitização, garantia de crédito e 
também para a aquisição de participação em microempresas e 

empresas de pequeno porte; 

xxi) cria linhas de crédito específicas para o segmento; 

xxii) dispensa certidões da RAIS e de seguro para a contratação de 
operações de crédito de micro e pequenas empresas no âmbito 

do SNF; 

xxiii) cria o Conselho Superior do SNF; 

xxiv) cria capacitação obrigatória das micro e pequenas empresas 

para ter acesso ao crédito do SNF; 

xxv) redução da base de cálculo da CSLL dos Fundos Garantidores 
das micro e pequenas empresas; 

xxvi) investidores-anjo e investidores em plataformas eletrônicas da 

CVM; 

xxvii) cria um banco de dados no âmbito do SEBRAE com os dados 
de todos os interessados, tanto investidores quanto 
empreendedores, com cadastros e limite de risco de crédito e 
de investimento pré-aprovados pelo SEBRAE, em participar do 
mercado de investimento específico em micro e pequenas 
empresas; 
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xxviii) alíquota zero do IOF nas operações de crédito do SNF com 

recursos do BNDES; 

xxix) parcelamento especial de dívidas de MPE em recuperação 

judicial; 

xxx) destinação obrigatória de recursos da APEX e dos Fundos 
Constitucionais para o segmento; 

xxxi) dispensa de certidões negativas fiscais para fins de concessão 

de crédito quando o tomador não tiver registro no CADIN. 

Este conjunto de alterações legais atua em diversas dimensões. No 

aspecto tributário, amplia o rol de benefícios fiscais, tanto destinados às micro e 

pequenas empresas, como às empresas financiadoras e investidores, bem como 

reduz burocracia e amplia o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte 

ao Simples Nacional, ampliando também os limites de receita bruta requeridos para a 

opção. 

Damos especial destaque à adaptação da legislação para incorporar 

as transformações empresariais e tecnológicas na tendência de utilização de 

espações compartilhados e coworkings. Estes caracterizam um modelo de trabalho 

que se baseia no compartilhamento de espaço e recursos de escritório, reunindo 

pessoas que trabalham não necessariamente para a mesma empresa ou na mesma 

área de atuação, podendo inclusive reunir entre os seus usuários os profissionais 

liberais, empreendedores e usuários independentes. Esta adaptação é fundamental 

para que os benefícios hoje reservados às pequenas e microempresas possa ser 

estendido a uma nova modalidade de negócio, que deve se tornar tendência futura. 

Do ponto de vista financeiro, cria rede de apoio e um sistema de 

fomento, com a participação do sistema bancário público e do SEBRAE, e facilita a 

legislação para contratação de financiamento privado e abertura de participações no 

segmento, bem como restringe as exigências burocráticas e atua no sistema de 

recuperação judicial.  

Todos estes aspectos são altamente positivos do ponto de vista 

econômico, pois estimulam o crescimento do setor por diversas vias, redução de 

custos, acesso à informação, redução de burocracia, mais benefícios tributários, rede 

de apoio financeira, acesso a treinamento, acesso a investidores-anjo e a investidores 

nacionais e estrangeiros para parcerias. 

A Lei Complementar 123/06, em seu artigo 18, define as regras de 

tributação das empresas optantes pelo Simples Nacional, mediante a aplicação das 

alíquotas efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais constantes 
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das tabelas dos Anexos I a V. O § 5º-B deste mesmo artigo define atividades de 

prestação de serviços que serão tributadas pelo Anexo III da Lei. Já o § 5°-M 

estabelece que, quando a relação entre a folha de salários e a receita bruta da 

microempresa ou empresa de pequeno porte for inferior a 28%, determinadas 

atividades listadas no § 5°-B passarão a ser tributadas pelo Anexo V da Lei, mais 

especificamente as constantes dos incisos XVI – fisioterapia; XVII – arquitetura e 

urbanismo; XIX – medicina, inclusive laboratorial e enfermagem; XX – odontologia e 

prótese dentária; e XXI – psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, 

podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite. 

O PLP em análise introduz no rol das atividades tributadas pelo Anexo 

III os Serviços de Imunização e Controle de Pragas Urbanas (dedetização, 

desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, descupinização, 

desratização, pulverização e congêneres, mas as deixa de fora da possibilidade de 

serem tributadas pelo Anexo V. 

No entanto, há uma preocupação da nossa parte com as atividades 

de fisioterapia e de terapia ocupacional integrarem o rol daquelas atividades que têm 

sua forma de tributação alterada de forma mais onerosa, conforme a sua relação entre 

folha salarial e receita bruta. Com efeito, a sujeição destas empresas a um critério de 

manutenção de grande número de funcionários não condiz com a realidade destas 

profissões, cujo funcionamento depende, na maioria das vezes, da atuação exclusiva 

do próprio dono da clínica e do amplo uso de equipamentos especializados. Neste 

sentido, entendemos que a modificação introduzida pela Lei Complementar nº 155, de 

2016, que incluiu estas especialidades nas disposições do § 5°-M, deva ser revista. 

Por esta razão, optamos por apresentar uma emenda para sanar o problema. 

Finalmente, não podemos deixar de mencionar que as Comissões 

que nos sucederão na análise da matéria se debruçarão sobre aspectos mais 

específicos da questão, como os impactos financeiros e orçamentários, bem como 

sobre as especificidades relacionadas a eventuais vícios de iniciativa. 

No que tange ao aspecto econômico da matéria, contudo, a 

consideramos altamente meritória e votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

Complementar nº 558, de 2018, com a emenda anexa. 

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2019. 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 

Relator 
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EMENDA 

Acrescente-se ao Art.1º do projeto a seguinte modificação: 

"Art. 1º ------------------------------------------------------------------- 

   ....................................................................................... 

“Art. 18 .............................................................................. 

........................................................................................... 

§ 5°-B   ................................................................................. 

XXI – psicologia, psicanálise, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, 

clínicas de nutrição e bancos de leite; 

XXII – terapia ocupacional; 

XXIII - Serviços de Imunização e Controle de Pragas Urbanas 

(dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 

descupinização, desratização, pulverização e congêneres). 

..................................................................................................... 

§ 5°-M.......................................................................................... 

I – nos incisos XVIII, XIX, XX e XXI do § 5°-B deste artigo, 

...................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2019. 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 
Comércio e Serviços, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do 
Projeto de Lei Complementar nº 558/2018, com emenda, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Tiago Dimas.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Bosco Saraiva - Presidente, Otaci Nascimento e Tiago Dimas - 
Vice-Presidentes, Alexis Fonteyne, Hugo Leal, Jesus Sérgio, Zé Neto, Joaquim 
Passarinho, José Ricardo, Laercio Oliveira, Luiz Philippe de Orleans e Bragança, 
Robério Monteiro e Vitor Lippi.  

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2019.  

Deputado BOSCO SARAIVA  
Presidente  
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EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO AO PLP N° 558, DE 2018 

Acrescente-se ao Art.1º do projeto a seguinte modificação: 

"Art. 1º ------------------------------------------------------------------- 

   ....................................................................................... 

“Art. 18 .............................................................................. 

........................................................................................... 

§ 5°-B   ................................................................................. 

XXI – psicologia, psicanálise, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, 

clínicas de nutrição e bancos de leite; 

XXII – terapia ocupacional; 

XXIII - Serviços de Imunização e Controle de Pragas Urbanas 

(dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 

descupinização, desratização, pulverização e congêneres). 

..................................................................................................... 

§ 5°-M.......................................................................................... 

I – nos incisos XVIII, XIX, XX e XXI do § 5°-B deste artigo, 

...................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2019. 

Deputado BOSCO SARAIVA 
Presidente 
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